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Resumo 

 

A presente pesquisa psicanalítica objetiva investigar as repercussões do 

abuso sexual incestuoso praticado pelo pai sobre a constituição psíquica feminina. 

Trata-se de uma pesquisa clínica com base na supervisão de atendimento 

psicológico às pessoas em situação de violência sexual. O referencial teórico-

metodológico que fundamenta esta tese é a psicanálise, segundo a qual o abuso 

sexual incestuoso da menina está imbricado com as fantasias sexuais infantis e com 

a estruturação da feminilidade. Ante a constatação de que na vida adulta mulheres 

vítimas de incesto na infância estabelecem com seus parceiros relações passionais, 

no presente trabalho defendo a tese de que as práticas incestuosas praticadas pelo 

pai na infância favorecem o estabelecimento da perversão na filha.  Esta tese está 

fundamentada na obra de Sigmund Freud em suas teorizações acerca da 

constituição psíquica feminina e acerca da perversão, bem como nas teorizações de 

Piera Aulagnier sobre o desejo dos pais e a dialética identificatória na constituição 

do Eu e sobre a perversão e as relações passionais como manifestações da 

potencialidade polimorfa. Foram examinados dois casos clínicos de supervisão. 

Conclui-se que o abuso sexual incestuoso do pai na infância perverte a feminilidade 

por meio de uma desqualificação narcísica da menina como objeto de desejo. 
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Abstract 

  

The present psychoanalytical research aims to investigate the repercussions 

of incestuous sexual abuse engendered by the father on daughter’s psychic 

constitution. This is a clinical research based on supervision of psychological 

treatment to people in situation of sexual violence. The theoretical reference that 

based this thesis is psychoanalysis, which settles that the incestuous sexual abuse of 

girls is linked to children sexual fantasies and with femininity structuring. Having 

observed passionate relationships in clinic cases of women who were victims of 

incest when children, the present work defends the thesis that incestuous sexual 

abuse engendered by the father promotes the establishment of the daughter’s 

perversion. Such thesis is founded on Sigmund Freud’s work on his theory 

concerning feminine psychic and perversion, and also on Piera Aulagnier’s theory 

concerning historic reality and the desire and parents’ speech on dialectic of 

identification and self constitution, and on perversion and passionate relationships as 

manifestations of polymorphic potential. Two supervision clinic cases were examined 

and we conclude that incestuous sexual abuse engendered by the father during 

childhood perverts femininity through the girl’s narcissistic disqualification as object of 

desire.             

  

  

Keywords: incestuous, passionate relationships, femininity, female perversion. 

 

 

 

 



 

BRIDA, Glaucia Valéria Pinheiro de. De la pasión à la perversión: un estudio 
psicoanalítico sobre las repercusiones del abuso sexual incestuoso en la 
constitución psíquica femenina. Tesis de doctorado en Psicología clínica, Pontifícia 
Universidade Católica de São Paulo, 2013. 
 
 
 
 

Resumen 
 

 
La presente investigación tiene por objetivo averiguar las repercusiones del 

abuso sexual incestuoso practicado por el padre en la constitución psíquica 

femenina. Se trata de una investigación clínica basada en la supervisión de atención 

psicológica a personas en situación de violencia sexual. La referencia teórica-

metodológica que fundamenta esta tesis es la psicoanálisis, según la cual, el abuso 

sexual incestuoso está relacionado con las fantasías sexuales infantiles y con la 

estructuración de la feminidad. Ante la comprobación de que en la vida adulta, 

mujeres víctimas de incesto en la niñez establecen con sus parejas relaciones 

pasionales, en este trabajo, defiendo la tesis de que las prácticas incestuosas 

ejecutadas por el padre en la niñez favorecen la instauración de perversión en la 

hija. Esta tesis está fundamentada en la obra de Sigmund Freud en sus teorías 

respecto a la constitución psíquica femenina y respecto a la perversión, asimismo en 

las teorías de Piera Aulagnier sobre el deseo de los padres y la dialéctica 

identificadora en la formación del Yo y sobre la perversión y las relaciones 

pasionales como manifestaciones de la potencialidad polimorfa. Se examinaron dos 

casos clínicos de supervisión. Se concluye que el abuso sexual incestuoso del padre 

en la niñez pervierte la feminidad por medio de una descalificación del ego de la niña 

como objeto de deseo.  

 

 
 
Palabras clave: incesto, relaciones pasionales, feminidad, perversión femenina.  
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INTRODUÇÃO 

 

A pesquisa que deu origem a esta tese objetiva investigar as repercussões 

psíquicas do abuso sexual incestuoso na constituição psíquica feminina. É uma 

pesquisa clínica com base na supervisão de atendimento psicológico a pessoas em 

situação de violência sexual e suas famílias, realizado por estagiários do curso de 

Psicologia na clínica-escola do SEPS/CPAR/UFMS1.  

O interesse pelo tema “abuso sexual incestuoso” resultou da minha 

experiência profissional no atendimento a crianças e adolescentes em situação de 

risco e às suas mães, em programas da Secretaria Municipal de Assistência Social 

do município de Maringá, Paraná. Além da atuação profissional em instituições 

públicas, também na minha experiência clínica em consultório particular e em meu 

trabalho como supervisora em uma clínica-escola de Psicologia, comecei a deparar-

me com a mesma problemática, de muitas crianças e adolescentes atendidos no 

serviço público: o abuso sexual incestuoso praticado contra crianças e adolescentes.  

Nos programas da Secretaria de Assistência Social, os quais atendem 

especialmente a população de baixa renda, constata-se a revelação do abuso e a 

intervenção da rede de enfrentamento em diferentes modalidades de atendimento, 

como o psicológico, o médico, o social e o jurídico. Na maioria dos casos atendidos 

na clínica de Psicologia não houve reconhecimento social da violência sexual 

imediatamente à sua ocorrência – nem pela família, nem pela rede de 

enfrentamento. Esses casos chegam para atendimento psicológico anos após o 

início do abuso, quando a criança – que muitas vezes já se tornou, adolescente ou 

adulto - começa a apresentar dificuldades, relacionadas ora ao comportamento 

(agressivo, apático) ora ao desempenho acadêmico na escola. Esses sujeitos são 

trazidos pela família ou encaminhados por profissionais da rede de ensino ou saúde. 

                                                 
1
  Seção de Psicologia da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul, Câmpus de Paranaíba. O 
atendimento psicológico especializado às pessoas em situação de violência sexual e sua família é 
parte das atividades dos projetos de extensão desenvolvidos sob minha coordenação: “Diagnóstico 
da situação de enfrentamento da violência sexual infanto-juvenil no município de Paranaíba: 
articulando a rede de atendimento” (2010); “Atendimento psicológico em situação de violência 
sexual” (2011); e “Intervenções em situação de violência sexual: construindo práticas 
interdisciplinares e intersetoriais” (2012). 
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A experiência de atendimento a crianças, adolescentes e mulheres vítimas de 

abuso sexual incestuoso revela que esta forma de violência ocorre em todas as 

classes sociais. Enquanto as estatísticas baseiam-se em dados da polícia, do 

conselho tutelar e de programas ligados à Secretaria Municipal de Assistência 

Social, mostrando que o abuso sexual incestuoso ocorre em famílias pobres, o 

atendimento clínico permitiu-me interagir com aquelas que não constam em 

estatísticas. 

Atualmente a violência sexual contra crianças e adolescentes é considerada 

pela Organização Mundial de Saúde como um problema de saúde pública, devido às 

suas consequências físicas e psicológicas. Essas consequências variam de pessoa 

para pessoa em função de diversos fatores, como a ocorrência de outras formas de 

violência (física, psicológica, negligência e/ou abandono), a idade da vítima, a 

frequência do abuso, o tipo de vínculo com o agressor, a proteção recebida após a 

revelação, entre outros2.  

O abuso sexual infantil possui três características: 1) a impossibilidade de 

uma decisão consciente por parte da criança ou adolescente sobre sua participação 

na relação; 2) o uso da criança pelo adulto para a própria estimulação ou satisfação 

sexual; e 3) o abuso de poder exercido pelo adulto, cujo comportamento coercitivo 

não pode ser identificado facilmente3. Estes comportamentos abusivos podem 

assumir diversas variações, que incluem práticas específicas como: a masturbação 

recíproca; a penetração oral, anal e vaginal; o exibicionismo (exibição dos órgãos 

genitais, masturbação ou relação sexual); o voyeurismo (quando o adulto tem prazer 

em assistir a criança ou adolescente despido, masturbando-se, etc.); a exibição de 

vídeos ou outro tipo de material pornográfico para a criança ou adolescente4; e a 

                                                 
2
 GOMIDE, Paula Inez Cunha; PADILHA, Maria da Graça Saldanha.  Destituição do poder familiar e 

prisão do agressor em um caso de abuso sexual intrafamiliar. In: WILIAMS, L. C. de A.; ARAUJO, 
E. A. C. (Org.). Prevenção do abuso sexual infantil: um enfoque interdisciplinar. Curitiba: Juruá, 
2009. p. 100-111. 
MAIO, Jaqueline Soares Magalhães; VASCONCELOS, Maria Gorete de Oliveira Medeiros. 
Violência sexual contra crianças e adolescentes: compreender para cuidar. In: MENEZES-
SANTOS, Jaileila de Araújo; RIOS, Luís Felipe (Orgs.). Violência sexual contra crianças e 
adolescentes: reflexões sobre condutas, posicionamentos e práticas de enfrentamento. Recife : Ed. 
Universitária da UFPE, 2009. P. 147-160. 

3
 GOMIDE, Paula Inez Cunha; PADILHA, Maria da Graça Saldanha  Descrição de um processo 
terapêutico em grupo de adolescentes vítimas de abuso sexual.  Estudos de Psicologia, v. 9, n. 1, 

p. 54-61, 2004. 
4
 NOGUEIRA, Susana Engelhard; SÁ, Maria Luisa Bustamante Pereira.  Atendimento Psicológico a 
crianças vítimas de abuso sexual: alguns impasses e desafios. In: PRADO, Maria do Carmo Cintra 
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exploração sexual5. A estas práticas se acrescentam outras, em que o contato do 

adulto com a criança ou o adolescente é marcado por manifestações ambíguas de 

afeto, o que ocorre quando o adulto se aproxima da criança ou do adolescente, por 

meio da sedução, oferecendo-lhe atenção, afeto especial ou presentes e não 

revelando de início seu interesse sexual por ela. Posteriormente ocorre a coerção e 

a imposição de práticas sexuais do adulto, não necessariamente práticas genitais.   

As práticas sexuais em que não há contato genital, apesar das características 

de abuso (relação assimétrica e abuso de poder pela imposição de uma situação 

sexual adulta), dificultam a comprovação “concreta” dele e aumentam a 

desconfiança em relação à palavra da criança ou do adolescente, tendo em vista 

que não deixam lesões ou marcas visíveis. A ênfase na comprovação concreta e a 

desconfiança da palavra da criança ou do adolescente podem levar ao não 

reconhecimento social da violência e suas consequências, à não responsabilização 

do agressor e à revitimização da criança.  

Embora o abuso sexual possa ocorrer dentro e fora da família, a maior 

incidência acontece dentro das casas das vítimas, configurando-se como abusos 

sexuais incestuosos, nos quais o pai biológico ou o padrasto aparece como o 

principal perpetrador6. É evidente sua incidência também em meninas, sobretudo 

nos abusos incestuosos7. A idade de início desta forma de violência sexual é 

                                                                                                                                                         
de Almeida (Org.). O mosaico da violência: a perversão da vida cotidiana.  São Paulo: Vetor, 2004. 
p.47-102.  
MAIO, Jaqueline Soares Magalhães; VASCONCELOS, Maria Gorete de Oliveira Medeiros. 
Violência sexual contra crianças e adolescentes: compreender para cuidar. In: MENEZES-
SANTOS, Jaileila de Araújo; RIOS, Luís Felipe (Orgs.). Violência sexual contra crianças e 
adolescentes: reflexões sobre condutas, posicionamentos e práticas de enfrentamento. Recife : Ed. 
Universitária da UFPE, 2009. P. 147-160. 

5 A exploração sexual de crianças e de adolescentes refere-se ao uso de crianças e adolescentes no 

mercado do sexo. Além das características do abuso sexual já mencionadas, na exploração sexual 
há também submissão e desigualdade quanto a classe social, uma vez que que as crianças e 
adolescentes aliciadas pertencem aos segmentos sociais mais empobrecidos (LIBÓRIO, 2007). 
Trata-se de uma relação de troca, em que a relação sexual ou imagens a ela relacionadas são 
vendidas. Apesar da relevância do tema da exploração sexual, nesta tese será abordado o abuso 
incestuoso pelo pai, em que não há relação comercial. 

6
 Essa forma de abuso sexual é classificada por Azevedo, Guerra e Vaiciunas (2011) como incesto 
ordinário. Além de ser mais frequente entre pai e filha, pode ocorrer no lar de forma reiterativa, 
mesclando-se ao cotidiano da vida das pessoas. 

7
  AMAZARRAY, Mayte Raya; KOLLER, Silvia Helena.  Alguns aspectos observados no 
desenvolvimento de crianças vítimas de abuso sexual.  Psicologia, Reflexão e Crítica,Porto Alegre, 
v. 11, n. 3, p.559-578, 1998. 
NOGUEIRA, Susana Engelhard; SÁ, Maria Luisa Bustamante Pereira.  Atendimento Psicológico a 
crianças vítimas de abuso sexual: alguns impasses e desafios. In: PRADO, Maria do Carmo Cintra 
de Almeida (Org.).  O mosaico da violência: a perversão da vida cotidiana.  São Paulo: Vetor, 2004. 
P. 47-102. 
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bastante precoce, entre quatro e oito anos, mas a maioria só é revelada após o 

incidente, pelo menos um ano depois do início. Muitos casos nem sequer são 

revelados, tornando-se segredos de família, o que leva os autores da literatura 

consultada8 a suporem que os números de abuso sexual sejam maiores do que o 

que mostram as estatísticas.  

Entre as formas de abuso sexual, o incesto é definido por Cohen9 como:  

 

[...] um abuso sexual intrafamiliar, com ou sem violência explícita, 
caracterizado pela estimulação sexual intencional por parte de algum 
dos membros do grupo que possui um vínculo parental pelo qual lhe 
é proibido o matrimônio. Portanto as características do incesto são: o 
abuso sexual e o vínculo familiar. 

 

Esta definição de incesto não remete apenas à união sexual entre parentes 

consanguíneos ou adotivos, mas também a uma união sexual ilícita, que transgride 

o interdito cultural do incesto. O termo abuso, de acordo com o dicionário Aurélio10, 

significa “mau uso, ou uso errado, excessivo ou injusto”. Assim, o abuso sexual 

incestuoso traz a noção de um excesso de poder exercido pelo adulto, que 

transgride os limites do outro e das leis estabelecidas11. 

Se, por um lado, assinalamos que a sexualidade entre adultos e crianças é 

sempre abusiva, a relação sexual incestuosa entre adultos, mesmo com o 

consentimento das partes, também pode ser considerada transgressiva. Cohen e 

                                                                                                                                                         
HABIGZANG, Luisa F.; KOLLER, Silvia Helena; AZEVEDO, Gabriela Azen et al.  Abuso sexual 
infantil e dinâmica familiar: aspectos observados em processos jurídicos. Psicologia Teoria e 
Pesquisa, v. 21, n. 3, p. 341-348, set.dez. 2005. 

8
  PFEIFFER, Luci; SALVAGNI, Edila Pizzato. Visão atual do abuso sexual na infância e 
adolescência.   Jornal de Pediatria, Rio de Janeiro, n. 81, supl.5, p. 197-204, 2004. 
GOMIDE, Paula Inez Cunha; PADILHA, Maria da Graça Saldanha.  Descrição de um processo 
terapêutico em grupo de adolescentes vítimas de abuso sexual.  Estudos de Psicologia, v. 9, n. 1, 

p. 54-61, 2004. 
9
 COHEN, Claudio. O incesto. In: AZEVEDO, Maria Amália; GUERRA, Viviane Nogueira de Azevedo. 

(org.) Infância e violência doméstica: fronteiras do conhecimento. 6. ed. São Paulo: Cortez, 2011. p. 

212. 
10

 FERREIRA, Aurélio Buarque de Holanda. MiniAurélio: o dicionário da língua portuguesa. 7 ed. 
Curitiba:   Positivo, 2008. p. 5. 

11 GOLDFEDER, Maria Flávia Ferreira. As relações esquecidas: um estudo psicanalítico sobre a 

distinção necessária entre abuso sexual e incesto. 2000. 123 f. Dissertação (Mestrado em 
Psicologia Clínica) – Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, São Paulo, 2000a.  
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Gobbetti12 consideram questionável o consentimento em relações sexuais 

incestuosas entre adultos, já que, segundo os autores, a satisfação de desejos 

incestuosos - o quais deveriam ser reprimidos - reflete um aparelho mental marcado 

pela incapacidade de postergar a realização do desejo. Os autores ainda 

caracterizam como equivalentes incestuosos as relações sexuais que ocorrem fora 

da família e são marcadas por assimetria de funções, como médico e paciente, 

professor e aluno, chefe e subordinado. Segundo a Psicanálise, o reconhecimento 

da diferença entre gerações deve ser assumido junto com a diferença sexual 

anatômica entre os sexos, por meio da assunção da castração. 

Assim, toda transgressão, como o incesto, é um abuso – portanto, uma 

violência. O termo violência, de acordo com o dicionário Aurélio13, corresponde à 

qualidade do ato violento - ato contrário ao direito e à justiça. Para além da 

transgressão no sentido jurídico, a Psicanálise concebe a violência como uma 

vivência traumática que comporta um duplo aspecto: o estruturante e o 

desagregador14. O aspecto estruturante está presente na violência necessária 

exercida pela mãe que, a partir de seu desejo, interpreta as necessidades e 

demandas do bebê, conforme releva Aulagnier por meio do conceito de violência 

primária. O aspecto desagregador está no excesso dessa violência, denominada 

violência secundária15.   

No caso do abuso sexual, o aspecto nocivo da violência não se deve apenas 

ao ato sexual violento, mas também às imbricações complexas deste ato com 

fantasias sexuais inconscientes. Afirma Cromberg16:  

 

As fantasias sexuais incestuosas infantis são reavivadas no ato do 
incesto e se tornam fonte de sofrimento, pois foram realizadas, 
sendo um fator de autoculpabilização inconsciente, que permite a 

                                                 
12

 COHEN, Claudio; GOBBETTI, Gisele Joana. O incesto: o abuso sexual intrafamiliar. 2003. 
Disponível em: <www.cedeca.org.br/PDF/incesto_cohen.pdf>. Acesso em: 19 jun. 2010.  

13
 FERREIRA, Aurélio Buarque de Holanda. MiniAurélio: o dicionário da língua portuguesa. 7 ed. 

Curitiba:   Positivo, 2008. p. 818. 
14

 MARIZ, Nataly Netchaeva; ZORNIG, Silvia Maria Abu-Jamra. Violência precoce e constituição 
psíquica: limites e possibilidades de representação no corpo. Revista Latinoamericana de 
Psicopatologia Fundamental, São Paulo, v. 14, n. 3, p. 426-439, set. 2011. 

15
 Os conceitos violência primária e violência secundária, postulados por Piera Aulagnier, serão   

apresentados no capítulo I. 
16

 CROMBERG, Renata Udler. Cena incestuosa: abuso e violência sexual. São Paulo: Casa do 
Psicólogo, 2001. 

http://www.cedeca.org.br/PDF/incesto_cohen.pdf
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identificação com o agressor e reforça seu ataque interno, 
intensificando o sofrimento17. 

 

De acordo com a autora, o abuso sexual incestuoso dá-se numa situação 

incestuosa preexistente, na qual as posições e os lugares familiares estão 

permeados por fantasias ou realidades que, muitas vezes, dizem respeito a mais de 

uma geração: o que não foi elaborado psiquicamente por uma geração repete-se na 

geração seguinte como ato, não mais como fantasia ou outra representação 

simbólica. O sentido da ação incestuosa se constrói não apenas entre pai e filha, 

mas é uma situação triangular, estando a mãe presente ou não. Apresenta-se 

permeada por uma fantasia familiar sob a qual o indivíduo se constitui. 

A dinâmica da família em que ocorre o abuso sexual incestuoso é marcada 

por relacionamentos e sentimentos ambíguos e pelo segredo ou “pacto de silêncio” 

entre os membros da família. Quando acontece o fenômeno do pacto, outros 

integrantes da família, conscientemente ou não, tomam conhecimento, mas não se 

pronunciam no sentido de interromper o ato incestuoso18. Amendola19 utiliza o termo 

“mães protetoras” para definir o comportamento específico de mães de crianças 

vítimas de abuso sexual que se mostram aflitas diante da situação do incesto sofrido 

por seu filho e/ou filha e, em algum momento, rompem com o pacto de silêncio, 

necessitando de acolhimento e orientação. Essas mães se contrapõem às “mães 

não protetoras”, assim definidas por apresentarem comportamentos diretamente 

relacionados à falta de assistência aos filhos e/ou filhas vítimas de abuso sexual 

incestuoso. Dessa forma, o pacto do silêncio na família é uma especificidade da 

violência sexual incestuosa.  

Para Goldfeder 20, na relação incestuosa entre pai e filha, nem a mãe nem o 

pai conseguem ocupar o lugar da interdição. Assim, a criança se encontra submetida 

                                                 
17

 Ibid.; p. 152. 
18

 MAIO, Jaqueline Soares Magalhães; VASCONCELOS, Maria Gorete de Oliveira Medeiros. 
Violência sexual contra crianças e adolescentes: compreender para cuidar. MENEZES-SANTOS, 
Jaileila de Araújo; RIOS, Luís Felipe (Orgs.). Violência sexual contra crianças e adolescentes: 
reflexões sobre condutas, posicionamentos e práticas de enfrentamento. Recife : Ed. Universitária 
da UFPE, 2009. P. 147-160. 

19
 AMENDOLA, Marcia Ferreira.  Mães que choram. In: PRADO, Maria do Carmo Cintra de Almeida 

(Org.). O mosaico da violência: a perversão da vida cotidiana.  São Paulo: Vetor, 2004. p. 103-170. 
20

 GOLDFEDER, Maria Flávia Ferreira. A relação esquecida: a mãe nos bastidores do abuso sexual 
entre pai e filha. Pulsional Revista de Psicanálise, ano XIII, n. 138, p. 16-23, 2000. 
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tanto ao desejo incestuoso do pai quanto ao desejo incestuoso da mãe. Nas 

palavras da autora: 

 

O desejo materno, captado inconscientemente pela criança, vai ao 
encontro do próprio desejo incestuoso de fusão com a mãe. Quando 
a mãe não pode impedir o uso do corpo da criança pelo pai, 
deixando de ocupar o lugar de interditor e protetor da criança, 
podemos, de certa forma, considerá-la “cúmplice” desse pai. O pai é 
parte de outra cadeia transgeracional que eventualmente o faz viver, 
em caráter regressivo, uma relação incestuosa com a mãe. Não se 
reconhece capaz de exercer a função paterna, por vezes não 
podendo efetivamente exercê-la21 

 

Assim, em seu desejo pela filha, esses pais não apresentam nem 

recalcamento da sexualidade infantil nem a transmissão da interdição do incesto. 

Em conformidade com os já mencionados dados estatísticos sobre a 

incidência da violência sexual infanto-juvenil, os sujeitos participantes desta 

pesquisa são mulheres que sofreram abuso sexual incestuoso perpetrado pelo pai a 

partir dos 3 e 4 anos de idade. Esta faixa etária corresponde ao Édipo feminino, em 

que há uma reorientação do desejo na menina a partir do desejo do pai por ela. 

Buscando compreender as repercussões, na constituição psíquica da filha, dessa 

transgressão cometida pelo pai e de seu desejo e tomando por base a suposta 

história libidinal e identificatória dos sujeitos desta pesquisa, formulei a tese de que o 

ato sexual incestuoso perpetrado pelo pai na infância tem um poder facilitador no 

estabelecimento da perversão na filha. 

A perversão feminina é um tema polêmico entre os psicanalistas. Nesta tese 

apoiei-me nas contribuições teóricas de Aulagnier, Rosolato e Clavreul, autores 

psicanalistas que reconhecem a possibilidade da manifestação da perversão na 

mulher.   

Aulagnier define a perversão como transgressão da lei sexual, social e ética. 

Nos casos de abuso sexual incestuoso, é evidente a manifestação da perversão 

sexual do pai. No caso da filha, constatei em mulheres adultas que seus 

relacionamentos eram caracterizados por relações passionais pelo outro. Para 

                                                 
21 

Ibid., p. 18. 



8 

 

 

Aulagnier, as relações passionais podem ser a porta de entrada da perversão na 

mulher. Nos casos por mim acompanhados, as relações passionais tendem para o 

registro da perversão quando a mulher se oferece como objeto para a transgressão 

sexual do parceiro. Diante dessas constatações surgiram-me alguns 

questionamentos: de que modo o abuso sexual na infância perpetrado pelo pai 

perverte a filha? O que se perverte na constituição psíquica feminina?  

Sobre a relação entre o desejo dos pais, a interdição do incesto e a 

constituição psíquica, Aulagnier postula que é o discurso e desejo do casal parental 

entre si e pela criança que organiza o micromeio familiar no qual o sujeito se 

constitui. Ao lado do desejo da mãe, desde muito cedo entra em cena na vida do 

bebê o encontro com o pai e seu desejo pelo filho. Em um primeiro momento, a 

existência do pai está relacionada ao desejo da mãe por ele; em um segundo 

momento, as razões de sua existência são encontradas no próprio desejo do pai 

pela mãe, sendo ele aquele que decreta o prazer que é permitido ou interditado 

propor à mãe.   

Diante da castração, Aulagnier22 postula que a criança toma o pai como 

objeto a seduzir, na esperança de ser desejada pelo pai, tornando-se equivalente ao 

que o pai deseja na mãe. A demanda de desejo, que era inicialmente dirigida à mãe, 

passa a ser dirigida ao pai. No caso do abuso incestuoso, ao dirigir sua demanda ao 

pai a menina recebe em resposta a satisfação do um desejo incestuoso do pai – do 

qual a mãe é cúmplice. É a partir deste saber sobre o desejo, veiculado pelos pais, 

que constitui a feminilidade da filha. 

  A relação entre o desejo e o prazer está no centro da feminilidade, sendo a 

perversão resultante de uma cisão entre o prazer e o desejo. Na perversão a mulher 

apresenta seu prazer como sacrifício ao desejo do outro e dirá “que foi tão longe” 

para agradar ao outro. Dessa forma, nas relações passionais a mulher possibilita ao 

outro – objeto da paixão - a satisfação de um desejo transgressor. 

                                                 
22

 AULAGNIER, Piera  (1975). A violência da interpretação: do pictograma ao enunciado. Rio de 
Janeiro: Imago, 1979.     
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Em O aprendiz de historiador e o mestre feiticeiro: do discurso identificante ao 

discurso delirante, Aulagnier afirma que certos episódios têm um poder facilitador na 

indução dos possíveis destinos do funcionamento psíquico, embora caiba à psique 

representar e interpretar o vivido. Em nota de rodapé a autora acrescenta: “Posição 

que, aos meus olhos, não descarta o interesse que devemos ter pela realidade 

histórica e suas consequências sobre a organização de nossa economia psíquica” 23. 

 

Pelo termo realidade histórica, consideramos o relato, feito pelo 
próprio sujeito ou por um terceiro, através do qual tomamos 
conhecimento dos acontecimentos que, efetivamente, marcaram a 
infância do sujeito24. 

 

Nos sujeitos desta tese, além do abuso sexual incestuoso, a realidade 

histórica é marcada pela ocorrência de outras formas de violência e por um não 

reconhecimento social, tanto pela própria família (pacto de silêncio) quanto pela rede 

de enfrentamento (não responsabilização do agressor, revitimização da criança, 

expulsão da rede).  Acredito que o abuso sexual praticado pelo pai, somado ao não 

reconhecimento deste pelo meio sociocultural, tem um papel importante no destino 

psíquico da filha.  

Esta tese está fundamentada na obra de Freud e nas contribuições teóricas e 

clínicas da psicanalista freudiana Piera Aulagnier quando teoriza sobre a 

constituição psíquica, os modos de funcionamento psíquico, o lugar do desejo dos 

pais entre si e pelo filho na constituição psíquica da criança, e quando releva a 

dimensão da realidade histórica no modo como o sujeito representa o vivido.  

Entre as traduções brasileiras da obra de Freud, neste trabalho apoio-me na 

edição standard brasileira (ESB), elaborada a partir da tradução da standart edition. 

A standart edition é a tradução inglesa, feita por James Strachey, das Gesammelt 

Werke. Aos escrever sobre as traduções das obras completas de Freud, Roudinesco 

                                                 
23

  AULAGNIER, Piera. (1984). O aprendiz de historiador e o mestre-feiticeiro: do discurso 
identificante ao discurso identificante. Trad. Claudia Berliner. São Paulo: Escuta, 1989. p. 34. 

24
 AULAGNIER, Piera. (1975) A violência da interpretação: do pictograma ao enunciado. Trad. Maria 

Clara Pellegrino. Rio de Janeiro: Imago, 1979. p. 216. 
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e Plon25 consideram a tradução de Strachey “[...] a mais bela tradução crítica 

integral, coerente e unificada: a standard edition”. Mas os autores também apontam 

falhas dessa tradução: o apagamento do estilo literário de Freud em prol de um 

vocabulário técnico e científico; a latinização dos conceitos: ego (eu), superego 

(supereu), id (isso), cathesis (investimento); e os erros de tradução: trieb (pulsão) 

por instinct (instinto), verdrangung (recalque) por repression (repressão), etc. Como 

a ESB é uma tradução da edição inglesa das obras completas, os problemas na 

tradução de Strachey se mantêm na ESB. Por outro lado, por ser a tradução mais 

antiga no Brasil, elaborada entre 1970 e 1977, todos esses problemas são 

conhecidos. Recentemente foram publicadas traduções brasileiras de obras de 

Freud a partir do alemão, mas não há ainda uma tradução brasileira que contemple 

as obras completas.  

Para a leitura da obra freudiana e de outros autores psicanalistas, recorro aos 

dicionários de psicanálise de Kaufmann26, Laplanche e Pontalis27, Roudinesco e 

Plon28, e Mijolla29, além de Violante30 e Garcia Roza31. 

Esta tese está estruturada em três capítulos, além da introdução, em que 

constam as considerações metodológicas. Nas considerações sobre a pesquisa em 

psicanálise apresento as características da pesquisa em psicanálise na universidade 

e a especificidade da pesquisa psicanalítica com base em dados de supervisão 

clínica.  

No primeiro capítulo apresento a fundamentação teórica referente à 

constituição psíquica feminina. O capítulo compreende duas partes: a primeira 

aborda a metapsicologia freudiana no que diz respeito à constituição da 

psicossexualidade feminina; e na segunda apresento as contribuições de Piera 

Aulagnier sobre a constituição psíquica, os modos de funcionamento psíquico, o 

                                                 
25

 ROUDINESCO, Elisatbeth; PLON, Michel. Dicionário de psicanálise. Trad. Vera Ribeiro e Lucy 
Magalhães. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 1998. P. 761 

26
 KAUFMANN, Pierre.  Dicionário enciclopédico de psicanálise: o legado de Freud e Lacan. Trad. 
Vera Ribeiro e Maria Luisa X. de A. Borges. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 1996. 

27
 LAPLANCHE, Jean; PONTALIS, Jean-Bertrand. Vocabulário da psicanálise. Trad. Pedro Tamen. 4. 
ed. São Paulo: Martins Fontes, 2001. 

28
 ROUDINESCO, Elisatbeth; PLON, Michel. Dicionário de psicanálise. Trad. Vera Ribeiro e Lucy 
Magalhães. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 1998.  

29
 MIJOLLA, Alain. Dicionário Internacional da Psicanálise: conceitos, noções, biografias, obras, 
eventos, instituições. trad. Álvaro Cabral. Rio de Janeiro: Imago, 2005. 

30
 VIOLANTE, Maria Lucia Violante. Ensaios freudianos em torno da psicossexualidade. São Paulo: 

Via Lettera, 2004a. 
31

  GARCIA-ROZA, Luiz Alfredo.  Freud e o inconsciente. 23 ed. Rio de Janeiro: Zahar, 2008.  
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contexto e os momentos da dialética identificatória na constituição do Eu, 

enfatizando o lugar do desejo do pai e da mãe na constituição psíquica do sujeito.   

No segundo capítulo discuto a psicopatologia da perversão e o divido em 

duas partes: 1) as conceituações freudianas acerca da perversão; e 2) as 

contribuições de Piera Aulagnier sobre a perversão e a paixão como manifestações 

da potencialidade polimorfa. Tendo em vista que o incesto é engendrado por um pai 

perverso, para compreender o desejo do pai, nesse capítulo apresento as 

contribuições de Aulagnier sobre a perversão no homem. Quanto à perversão na 

mulher, abordarei as relações passionais pelo outro como via para a perversão 

feminina. 

O terceiro capítulo compreende o relato e análise de dois casos clínicos: uma 

mulher adulta e uma criança, abusadas pelo pai aos 4 e 3 anos de idade 

respectivamente. O primeiro caso apresentado refere-se a uma mulher adulta e nele 

é possível apreender a perversão por meio das relações passionais, que possibilitam 

a repetição e satisfação do desejo transgressor pelo outro. O segundo relato 

apresentado refere-se a uma criança, e nele o acesso ao discurso paterno e 

materno permite analisar o desejo dos pais e seus efeitos. Diferentemente do 

primeiro caso, no segundo caso houve intervenção da família no sentido de 

interromper a violência que mostra o papel da realidade histórica no destino psíquico 

do sujeito. 

Na última parte deste trabalho são apresentadas as considerações finais, em 

que formulo algumas considerações sobre a perversão feminina, o desejo dos pais 

no incesto, o enfrentamento da violência sexual juvenil e o papel da realidade 

histórica na desqualificação narcísica do sujeito. 

 

Considerações sobre a Pesquisa em Psicanálise 

 

A presente pesquisa se deu no contexto de projetos de extensão universitária 

em que atuei como supervisora clínica e coordenadora e que, entre as ações no 

enfrentamento da violência sexual, ofereciam atendimento psicológico às pessoas 
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em situação de violência sexual e aos seus familiares na clínica-escola da Seção de 

Psicologia da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul (SEPS/CPAR/UFMS)32.  

Os atendimentos eram realizados por meio de sessões clínicas semanais, 

fundamentadas no referencial teórico-metodológico da Psicanálise. Os analistas 

eram estagiários do curso de Psicologia da CPAR/UFMS que semanalmente 

participavam de encontros de supervisão clínica, sob minha responsabilidade. 

A partir da experiência em projetos de extensão, foi cadastrado na Pró-

Reitoria de Pesquisa da UFMS (PROPP) o projeto de pesquisa “Estudo psicanalítico 

sobre as repercussões psíquicas do abuso sexual em vítimas atendidas na clínica-

escola escola de psicologia CPAR/UFMS”, do qual o presente estudo é parte 

integrante. Este projeto foi aprovado pelo comitê de ética de pesquisa (CEP) da 

UFMS, sob o protocolo n.º 2115 CAAE 0169.0.049.000-11.  

Ao desenvolver uma pesquisa em psicanálise a partir de um projeto de 

extensão universitária e material clínico de supervisão, o presente estudo coloca 

duas questões que pretendo abordar nessas considerações metodológicas. A 

primeira refere-se à pesquisa em psicanálise na universidade; e a segunda refere-se 

à pesquisa psicanalítica utilizando material de supervisão clínica. 

Freud define a Psicanálise, em Dois Verbetes de Enciclopédia33,  por meio de 

três sentidos indissociáveis:  

 

Psicanálise é o nome de (1) um procedimento para a investigação de 
processos mentais que são quase inacessíveis por qualquer outro 
modo, (2) um método (baseado nessa investigação) para o 
tratamento de distúrbios neuróticos e (3) uma coleção de 
informações psicológicas obtidas ao longo dessas linhas, e que 
gradualmente se acumula numa nova disciplina científica34. 

 

Ao definir a Psicanálise como uma técnica terapêutica, método de 

investigação do inconsciente e teoria sobre a psique (conhecimento que é produzido 

                                                 
32

 Esses projetos foram desenvolvidos ao longo de três anos e atenderam 18 pessoas vítimas de 
violência sexual na infância: 10 crianças (5 meninos e 5 meninas), 4 adolescentes do sexo feminino e 
quatro mulheres. 
33

 FREUD, Sigmund. (1923 [1922]).  Dois verbetes de enciclopédia. In: Edição standard brasileira 
das obras psicológicas completas de Sigmund Freud (ESB). v. 18. Rio de Janeiro: Imago, 1996.  p. 

287. 
34

 Ibid., p. 287. 
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a partir do método e fundamenta a técnica terapêutica), Freud considera a tarefa 

terapêutica como investigação científica, por meio do método interpretativo. Nessa 

investigação as descobertas referem-se não apenas aos processos mentais 

singulares do sujeito em análise, mas também ao funcionamento geral da psique. É 

por meio dessa investigação que se tornou possível a construção do corpo teórico 

da Psicanálise.  

Embora no contexto da clínica psicanalítica a investigação científica e o 

tratamento coincidam, em Recomendações aos médicos que exercem a psicanálise, 

de 1912, Freud escreve:  

 

Não é bom trabalhar cientificamente num caso enquanto o 
tratamento ainda está continuando [...]. casos que são dedicados, 
desde o princípio, a propósitos científicos, e assim tratados, sofrem 
em seu resultado, enquanto os casos bem mais sucedidos são 
aqueles em que se avança, por assim dizer , sem qualquer intuito 
em vista, em que se permite ser tomado de surpresa por qualquer 
nova reviravolta neles, e sempre se o enfrenta com liberalidade, sem 
quaisquer pressuposições” 35 

 

Ao afirmar que a pesquisa cientifica não deve coincidir com o tratamento, 

Freud diferencia a investigação no tratamento e a investigação na pesquisa 

científica.  

Diante dos múltiplos sentidos do termo pesquisa, Mezan36 afirma: “[...] a 

pesquisa em ciência se refere exclusivamente à tentativa de obter conhecimento 

novo e de apresentá-lo de modo que possa acrescentar ao já existente seja como 

complemento seja como nova perspectiva”. Embora o tratamento implique em uma 

investigação científica, este não consiste necessariamente em uma pesquisa 

científica. O tratamento é uma prática científica que permite a construção de um 

conhecimento a respeito do sujeito que é novo, mas que não necessariamente 

implica em um conhecimento novo para a teoria, e que muitas vezes confirma o 

conhecimento existente, diferentemente da pesquisa, que deve trazer uma nova 

                                                 
35

 FREUD, Sigmund. (1912).  Recomendações aos médicos que exercem a psicanálise. In: ESB. v. 
12. Rio de Janeiro: Imago, 1996.  p. 128. 

36
 MEZAN, Renato. Pesquisa em Psicanálise algumas reflexões. Jornal de Psicanálise, São Paulo, v. 

70, n. 39,  jun. 2006. p. 231. 
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perspectiva e está relacionada ao processo de teorização que ocorre após o 

tratamento. 

Desse modo, a pesquisa científica em psicanálise não coincide com o 

tratamento, mas decorre da investigação cientifica neste, por meio do método 

interpretativo dos processos inconscientes. 

Apesar de o método de investigação em psicanálise estar presente no 

contexto do tratamento clínico, a pesquisa em Psicanálise não se restringe a este 

contexto. Em Sobre o ensino da psicanálise nas universidades, de 1919, Freud 

escreve:  

   

Na investigação dos processos mentais e das funções do intelecto, a 
psicanálise segue seu próprio método específico. A aplicação desse 
método não está de modo algum confinada ao campo dos distúrbios 
psicológicos, mas estende-se também à de problemas da arte, da 
filosofia e da religião37. 

 

Este método específico a que Freud se refere é o método interpretativo, 

empregado por Freud também em contextos externos à clínica, a partir dos quais ele 

produziu conhecimento.  

A pesquisa em Psicanálise não é definida pelo contexto (tratamento), mas 

pelo método e objeto específico. Nas palavras de Mezan38 , “Se a psique constitui 

um tipo particular de ser, a forma de investigá-la não pode ser a mesma que para 

outros — em particular, o método experimental pode ser singularmente inadequado 

a este objeto específico”.  Assim, a Psicanálise tem um tipo singular de objeto e uma 

forma singular de investigá-lo. 

Para Violante (2000)39, esse objeto é o psíquico, o inconsciente, e é o método 

interpretativo que, por meio da técnica de associação livre, possibilita a emergência 

empírica das formações do inconsciente. Ao refletir sobre a pesquisa em Psicanálise 

                                                 
37

 FREUD, Sigmund. (1919 [1918]). Sobre o ensino da psicanálise nas universidades. In: Edição 
standard brasileira das obras psicológicas completas de Sigmund Freud.  v. 17. Trad. sob a direção 
geral de Jayme Salomão. Rio de Janeiro: Imago, 1996. p. 188. 

38
 MEZAN, Renato. Pesquisa em Psicanálise algumas reflexões. Jornal de Psicanálise, São Paulo, v. 

70, n. 39,  jun. 2006. p. 237. 
39

 VIOLANTE, Maria Lucia Vieira.  Pesquisa em Psicanálise. In PACHECO FILHO, Raul; COELHO 
JUNIOR, Nelson; ROSA, Mirian Debieux. (orgs.)  Ciência, pesquisa e representação em 
Psicanálise. São Paulo: Casa do Psicólogo, 2000. p. 109-118. 
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na universidade, a autora escreve:  “O importante é problematizar o objeto de estudo 

de tal modo que só a Psicanálise possa dar respostas ou, ao menos, que ela seja 

imprescindível para a efetivação do estudo” 40. 

Braconnier e Lesieur41 ressaltam  que o tratamento psicanalítico propicia o 

acesso a processos inconscientes impossíveis de alcançar fora dessa relação e 

afirmam que, entre as especificidades da pesquisa em psicanálise, o objeto da 

Psicanálise não é o objeto humano em geral (de outras ciências humanas), é um 

sujeito que teoriza sobre si mesmo.  

Outra característica da pesquisa clínica psicanalítica é a utilização do método 

de caso único. Ao refletir sobre o valor científico do estudo de caso único, 

Widlocher42  escreve que este é utilizado largamente na ciência. A vantagem do 

caso único reside no seu valor demonstrativo, seja da teoria existente, seja na 

possibilidade de realizar descobertas. Ao trazer algo novo, o caso descreve um 

domínio, e não uma população de indivíduos. Desse modo, na pesquisa em 

psicanálise o caso não descreve o sujeito (mulheres que sofreram abuso na 

infância), mas aquilo que é domínio da psicanálise (processos mentais inconscientes 

decorrentes dessa vivência na constituição psíquica feminina).   

Mezan43 defende que o estudo de um caso singular é diferente de uma 

narrativa comentada de um caso em análise, “Ele pode assumir feições de uma 

pesquisa comparável às outras, dando origem a hipóteses e teorias que podem ser 

discutidas, confirmadas ou refutadas”.  

Quanto ao valor científico da informação baseada no caso único, Braconnier e 

Lesieur44 ressaltam que os estudos de casos não significam um sujeito, mas uma 

díade: o analista e o analisando e suas inter-relações.   

                                                 
40

 VIOLANTE, Maria Lucia Vieira.  Pesquisa em psicanálise. In: PACHECO FILHO, Raul; COELHO 
JUNIOR, Nelson; ROSA, Miriam Debieux (Orgs.).  Ciência, pesquisa e representação em 
psicanálise. São Paulo: Casa do Psicólogo, 2000. p. 117. 

41
BRANCONNIER, Alain;  LESIEUR, Philippe. Le cas unique: au delà du singulier. In: FÉDIDA, P.; 
VILLA, F. (Org.). Le cas en controverse. Paris: PUF, 1999. p. 201-210. 

42
WIDLÖCHER, D. La méthode du cas unique. In: FÉDIDA, P.; VILLA, F. (Org.). Le cas en 
controverse. Paris: PUF, 1999. p. 191-200. 

43
 MEZAN, Renato. Pesquisa em Psicanálise algumas reflexões. Jornal de Psicanálise, São Paulo, v. 

70, n. 39,  jun. 2006. p. 237-38. 
44

BRANCONNIER, Alain;  LESIEUR, Philippe. Le cas unique: au delà du singulier. In: FÉDIDA, P.; 
VILLA, F. (Org.). Le cas en controverse. Paris: PUF, 1999. p. 201-210. 
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A utilização da regra fundamental é que permite a teorização flutuante, em 

permanente construção. “O fato não é o que está, realmente, na mente do paciente, 

mas o que é construído pela interação entre as duas mentes”45. Na pesquisa em 

Psicanálise o método fundado em suas regras não permite a observação do “fato”, e 

sim, o pensamento clínico, registro da reflexão por meio do qual se dá a teorização. 

Para Widlocher46, tão importante quanto a descrição da descoberta na 

pesquisa é a explicitação dos procedimentos que permitiram observá-la. O material 

clínico da pesquisa que deu origem a esta tese consiste dos relatos de sessão 

apresentados por estagiários de Psicologia em supervisão clínica47 e registrados nos 

prontuários da clínica-escola da SEPS/CPAR/UFMS. São relatos de dois casos 

clínicos de mulheres vítimas de abuso sexual incestuoso na infância. O primeiro 

refere-se a uma mulher de 39 anos de idade, atendida durante dois anos, que sofreu 

abuso sexual pelo pai entre os 4 e 11 anos de idade. O segundo refere-se a uma 

menina de 8 anos de idade atendida durante quatro anos, abusada sexualmente 

pelo pai e padrasto aos 3 anos de idade.  

Fédida48 defende que a análise de supervisão é uma psicanálise, não uma 

análise pessoal do analisando, uma psicanálise “extramuros” ou controle de 

atividade na formação profissional. O autor sustenta a ideia de que “[...] é a análise 

de supervisão que é instauradora e constitutiva daquilo que se pode chamar um 

caso na psicanálise”49. Para o autor, cabe à supervisão possibilitar a instauração de 

uma tópica de construção constitutiva do caso. Essa construção não se refere à 

reconstituição da história do caso, mas à construção de um lugar psíquico a ser 

ocupado pelo sujeito.  

Em Construções em Análise, Freud denomina construção o momento em que 

“[...] se põe perante o sujeito da análise um fragmento de sua história primitiva, que 

                                                 
45

WIDLÖCHER, D. Um caso não é um fato. In: WIDLÖCHER, D. Livro anual de psicanálise X. São 
Paulo: Escuta, 1996. P. 237. 

46
WIDLÖCHER, D. Um caso não é um fato. In: WIDLÖCHER, D. Livro anual de psicanálise X. São 
Paulo: Escuta, 1996. P. 237. 

47
 Os atendimentos foram realizados individualmente por estagiários do Curso de Psicologia em 

sessões semanais de cinquenta minutos, em que participo como supervisora responsável.  As 
estagiárias responsáveis pelos atendimentos participam da equipe executora do projeto de 
extensão “Atendimento psicológico em situação de violência sexual”, cadastrado na 
PREAE/UFMS. 

48
 FÉDIDA, Pierre. Nome, figura e memória: a linguagem na situação psicanalítica. Trad. Martha 

Gambini e Claudia Beliner. São Paulo: Escuta, 1991. 
49

 Ibid., p. 231. Grifos do autor. 
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ele esqueceu” 50. Este fragmento foi recalcado, mas estabelece conexões nas suas 

associações e sonhos, na transferência e na repetição de afetos e nas ações do 

paciente dentro e fora da situação analítica.  

Servindo-se do material clínico trazido pelo analisando, a construção é uma 

elaboração do analista que, ao ser comunicada, visa reconstituir conteúdos 

inconscientes, permitindo o ressurgimento de recordações recalcadas.  

Em Um problema atual: as construções psicanalíticas51, Aulagnier postula que 

a construção  

 

[…] vem interrogar uma encenação fantasística, efeito da estrutura 
do desejo e das leis. Ela tem por finalidade uma dotação de sentido 
que exige a referência a um modelo que explique a estrutura da 
fantasia e da pulsão. Essa estrutura pretende que o destino da 
pulsão seja o de visar uma eterna satisfação indo de encontro a um 
interdito igualmente imutável.   

 

Desse modo, a construção constitutiva do caso em supervisão permite ao 

sujeito em análise a construção do lugar que ele ocupa em sua história, e a partir daí 

as construções em análise permitem reconstituir os conteúdos inconscientes ligados 

a esta história. Nos casos de abuso sexual tratados nessa tese, embora seja  

evidente a repetição de afetos relacionados à violência sexual sofrida na infância, o 

sujeito não se refere à esta violência logo no início da análise. Constatamos que 

depois de compreender o lugar que ocupa nesta vivência é que o sujeito se permite 

lembrar dessa vivência por meio das construções. 

Enquanto a “construção em análise” refere-se às elaborações comunicadas 

pelo analista no decorrer da análise, Fédida52 denomina de “construção do caso de 

análise” as construções elaboradas no decorrer da supervisão: 

 

                                                 
50

 FREUD, Sigmund. (1937b).  Construções em análise. In: ESB. v. 23. Rio de Janeiro: Imago, 1996.  
p. 279. 

51
 AULAGNIER, Piera (1970) Um problema atual: as construções psicanalíticas. In: AULAGNIER, 

Piera. Um intérprete em busca de sentido I. Trad. Regina Steffen. São Paulo: Escuta, 1990. p. 
105-106. 

52
 FÉDIDA, Pierre. Nome, figura e memória: a linguagem na situação psicanalítica. Trad. Martha 

Gambini e Claudia Beliner. São Paulo: Escuta, 1991. p. 230, 
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[...] na psicanálise, o caso é uma teoria em gérmen, uma capacidade 
de transformação metapsicológica. Portanto, ele é inerente a uma 
atividade de construção tal como a análise de supervisão seria capaz 
de construir. Em outros termos, o caso é construído53. 

 

A “construção do caso de análise” efetua-se em relação àquilo que se 

elaborou no decorrer da supervisão. Em “Análise de uma fobia em um menino de 

cinco anos”, Freud apresenta o primeiro caso construído a partir de supervisão, na 

história da Psicanálise. Trata-se de Hans, um menino de três anos cujo tratamento 

foi realizado por seu pai antes da instituição das regras técnicas.  Freud se 

encontrou com Hans em uma única ocasião e a construção do caso foi elaborada 

por meio não apenas de dados da história da criança, mas também das observações 

e interpretações do pai. Em face dos primeiros relatos do pai de Hans, Freud 

recomenda ao seu leitor: “[...] deixaremos em suspenso nosso julgamento e 

daremos nossa atenção imparcial a tudo quando houver para observar” 54. Dessa 

forma, a regra da atenção flutuante vale também na escuta do supervisionando. 

Cromberg55, ao refletir sobre a sua experiência de pesquisa em psicanálise 

com base em dados de supervisão, afirma que o objeto da pesquisa  vai se 

construindo por meio da escuta do material clínico trazido no decorrer da 

supervisão56.  

Mediante a escuta deste material em supervisão, ocorre um processo de 

“teorização flutuante”, que se constitui no limite entre um saber “já conhecido” da 

teoria e um “ainda não conhecido” do discurso no material clínico.  

Em O aprendiz de historiador e o mestre feiticeiro57 Aulagnier vê a teorização 

flutuante como o trabalho de reflexão teórica posterior às sessões:  

 

                                                 
53

 Ibid., p. 230. Grifos do autor. 
54

 FREUD, Sigmund. (1909).  Análise de uma fobia em um menino de cinco anos. In: ESB. v. 10. Rio 
de Janeiro: Imago, 1996.  p. 29. 

55
 CROMBERG, Renata Udler. Cena incestuosa: abuso e violência sexual. São Paulo: Casa do 

Psicólogo, 2001. 
56

 Os sujeitos desta pesquisa são as pessoas em situação de violência sexual incestuosa atendidas 
sob minha supervisão clínica, não os supervisionandos. 

57
 AULAGNIER, Piera. (1984). O aprendiz de historiador e o mestre-feiticeiro: do discurso identificante 

ao discurso delirante. Trad. Claudia Berliner. São Paulo: Escuta, 1989. p. 17. 
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Momento de corte entre pensamento teórico e escuta clínica, mas 
corte que é apenas aparente. Permanece oculto para nós, neste 
último caso, o trabalho de ligação subterrâneo que relaciona o que 
escutamos no hic et nunc de nossos encontros clínicos e as 
aquisições sedimentadas graças ao trabalho de teorização flutuante, 
latente às vezes, que nos permitiram escutar algo novo, e escutá-lo , 
enquanto tal. 

 

A teorização flutuante, elaborada a partir da escuta de relatos clínicos em 

supervisão, é singular ao pensamento clínico do supervisor e depende de sua 

formação, experiência profissional e história pessoal. 

A partir da escuta dos supervisionandos, da transferência que em mim se 

estabeleceu e da teorização flutuante decorrente, apresento os “casos de análise” 

por mim elaborados. 

A apresentação dos casos clínicos inclui a história libidinal e identificatória dos 

sujeitos e algumas falas enunciadas durante o atendimento clínico. Esses relatos 

foram feitos pelo supervisionando e estão registrados em prontuário. Como o 

objetivo da pesquisa que deu origem a esta tese era compreender as repercussões 

psíquicas do abuso sexual incestuoso na infância, busquei, nessa construção do 

caso, apreender o imbricamento da situação incestuosa com a família, a constituição 

psíquica feminina e as manifestações da potencialidade polimorfa por meio das 

relações passionais e da perversão. No caso da criança, o material clínico inclui 

também o discurso dos pais sobre a filha e a situação de abuso sexual.  

Os relatos também permitem apreender a singularidade da vivência do abuso 

em cada caso e as suas repercussões psíquicas; por isso serão primeiramente 

apresentadas a construção e análise de cada caso na sua singularidade, e depois, 

as reflexões teóricas sobre o abuso sexual incestuoso na infância. 
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I METAPSICOLOGIA PSICANALÍTICA E CONSTITUIÇÃO PSÍQUICA FEMININA 

 

1.1 Metapsicologia Freudiana: da Sexualidade Infantil à Sexualidade Feminina 

 

1.1.1 A sedução: da teoria traumática das neuroses à sexualidade infantil  

 

No final do século XIX, ao encontrar componentes sexuais na fala de seus 

pacientes neuróticos, Freud elaborou a teoria traumática das neuroses, que 

permaneceu entre 1892 e 1897 e segundo a qual os sintomas neuróticos seriam 

consequências de experiências traumáticas de conteúdo sexual na infância. No 

artigo A Etiologia da Histeria (1896b) Freud afirma: “[...] na base de todos os casos 

de histeria há uma ou mais ocorrências de experiência sexual prematura, 

ocorrências que pertencem aos primeiros anos da infância”58. Em Observações 

adicionais sobre as neuropsicoses de defesa (1896a) Freud esclarece a natureza 

destes traumas sexuais: “[...] tais traumas sexuais devem ter ocorrido na tenra 

infância, antes da puberdade, e seu conteúdo deve consistir numa irritação real dos 

órgãos genitais (por processos semelhantes à copulação)”59. Entre os perpetradores 

do abuso sexual encontram-se adultos próximos da criança, como pais e irmãos. 

Sobre a nocividade destas experiências sexuais na infância, Freud60 afirma que 

estas têm efeitos mais graves e duradouros do que aqueles que causariam em idade 

madura.  

No verão de 1897 Freud iniciou sua autoanálise, e esta o conduziu a algumas 

descobertas fundamentais para a tese da sexualidade infantil, expressas em suas 

Cartas a Fliess. Da primeira descoberta decorre o abandono da teoria traumática da 

etiologia das neuroses, fundamentada na ideia de um trauma provocado pelo abuso 

sexual da criança por um adulto. Isto está expresso na carta 69 a Fliess, em que 

                                                 
58

  FREUD, Sigmund. (1896b). A etiologia da histeria.  In: ESB. v. 3. Rio de Janeiro: Imago, 1996.  p. 
200. 

59
 FREUD, Sigmund. Observações adicionais sobre as neuropsicoses de defesa (1896a). A etiologia 

da histeria.  In: ESB. v. 3. Rio de Janeiro: Imago, 1996.  p. 164. 
60

 FREUD, Sigmund. (1896b). A etiologia da histeria.  In: ESB. v. 3. Rio de Janeiro: Imago, 1996.  p. 
187-218 
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Freud afirma: “[...] não acredito mais em minha neurótica [teoria das neuroses]”61. 

Em seguida, na carta 71, escrita em 15 de outubro 1897, o autor lança as sementes 

do que se tornaria a teoria do complexo de Édipo: “Verifiquei, também no meu caso, 

a paixão pela mãe e o ciúme do pai, e agora considero isso como um evento 

universal do início da infância, mesmo que não tão precoce como nas crianças que 

se tornaram histéricas” 62.  

Essa constatação de fantasias sexuais na infância envolvendo os pais 

contribui para a tese da existência de uma sexualidade infantil. Na carta 75, de 14 de 

novembro de 1897, Freud63 apresenta o reconhecimento da sexualidade infantil 

como um fato normal e universal. Em função destes desenvolvimentos teóricos, em 

1924 Freud acrescentou ao texto Etiologia da histeria (1896b)64 uma nota de rodapé 

em que lembra o leitor de que, na época em que o escreveu, ele supervalorizava a 

realidade e subvalorizava a fantasia; e acrescentou outra nota de rodapé no texto 

Observações adicionais sobre as neuropsicoses de defesa (1896a) 65, em que 

salienta a importância de saber distinguir nos pacientes as fantasias sobre a infância 

e suas recordações reais, mas não nega a ocorrência destas experiências sexuais 

na infância e suas consequências: “A sedução preserva certa importância etiológica 

e, ainda hoje, considero pertinentes alguns desses comentários psicológicos”. 

Na interpretação de Roudinesco e Plon66, a sedução a que Freud se refere na 

teoria traumática das neuroses seria um “abuso sexual real” – “irritação real dos 

órgãos genitais”. Para os autores: “a palavra sedução remete, antes de mais nada, à 

ideia da cena sexual em que um sujeito, geralmente um adulto, vale-se de seu poder 

real ou imaginário para abusar de outro sujeito, reduzido a uma posição passiva 

[...]”67.  
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 FREUD, Sigmund. (1892-1899). Extratos dos documentos dirigidos a Fliess. In: ESB. v. 1. Rio de 
Janeiro: Imago, 1996.  p. 309. 
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  Ibid., p. 316. 

63
 Ibid. 

64
  Violante, no livro Ensaios freudianos em torno da psicossexualidade (2004a), alerta que Freud 
critica a “supervalorização” da realidade e não a valorização da realidade. 

65
  FREUD, Sigmund. Observações adicionais sobre as neuropsicoses de defesa (1896a). A etiologia 
da histeria.  In: ESB. v. 3. Rio de Janeiro: Imago, 1996.  p. 168. 

66
  ROUDINESCO, Elisabeth; PLON, Michel.  Dicionário de Psicanálise. Trad. Vera Ribeiro e Lucy 
Magalhães. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 1998. 

67
 Ibid., p. 696. 
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Em função da importância atribuída à sedução e ao trauma, Birman68 utiliza a 

denominação “teoria traumática da sedução”, uma vez que essa teoria ficou 

conhecida ora como teoria do trauma, ora como teoria da sedução.  

Para Roudinesco e Plon69, a questão do abandono da “teoria da sedução” por 

Freud, em 1897, ainda é objeto de conflitos interpretativos entre os freudianos, entre 

os quais é possível distinguir quatro tendências. A primeira é caracterizada pela 

negação de seduções reais em prol de uma supervalorização da fantasia; 

Roudinesco e Plon70 incluem nesta tendência o “kleinismo”, que, apesar de não 

negar a existência de seduções reais, evidencia uma preponderância da realidade 

psíquica. A segunda “é representada pelos adeptos do biologicismo e das teorias 

´flisserianas` da sexualidade, desde a sexologia até Alice Miller e a neurobiologia, 

passando por Wilhelm Reich”71. Esta tendência nega a existência da fantasia e 

remete qualquer forma de neurose e psicose a uma violação sofrida na infância. A 

estas duas tendências citadas por Roudinesco e Plon acrescento uma terceira 

tendência, representada pela Teoria da Sedução Generalizada, postulada por Jean 

Laplanche, em que a sedução, além de ser um “atentado sexual”, refere-se ao 

enigma presente no encontro entre a criança e o adulto. Laplanche volta à sedução 

infantil na obra freudiana - denominada por ele de Teoria da Sedução Restrita -  e 

propõe um questionamento teórico. Laplanche72 escreve: “Pelo termo sedução 

originária qualificamos, portanto, esta situação fundamental na qual o adulto propõe 

à criança significantes não verbais, tanto quanto verbais, e até comportamentais, 

impregnados de significações sexuais inconscientes”.  A sedução originária é que dá 

fundamento aos outros dois níveis de sedução: a sedução pedófila homossexual e a 

sedução precoce pela mãe. A sedução originária  

 

[...] é a presença de um maior sentido, mas de um “maior sentido” 
escondido, ignorado, que é o próprio mecanismo de toda sedução, 
quer esta seja precoce, infantil, adulta, etc. O estupro de uma 
criança por seu pai, as carícias eróticas de uma mãe só são 
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  BIRMAN, Joel.  Erotismo, desamparo e feminilidade: Uma leitura psicanalítica sobre a sexualidade. 

In: BIRMAN, Joel. Cartografias do feminino. São Paulo: Ed. 34, 1999. p. 29.  
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 ROUDINESCO, Elisabeth; PLON, Michel. Dicionário de psicanálise. Trad. Vera Ribeiro e Lucy 
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 Ibid., p. 697.  
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 LAPLANCHE, Jean. Teoria da sedução generalizada e outros ensaios. Trad. Doris Vasconcelos. 
Porto alegre: Artes Médicas, 1988. p. 119. 
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sedutoras porque veiculam o enigma do desejo inconsciente do 
adulto73. 

 

 

Os significantes74 originários propostos pelo adulto (efetivamente) à criança 

serão traduzidos sucessivamente por ela. Desse modo, Laplanche75 propõe que a 

sedução originária possibilitaria estudar as particularidades das outras formas de 

sedução, uma vez que esta “[...] inclui em si mesma a sucessão de cenas e esta 

tensão tradutora entre elas que chamo après-coup”. 

Finalmente, Roudinesco e Plon apresentam uma tendência que aceita, 

simultaneamente, a existência da fantasia e da realidade factual. Acrescentam estes 

autores que “o psicanalista deve ser capaz de discernir e levar em conta as duas 

ordens de realidade, muitas vezes superpostas. Na verdade, é tão grave desprezar 

o abuso real quanto confundir a fantasia com a realidade”76. É nesta quarta 

tendência que a presente tese se fundamenta.  

Com o abandono da teoria traumática das neuroses, observa-se na obra 

freudiana que o termo sedução, inicialmente relacionado exclusivamente à “irritação 

real dos genitais” da criança por um adulto, à semelhança de uma cópula, modifica-

se e se amplia. Como já apresentado, a nocividade da sedução real não deixa de 

ser levada em conta por Freud, ao descartar “[...] a hipótese de que uma sedução 

real – um abuso sexual – era o fator etiológico das neuroses”77.  
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 LAPLANCHE, Jean. Teoria da sedução generalizada e outros ensaios. Trad. Doris Vasconcelos. 
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Nessa modificação, que significou a passagem do registro do trauma para o 

da fantasia78, a noção de sedução está relacionada ao reconhecimento da 

sexualidade infantil e ao lugar da ternura e dos cuidados maternos no psiquismo do 

sujeito. Assim, o abandono da “teoria traumática das neuroses” – que versava sobre 

a etiologia da histeria – permitiu o desenvolvimento de uma teoria sobre a 

constituição psíquica do sujeito.  

A constituição e o funcionamento psíquico implicam, nesta teoria, em dois 

registros que se influenciam reciprocamente: o da sexualidade (registro econômico e 

dinâmico – as organizações pré-genitais da libido, organização genital infantil e 

adulta); e o registro da psique (tópico e dinâmico – as instâncias psíquicas id, ego, 

superego), do que resultam as identidades masculina e feminina79.  

 

1.1.2 A psicossexualidade 

 

A sexualidade é definida por Freud, em Psicanálise Silvestre, obra publicada 

em 1910, como algo que vai além do sentido popular de coito ou ato sexual, sendo 

entendida como  

 

[...] todas as atividades dos sentimentos ternos que têm os impulsos 
sexuais primitivos como fonte, mesmo quando esses impulsos se 
tornaram inibidos com relação a seu fim sexual original, ou tiveram 

de trocar esse fim por outro que não é mais sexual80. 

  

Por essa razão, Freud81 prefere o termo psicossexualidade ao relevar o fator 

mental da sexualidade – além do somático.  

Aqui, o que passa a ser privilegiado é “[...] a indissociabilidade entre 

psiquismo e sexualidade, ou seja, a sexualidade como constitutiva do sujeito 
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psíquico”82. Na interpretação de Violante83, é a vivência de satisfação como 

instauradora do desejo que inaugura a psicossexualidade. Assim,  

 

[...] a noção estruturante da sedução e seu lugar na constituição 
psíquica do sujeito mantêm-se ao longo da obra freudiana: desde 
1905, nos “Três ensaios...”, até 1938/1940, no “Esboço de 
psicanálise”. Aliás, a meu ver, o investimento libidinal materno no(a) 
filho(a)  já deve se fazer presente na “vivência de satisfação”[...]84. 

A vivência de satisfação aparece na obra de Freud primeiramente em Projeto 

para uma Psicologia Científica85. Na seção intitulada A Experiência de Satisfação, 

inserida na Parte I, Freud afirma que, diante de uma tensão provocada inicialmente 

por um estímulo endógeno, segue-se no organismo uma descarga motora (como 

gritos), que não é suficiente para aliviar a tensão. Para isso é necessária uma ação 

específica, efetuada por meio de uma ajuda alheia, promovida pela pessoa que 

cuida da criança: 

 

Quando a pessoa que ajuda executa o trabalho de ação específica 
no mundo externo para o desamparado, este último fica em posição, 
por meio de dispositivos reflexos, de executar imediatamente no 
interior de seu corpo a atividade necessária para remover o estímulo 
endógeno. A totalidade do evento constitui a experiência de 
satisfação, que tem as consequências mais radicais no 
desenvolvimento das funções do indivíduo86. 

 

A experiência de satisfação é a totalidade dessa vivência - que inclui o alívio 

da tensão com a ajuda do cuidador – e tem como resultado a instauração do desejo, 

por meio de uma catexização das imagens mnêmicas dessa experiência: “É 

provável que a imagem mnêmica do objeto será a primeira a ser afetada pela 

ativação do desejo”87. 
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No capítulo VII da obra A Interpretação de sonhos88, na Seção C, intitulada 

Realização de Desejos, Freud retoma as ideias sobre a experiência de satisfação e 

a conceitua como algo em que, diante de excitações provenientes das necessidades 

internas, 

 

[...] surgirá de imediato uma moção psíquica que procurará 
recatexizar a imagem mnêmica da percepção e reevocar a própria 
percepção, isto é, reestabelecer a situação de satisfação original.89 

 

Mas a vivência de satisfação não é apenas uma vivência solitária de 

estimulação de uma zona erógena decorrente de uma necessidade, visto que, como 

alerta Violante90, os primeiros cuidados (alimentação, higiene, etc.) são 

proporcionados por outra pessoa: a mãe ou alguém que desempenhe essa função:  

 

A inscrição psíquica dos traços mnêmicos dessa vivência, para que 
se instaure o desejo – ou seja, a moção psíquica que visa reinvestir a 
imagem mnêmica da vivência de satisfação –, decorre do fato de tal 
vivência não se restringir à satisfação da necessidade alimentar91. 

 

A autora interpreta Aulagnier ao afirmar que, junto com o leite, a criança 

ingere libido materna. Isto significa que a instauração do desejo não se restringe à 

satisfação da necessidade biológica alimentar, mas se refere à libido materna, que 

acompanha os cuidados com o bebê.  

Dessa forma, a vivência de satisfação – promovida pela mãe - não se 

restringe à saciação de uma necessidade fisiológica, mas constitui a satisfação de 

uma demanda libidinal, instauradora do desejo. 
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Em Três ensaios sobre a teoria da sexualidade92, Freud desenvolve a Teoria 

da Sexualidade Infantil, em que reafirma a importância dos cuidados maternos na 

gênese da psicossexualidade. Freud utiliza o termo “ternura” para se referir à pessoa 

que cuida da criança e cujo cuidado é fonte de excitação:  

 

O trato da criança com a pessoa que a assiste é, para ela, fonte de 
excitação e satisfação sexuais vindas das zonas erógenas, ainda 
mais que essa pessoa – usualmente, a mãe – contempla a criança 
com os sentimentos derivados de sua própria vida sexual: ela a 
acaricia, beija e embala, e é perfeitamente claro que a trata como 
substituto de um objeto sexual plenamente legítimo A mãe 
provavelmente se horrorizaria se lhe fosse esclarecido que, com 
todas as suas expressões de ternura, ela está despertando a pulsão 
sexual de seu filho e preparando a intensidade posterior desta93. 

  

Em função das sensações que esses primeiros cuidados despertam na 

criança, a mãe, ou seu substituto, torna-se seu primeiro sedutor. A importância das 

sensações prazerosas, as quais são decorrentes dos primeiros cuidados maternos e 

de sua ligação com as fantasias de sedução, é retomada por Freud em Sexualidade 

feminina94. Nesse texto o autor reafirma a nocividade da “sedução real” (irritação real 

dos genitais), iniciada por outras crianças ou por um adulto encarregado de cuidar 

da criança, uma vez que “[...] perturba o curso natural dos processos de 

desenvolvimento e com frequência deixa atrás de si consequências amplas e 

duradouras”95. 

Sobre a sedução materna na gênese da psicossexualidade da criança por 

meio da ternura, a mãe a “[...] trata como substituto de um objeto sexual plenamente 

legítimo”, ou seja, a criança é objeto sexual para a mãe; e é justamente este 

cuidado, que é “fonte de excitação e satisfação”, que torna a mãe o primeiro objeto 

sedutor da criança.  
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Essa ternura pode cumprir sua tarefa de orientar esse filho na maturidade, em 

sua escolha do objeto sexual. Para Freud96, “Em vista dessa importância do 

relacionamento infantil com os pais para a escolha posterior do objeto sexual, é fácil 

compreender que qualquer perturbação desse relacionamento terá as mais graves 

consequências para a vida sexual na maturidade [...]”. 

Tendo em vista que, por meio da ternura, os cuidados maternos despertam a 

pulsão sexual, ao abordar a manifestação da dinâmica da sexualidade em Teoria da 

Libido97, Freud define a libido como energia, manifestação da pulsão sexual na vida 

psíquica.  

Em 1915 Freud acrescenta um trecho em Três ensaios sobre a teoria da 

sexualidade98, em que define pulsão como  

 

[...] o representante psíquico de uma fonte endossomática de 
estimulação que flui continuamente, para diferenciá-la do “estímulo”, 
que é produzido por excitações isoladas vindas de fora. Pulsão, 
portanto, é um dos conceitos da delimitação entre o anímico e o 
físico99.  

 

Nesse mesmo ano, em Os instintos e suas vicissitudes100 Freud define a 

pulsão como “[...] um conceito situado na fronteira entre o mental e o somático [...]”; 

e, em seguida, acrescenta: “[...] como o representante psíquico dos estímulos que se 

originam dentro do organismo e alcançam a mente [...]”. Enquanto na definição 

apresentada em Três ensaios... há uma equivalência entre a pulsão e o 

representante dos estímulos internos, em Os instintos e suas vicissitudes, há uma 

equivalência entre a  pulsão (trieb)  e seu representante psíquico. Garcia-Roza 

salienta que “[...] uma coisa é a pulsão, outra coisa é o representante psíquico da 
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pulsão (psychischereprasentanz), e outra coisa ainda é a pulsão enquanto 

representante de algo físico” 101.  

Nos artigos posteriores Freud traça uma diferenciação entre a pulsão e seu 

representante psíquico. Em O inconsciente, Freud escreve que a pulsão “[...] nunca 

pode tornar-se objeto da consciência - só a ideia que a representa pode” 102, e, 

mesmo no inconsciente, a pulsão pode ser representada apenas na forma de uma 

ideia. Em Repressão103, Freud postula que a ideia é catexizada por energia psíquica, 

pela libido proveniente da pulsão, e que, além da ideia, o afeto é outro elemento 

representativo da pulsão. Desse modo, a pulsão só chega à consciência por meio de 

seus representantes psíquicos, que são a ideia e o afeto.  

Em Além do princípio de prazer (1920)104, Freud diferencia as pulsões em 

duas classes: as pulsões de vida, que incluem as pulsões sexuais e as pulsões de 

autoconservação; e a pulsão de morte, tendência de voltar ao estado inorgânico, 

com eliminação completa das tensões. A função da libido é tornar inócua a pulsão 

de morte, desviando-a, em grande parte, para fora do psiquismo.  

Em Três ensaios sobre a teoria da sexualidade105, Freud postula que, na 

infância, a pulsão sexual é um conjunto de pulsões parciais que obtém satisfação no 

próprio corpo, apoiada inicialmente em uma função somática vital. O modelo dessa 

função somática tomado por Freud é o da amamentação do bebê, em que, 

originalmente, a satisfação de uma necessidade orgânica (saciação da fome, pela 

ingestão do leite) é fonte de prazer e transforma essa parte do corpo (boca, lábios) 

em uma zona erógena. Em um segundo momento a pulsão parcial poderá se ligar à 

zona erógena, tornando-se autônoma da necessidade orgânica original – como no 

chuchar:  

 

No chuchar ou sugar com deleite, já podemos observar três 
características essenciais de uma manifestação sexual infantil. Esta 
nasce apoiando-se numa das funções somáticas vitais, ainda não 
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conhece nenhum objeto sexual, sendo autoerótica, e seu alvo acha-
se sob domínio de uma zona erógena.106 

   

De acordo com a definição acima, o autoerotismo caracteriza o estado original 

da sexualidade infantil em que a pulsão sexual, ligada a um órgão ou à excitação de 

uma zona erógena, encontra satisfação no próprio corpo do indivíduo: boca, ânus, 

pele, etc. O objeto da pulsão encontra-se no próprio corpo: “[...] a pulsão não está 

dirigida para outra pessoa; se satisfaz no próprio corpo, é auto-erótica”107. A 

afirmação de que a satisfação independe de um objeto externo não significa que o 

autoerotismo implique em um estado primitivo “anobjetal”, e sim, que envolve o 

caráter incerto do objeto da pulsão sexual, diferentemente do instinto, em que o 

caminho é pré-formado para um objeto determinado (fome – alimento). Além de 

diferenciar o instinto da pulsão, o caráter anárquico das pulsões parciais, 

característico do autoerotismo, diferencia a sexualidade infantil da adulta, na qual a 

pulsão está sob o primado genital.  

A noção de zona erógena está presente na obra de Freud desde 1896, em 

Extratos dos documentos dirigidos a Fliess. Na carta 52 Freud escreve: 

 

Devemos supor que, na infância, a liberação da sexualidade ainda 
não é tão localizada como o é posteriormente, de modo que as 
zonas (e talvez também toda a superfície do corpo) que depois são 
abandonadas também provocam algo análogo à liberação posterior 
da sexualidade 108. 

 

Essa noção de zonas erógenas esboçada nas cartas a Fliess,  sofreu poucas 

modificações em Três ensaios sobre a teoria da sexualidade, onde a zona erógena é 

definida como “[...] uma parte da pele ou da mucosa em que certos tipos  de 

estimulação provocam uma sensação prazerosa de determinada qualidade” 109. Em 

nota de rodapé acrescentada em 1915, em Três ensaios sobre a teoria da 

sexualidade,  Freud estende a erogenicidade a todos os órgãos do corpo.  
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No entendimento de Violante, em Ensaios freudianos em torno da 

psicossexualidade110, para Freud, o corpo erógeno não se reduz ao corpo biológico, 

é “[...] o corpo que possui representação psíquica por ter sido libidinalmente 

investido pela mãe, em primeiro lugar, e depois pela própria criança e pelos outros; 

portanto ele nunca está falando do corpo biológico”111. 

Para compreender a constituição psíquica feminina e o funcionamento 

psíquico no registro da sexualidade, apresento a seguir os modos de organização da 

libido ao longo da constituição psíquica: as organizações pré-genitais, a organização 

genital infantil e a organização genital adulta.  

 

 

1.1.3 As organizações pré-genitais da libido  

 

Em 1915 Freud acrescenta aos Três ensaios sobre a Teoria da 

sexualidade112 a seção intitulada As fases do desenvolvimento da organização 

sexual, em que postula a existência das organizações pré-genitais na infância. O 

autor reconhece que a sexualidade anárquica na pré-genitalidade começa a se 

organizar na infância, em torno das zonas erógenas, a partir das pulsões parciais, 

antes de se organizar em torno da genitalidade adulta.  

A organização da libido é definida por Laplanche e Pontalis, em Vocabulário 

de Psicanálise113, como a “Coordenação relativa das pulsões parciais, 

caracterizadas pelo primado de uma zona erógena e um modo específico de relação 

de objeto”.  

 A sexualidade infantil caracteriza-se pela presença de uma organização 

libidinal na qual as pulsões parciais se encontram em estado polimorfo, ou seja, são 

independentes em seus esforços na obtenção de prazer e buscam suprimir a tensão 

no nível da fonte corporal. Na infância as pulsões parciais não estão sob o primado 
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da zona genital, fato que só ocorrerá na puberdade, quando a pulsão está a serviço 

da função reprodutora, pois o primado das zonas genitais na satisfação sexual não 

significa que a satisfação sexual esteja destinada apenas à reprodução. 

As organizações pré-genitais da libido incluem: a: oral ou canibalesca, e anal-

sádica; a organização genital infantil (postulada em 1923), de primazia do falo; e, 

após a latência, inicia-se a fase genital adulta.   

Para Garcia Roza-Rosa114, é o conceito de “organização pré-genital” que 

permite a noção de “fase”, tal como aparece no título da seção já referida; mas, 

apesar do termo “fase”, a teoria da constituição da psicossexualidade não é uma 

teoria desenvolvimentista, e sim, uma teoria da sexualidade imbricada com a 

constituição psíquica, marcada por modos de organização da libido, que vai do 

autoerotismo à genitalidade adulta. As organizações sexuais infantis não se 

superam ou se sobrepõem, e, ainda que na organização genital haja primazia da 

satisfação sexual genital, permanece a erogeneidade de todas as partes do corpo. 

Freud distingue, entre as organizações pré-genitais, duas fases: a primeira é 

a oral e a segunda é a sádico-anal.  

A organização pré-genital oral, ou canibalesca, é a gênese da sexualidade 

infantil, e o prazer está primeiramente ligado à ingestão de alimentos e à 

estimulação da boca, dos lábios. Assim, a fonte da pulsão é a zona oral, o objeto 

está relacionado à alimentação (seio materno) e o objetivo sexual consiste na 

incorporação do objeto, que funcionará como protótipo da identificação.  

A organização pré-genital sádico-anal é caracterizada pela organização da 

libido sob o primado da zona erógena anal. As fontes da pulsão são a musculatura e 

a mucosa anal; o objeto é estranho à própria pessoa, mas o primado das zonas 

genitais não se encontra estabelecido. A divisão de opostos que perpassa a vida 

sexual já se constituiu, mas estes ainda não podem ser chamados de feminino e 

masculino, e sim, de ativo e passivo.  

Antes de abordar a organização genital infantil, em que se articulam o 

complexo de Édipo e castração, apresento a constituição do eu no registro da 

psique. 
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1.1.4 A constituição psíquica: o advento do Eu 

 

Do ponto de vista da constituição psíquica - que é indissociável do registro da 

sexualidade -, “[...] o bebê é provido de um id, e a seguir, de um ego corporal, 

direcionando-se à constituição de um ego ideal narcisicamente investido”115. 

Em Sobre o narcisismo uma introdução116 Freud postula que, apesar da 

presença dos instintos autoeróticos neste início da atividade psíquica, o ego não 

está constituído desde o início: 

 

[...] uma unidade comparável ao ego não pode existir no indivíduo 
desde o começo; o ego tem de ser desenvolvido. O instintos auto-
eróticos, contudo ali se encontram desde o início, sendo portanto, 
necessário que algo seja adicionado ao auto-erotismo – uma nova 
ação psíquica – a fim de provocar o narcisismo. 

  

 Embora Freud não esclareça sobre essa “nova ação psiquica”, ele versa 

sobre a catexia inicial da libido pelo ego, em que diferencia a libido do ego e a libido 

do objeto117. 

Em Os instintos e suas vicissitudes118 Freud retoma o debate entre o 

autoerotismo e o narcisismo, e designa o narcisismo como “[...] a fase inicial do 
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desenvolvimento do ego, durante a qual seus instintos sexuais encontram satisfação 

autoerótica [...]”, em que é característica desta fase o “amar a si próprio”.  

Essa situação de amor a si próprio parece possibilitada graças à atitude de 

amor dos pais para com os filhos. “O amor dos pais, tão comovedor e no fundo tão 

infantil, nada mais é senão o narcisismo dos pais renascido, o qual transformado em 

amor objetal, inequivocadamente revela sua natureza anterior”119.   

 A atitude afetuosa dos pais com a criança revela a revivêscencia de seu 

próprio narcisismo abandonado e transfomado em amor objetal. A atitude dos pais 

para com o filho demonstra uma supervalorização deste, a quem é atribuida toda a 

perfeição e cujos defeitos são todos ocultados. A partir dessa supervalorização dos 

pais nesse ideal, que “sua majestade o bebê” agora representa, o ego se constitui, 

em sua primeira forma, em um ego ideal.  

 

Esse ego ideal é agora o alvo do amor de si mesmo (self-love) 
desfrutado na infância pelo ego real. O narcisismo do individuo surge 
deslocado em direção a esse novo ego ideal, o qual como o ego 
infantil, se acha possuído de toda perfeição e valor.120 

  

Assim, o ego se constitui, inicialmente, como um ego ideal, e se caracteriza 

por ser alvo do amor a si mesmo. 

Ao longo de seu desenvolvimento a criança deve afastar esse ideal de 

perfeição do narcisismo, mas, ao crescer, busca recuperá-lo sob um novo ideal:  

 

Como acontece sempre que a libido está envolvida, mais uma vez 
aqui o homem se mostra incapaz de abrir mão de uma satisfação 
que outrora desfrutou. Ele não está disposto a renunciar à perfeição 
narcisista de sua infância; e quando crescer, se vê perturbado pelas 
admoestações de terceiros e pelo despertar de seu próprio 
julgamento crítico, de modo a não mais poder reter toda perfeição, 
procura recuperá-la sob a forma de ego ideal. O que ele projeta 
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diante de sí como sendo seu ideal é substituto do narcisismo perdido 
de sua infância em que ele era o seu próprio ideal.121  

 

 Para compreender a renúncia do ego à perfeição narcisista e a recuperação 

do narcisismo perdido na forma do ideal do ego, é necessário retomar o registro da 

sexualidade, em que Freud postula a organização genital infantil, bem como  as 

modificações no ego impostas pelo complexo de Édipo e pelo complexo de 

castração. 

 

1.1.5 A organização genital infantil 

 

Em 1923 Freud acrescenta uma terceira fase da organização da libido, depois 

da fase oral e da fase sádico-anal: a fase fálica ou de organização genital infantil. 

Em 1924, em uma nota de rodapé nos Três ensaios sobre a teoria da 

sexualidade122, Freud assevera: 

 

Posteriormente (1923), eu mesmo modifiquei essa exposição, 
intercalando, depois das duas organizações pré-genitais, uma 
terceira fase no desenvolvimento infantil; esta, que já aqui merece o 
nome de genital, exibe um objeto sexual e certo grau de 
convergência das aspirações sexuais para esse objeto, mas se 
diferencia num aspecto essencial da organização definitiva da 
maturidade sexual. E que conhece apenas um tipo de genitália: a 
masculina. Por isso denominei-a de estágio fálico da organização.  

 

Sobre as aproximações entre a vida sexual da criança e a do adulto, Freud 

reconhece haver uma escolha objetal na infância, que se aproxima da forma final da 

vida sexual no adulto, e um significativo interesse da criança pelos genitais e sua 

atividade: 
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Ao mesmo tempo, a característica principal dessa “organização 
genital infantil” é sua diferença da organização genital final do adulto. 
Ela consiste no fato de, para ambos os sexos, entrar em 
consideração apenas um órgão genital, ou seja, o masculino. O que 
está presente, portanto, não é uma primazia dos órgãos genitais, 
mas uma primazia do falo123. 

 

Dessa forma, a diferença entre a organização genital infantil e a organização 

genital adulta é que na primeira há o reconhecimento apenas de um órgão genital e 

a diferença sexual está organizada em torno da posse ou não do falo. O termo falo 

“[...] sublinha a função simbólica desempenhada pelo pênis na dialética intra e 

intersubjetiva, enquanto o termo pênis é, sobretudo, reservado para designar o 

órgão na sua realidade anatômica”124.  

Sobre a primazia do falo nesta etapa do desenvolvimento da criança, em A 

organização genital infantil: uma interpolação na teoria da sexualidade, Freud 

escreve: “[...] existe masculinidade, mas não feminilidade. A antítese aqui é entre 

possuir um órgão genital masculino e ser castrado” 125. 

Assim, o par de opostos que, na fase sádico-anal, era entre ativo e passivo, 

na organização genital infantil é entre fálico e castrado: “Somente após o 

desenvolvimento haver atingido seu completamento, na puberdade, é que a 

polaridade sexual coincide com masculino e feminino” 126. 

A partir de sua experiência, Violante tece algumas considerações sobre a 

percepção da criança sobre a diferença entre os sexos. A autora escreve: 

 

[...] na infância, do ponto de vista da percepção da criança, que não 
sabe o que é masculino e feminino nem o que é ser homem e 
mulher, colocando-se lado a lado um menino e uma menina nus, eles 
não possuem diferença, se vistos de costas; se vistos de frente o 
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único diferencial encontra-se no menino, ou seja, seu pênis é que 
marca a diferença (assim como na excitação genital adulta) 127. 

 

Desse modo, a fase fálica não está organizada no reconhecimento da 

diferença anatômica entre pênis e vagina, e sim, na posse do falo, representado pelo 

pênis, pois a existência da vagina enquanto órgão sexual é ignorada tanto pelo 

menino quanto pela menina.  

Embora a fase fálica tenha sido formulada em 1923, algumas ideias sobre a 

primazia fálica já aparece em 1908. Em Sobre as teorias sexuais das crianças128, 

após a observação de crianças e a análise de adultos neuróticos, Freud apresenta 

algumas teorias formuladas pelas crianças no intuito de responder às suas 

indagações sobre a sexualidade. Diante do desconhecimento da diferença entre os 

sexos, meninos e meninas compartilham a teoria de que todos, inclusive as 

mulheres, possuem um pênis. 

O reconhecimento da diferença anatômica entre os sexos faz com que a 

criança se depare com a realidade de que nem todos os seres possuem um pênis. 

Em A organização genital infantil129, Freud postula que a primeira reação de 

meninos e meninas diante do reconhecimento da ausência do pênis é a rejeição: 

 

Rejeitam o fato e acreditam que elas realmente, e ainda assim, veem 
o pênis. Encobrem a contradição entre a observação e a 
preconcepção, dizendo-se que o pênis ainda é pequeno e ficará 
maior dentro em pouco, e depois lentamente chegam à conclusão 
emocionalmente significativa de que, afinal de contas, o pênis pelo 
menos estivera lá, antes, e fora retirado depois130. 

 

Para defender-se da angústia decorrente do reconhecimento da diferença 

sexual anatômica, as crianças elaboram teorias sexuais infantis para explicar a 

ausência do pênis. Em um primeiro momento elas rejeitam essa ausência e 
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elaboram a teoria de que o pênis da menina é pequeno e irá crescer. Essa teoria se 

mostra insustentável, já que o suposto pênis da menina não cresce. Mesmo quando 

chegam à conclusão sobre a ausência de pênis nas mulheres, a princípio esta 

conclusão não se estende a todas as mulheres. A criança elabora uma segunda 

teoria, em que supõe que o pênis estava lá e foi retirado; a falta de pênis teria 

resultado da castração. Esta teoria leva à suposição de que, assim como o pênis da 

menina estava lá e foi retirado, o mesmo pode acontecer ao menino. Para explicar a 

ausência de pênis, as crianças acreditam que a castração é resultado da punição, e 

dessa forma,  

 

[...] apenas pessoas desprezíveis do sexo feminino perderam seus 
órgãos genitais -  mulheres que, com toda probabilidade, foram 
culpadas de impulsos inadmissíveis semelhantes ao seu próprio. 
Mulheres a quem ela respeita, como sua mãe, retêm o pênis por um 
longo tempo131. 

 

Para ambos os sexos a mãe – mulher que a criança ama e admira – não é 

vítima da castração. Com a suposição da falta de pênis como resultado da 

castração, “[...] a criança se defronta com a tarefa de chegar a um acordo com a 

castração em relação a si própria”. A partir daí, meninos e meninas seguem 

caminhos diferentes.  

Para compreender esse acordo na menina e suas repercussões psíquicas, 

abordarei a seguir o complexo de Édipo e o complexo de castração articulado na 

fase fálica.  
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1.1.6 Complexo de Édipo/castração: das teorias sexuais infantis à feminilidade 

 

As ideias sobre a castração, assim como o complexo de Édipo, estão 

presentes desde o início da obra freudiana, mas foi apenas em 1923, em O ego e o 

id,  que elas se articularam na fase fálica. 

O complexo de castração refere-se ao “Complexo centrado na fantasia de 

castração, que proporciona uma resposta ao enigma que a diferença anatômica 

entre os sexos (presença ou ausência de pênis) coloca para a criança” 132. Em 1908, 

em Sobre as teorias sexuais infantis, Freud postula que as fantasias infantis relativas 

à castração, decorrentes da constatação da diferença anatômica entre os sexos, 

repercutem diferentemente em meninos e meninas, e os colocam em posições 

diferentes em relação ao complexo de castração: enquanto no menino a fantasia de 

castração causa o temor pela castração, na menina a fantasia de ter sido castrada 

leva à inveja do pênis. Nas palavras de Freud, a menina “[...] desenvolve um vivo 

interesse por essa parte do corpo masculino, interesse que é logo seguido pela 

inveja”133.  

Em Vocabulário de Psicanálise134, Laplanche e Pontalis definem a inveja do 

pênis como elemento fundamental da sexualidade feminina, em que, diante da 

constatação da diferença anatômica entre os sexos, “[...] a menina sente-se lesada 

com relação ao menino e deseja possuir um pênis como ele (castração)”. 

Em Algumas consequências psíquicas da diferença anatômica entre os 

sexos, de 1925, Freud postula que, na fase fálica, o clitóris é visto pela menina como 

se fosse um pênis, e, ao compará-lo com o do menino – visivelmente maior em 

relação ao seu “órgão imperceptível” –, surge o sentimento narcísico de humilhação. 

Ao constatar, de acordo com a primeira teoria sexual infantil, que o pênis não 

irá crescer, a menina sente-se injustiçada, o que 
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[...] deixará marcas indeléveis em seu desenvolvimento e na 
formação de seu caráter, não sendo superada, sequer nos 
momentos mais favoráveis, sem um dispêndio extremo de energia 
psíquica. 135 

 

De acordo com a segunda teoria sexual infantil - segundo a qual, a mãe 

possui um pênis -, a menina acredita que a mãe possui um pênis, ao passo que ela 

foi privada dele. Freud escreve: “[...] no início, a menina considera sua castração 

como infortúnio individual; e somente, aos poucos, estende-a a outras mulheres e, 

por fim, também à sua mãe” 136. Ao reconhecer que a mãe também é castrada, a 

menina atribui a ela a responsabilidade pela sua condição de castrada. 

Ao refletir acerca dos motivos que poriam fim à poderosa vinculação da 

menina com a mãe, tendo em vista que “a vinculação à mãe termina em ódio”137, 

Freud postula algumas razões, como ciúme de irmãos, impossibilidade de satisfação 

e proibição da masturbação pela mãe; ou seja, para ela o fato dessa vinculação 

terminar em ódio estaria ligado ao “[...] caráter ilimitado de suas exigências de amor 

e da impossibilidade de realizar seus desejos sexuais”138. Por outro lado, estes 

fatores também podem estar presentes na relação do menino com a mãe e não são 

suficientes para afastá-lo do objeto materno.  

Freud139 assevera que “[...] as meninas responsabilizam a mãe pela falta de 

pênis nelas e não a perdoam por terem sido, desse modo, colocadas em 

desvantagem”. Ao responsabilizarem a mãe, seu primeiro objeto de amor, por essa 

desvantagem, Freud postula o complexo de castração como o fator que leva a 

menina a se afastar da mãe. 

Em Feminilidade140, Freud escreve:  

 

Seu amor estava dirigido à sua mãe fálica; com a descoberta de que 
a mãe é castrada, torna-se possível abandoná-la como objeto, de 
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modo que os motivos de hostilidade, que há muito vinham se 
acumulando, assume o domínio da situação. 

 

A menina, ressentida com a mãe por não lhe dar o pênis (objeto de brilho 

fálico), volta-se para o pai, detentor do objeto invejado: “O desejo que leva a menina 

a voltar-se para seu pai é, sem dúvida, originalmente o desejo de possuir o pênis 

que sua mãe lhe recusou e que agora espera obter de seu pai” 141. 

Ao constatar a castração da mãe e de si mesma, a busca pelo pênis paterno 

marca uma nova etapa na fase fálica. Na menina, da descoberta de sua condição de 

supostamente castrada partem três linhas de desenvolvimento possíveis: a inibição 

sexual (ou a neurose), um complexo de masculinidade e a feminilidade. Este último 

caminho leva à ”[...] atitude feminina normal final, em que toma o pai como objeto, 

encontrando a forma feminina do complexo de Édipo” 142. 

No complexo de Édipo, a inveja do pênis assume “[...] duas formas 

derivativas: o desejo de adquirir um pênis dentro de si (principalmente sob a forma 

de ter um filho) e desejo de fruir do pênis no coito” 143. Neste sentido, “[...] a situação 

feminina só se estabelece se o desejo do pênis for substituído pelo desejo de um 

bebê, isto é, se um bebê assume o lugar do pênis, consoante uma primitiva 

equivalência simbólica”144. 

Assim, a feminilidade é alcançada por meio da superação da inveja do pênis e 

substituição do desejo do pênis pelo desejo de ter um bebê. Dessa substituição 

decorre o investimento da menina em sua feminilidade,  importante para a posterior 

função de procriação e maternidade.  

Ao relevar o desejo de um bebê no destino psíquico da menina Freud não 

postulou a maternidade como o único destino social para a mulher, nem a única 

forma de exercer a feminilidade. Para Violante145, o desejo ou não desejo de ter 
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filhos, tanto no homem quanto na mulher, é um destino psíquico, e não um papel 

social.  

Assim, maternidade não equivale a feminilidade. No entendimento da referida 

autora, “[...] se Freud colocou, na teoria psicanalítica,  em proeminência o desejo e o 

prazer, ele jamais reservaria para a mulher o lugar de parideira! Pelo contrário, ele 

se encantava com os dotes intelectuais e de beleza de Lou Andreas Salomé [...]”146, 

que era casada e não tinha filhos.   

A partir da superação da inveja e substituição do pênis por um bebê do pai, o 

acesso à feminilidade se dá por meio do investimento da menina em atributos 

femininos pelos quais ela acredita que será amada - como a beleza e inteligência em 

Salomé. Entre estes atributos Freud cita a vaidade física: 

 

[...] para ela, ser amada é uma necessidade mais forte que amar. A 
inveja do pênis tem em parte, como efeito também, a vaidade física 
das mulheres, de vez que elas não podem fugir a necessidade de 
valorizar seus encantos, do modo mais evidente, como uma tardia 
compensação por sua inferioridade sexual original. 147 

 

Assim, o desejo de um filho deriva da inveja do pênis. Com o abandono da 

ligação com a mãe por meio da inveja do pênis e a transferência do desejo do 

“pênis-bebê” para o pai, a menina ingressa no complexo de Édipo positivo. A 

situação edipiana na menina é resultante de “uma evolução longa e difícil”148, tendo 

início com o complexo negativo – em que predomina a vinculação dela com a mãe – 

e se estende até o complexo positivo – em que predomina a vinculação com o pai. A 

feminilidade é alcançada por meio da superação da inveja do pênis e substituição do 

desejo de pênis pelo desejo de um bebê. 

Em O Ego e o id, Freud formula o complexo de Édipo completo, que é 

dúplice: positivo e negativo149. Em ambos os sexos, o complexo de Édipo inclui um 
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complexo negativo – em que o desejo incestuoso toma como objeto o genitor do 

mesmo sexo e hostiliza o genitor do sexo oposto –, e um complexo positivo – em 

que o desejo incestuoso toma como objeto o genitor do sexo oposto e hostiliza o 

genitor do mesmo sexo. Com a dissolução do complexo de Édipo, as catexias do 

objeto são abandonadas e substituídas por identificações, formando o núcleo do 

superego. Neste artigo os complexos de Édipo no menino e na menina são 

concebidos como análogos. Essa simetria permanece no artigo “A dissolução do 

complexo de Édipo”, de 1924. 

No ano seguinte, em Algumas Consequências Psíquicas da Distinção 

Anatômica entre os Sexos150, Freud postula que não há equivalência entre o 

complexo de Édipo na menina e no menino. O autor conclui que, na mulher, o 

complexo de Édipo positivo é uma formação secundária, porque é precedido pelo 

complexo de Édipo negativo e seguido pelo complexo de castração:   

 

Nas meninas, o complexo de Édipo é uma formação secundária. As 
operações do complexo de castração o precedem e preparam. A 
respeito da relação existente entre os complexos de Édipo e de 
castração, existe um contraste fundamental entre os dois sexos. 
Enquanto nos meninos, o complexo de Édipo é destruído pelo 
complexo de castração, nas meninas ele faz possível e é introduzido 
através do complexo de castração151. 

 

Nos anos 30 Freud volta a falar sobre a importância do que ele denomina fase  

“pré-edipiana” - ou seja, a fase dominada pela relação da menina com a mãe - do 

desenvolvimento sexual da menina. De acordo com a interpretação de Violante 

(2004a), a denominação “pré-edipiana” é equivocada, uma vez que corresponde ao 

complexo de Édipo negativo, dominado pela relação da menina com a mãe, ou seja, 

é parte do complexo de Édipo completo. No entender de Violante (2004a), só tem 

sentido denominar de pré-edípicas as fases das organizações pré-genitais, 

lembrando que o pai já se faz presente nesta fase. Dessa forma o complexo de 

Édipo, na sua versão negativa, já se faz presente nas fases anteriores à fase fálica. 

Por isso nesta tese utilizarei o conceito freudiano de complexo de Édipo negativo 
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para me referir a este estádio do desenvolvimento feminino, marcado por sua 

relação com a mãe.  

Tendo em vista a importância da fase negativa do complexo de Édipo na 

menina, em Sexualidade feminina152, Freud escreve: “[...] podemos ampliar o 

conteúdo do Complexo de Édipo de modo a incluir todas as relações da criança com 

ambos os genitores [...]”. Ou seja, há participação de ambos os pais nestes dois 

momentos da constituição psicossexual da criança, ainda que a triangulação se dê 

de modo diferente de acordo com a fase positiva ou negativa do complexo de Édipo. 

Freud153 observa que “[...] onde a ligação da mulher com o pai era 

particularmente intensa, a análise mostrava que essa ligação fora precedida por uma 

fase de ligação exclusiva com a mãe, igualmente intensa e apaixonada”. A relação 

com o pai no complexo de Édipo positivo decorre da relação com a mãe no Édipo 

negativo. Freud complementa que “[...] a segunda fase mal acrescentara algum 

aspecto novo à sua vida erótica” 154. Dessa forma, a relação primitiva com mãe no 

Édipo negativo é essencial para a constituição psíquica feminina. 

Assim, Freud releva a importância dessa primeira fase edipiana na menina, 

cujo início antecede a fase fálica, e postula que “[...] não conseguimos entender as 

mulheres, a menos que valorizemos essa fase de sua valorização pré-edipiana à 

mãe” 155. 

Apoiada na ligação afetuosa da menina com a mãe no Édipo negativo, a mãe 

é tomada como modelo pela menina e “[...] são feitos os preparativos para aquisição 

das características com que mais tarde exercerá seu papel na função sexual e 

realizará suas inestimáveis tarefas sociais” 156. Por meio da identificação com a mãe, 

a “[...] a menina adquire aquilo que constitui motivo de atração para o homem” 157. 

Na fase de vinculação da menina com a mãe (Édipo negativo), há fantasia de 

sedução pela mãe e já se expressa “[...] um desejo da menina de ter da mãe um 
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filho, e o desejo correspondente de ela mesma ter um filho”. O pai, no complexo de 

Édipo negativo, é tido como um rival incômodo. 

 

[...] durante essa fase, o pai de uma menina não é para ela muito 
mais do que um rival causador de problemas, embora sua hostilidade 
para com ele jamais alcance a intensidade característica dos 
meninos. Há muito tempo, afinal de contas, já abandonamos 
qualquer expectativa quanto a um paralelismo nítido entre o 
desenvolvimento sexual masculino e feminino158. 

 

Ao reconhecer a diferença no desenvolvimento sexual da menina e do 

menino, em Sexualidade Feminina159 Freud afirma que o desenvolvimento sexual 

feminino é complicado pelo fato de realizar tarefas não encontradas no 

desenvolvimento sexual masculino. Entre essas tarefas, a menina tem que trocar o 

objeto original mãe pelo pai – visto inicialmente como rival -, e nessa mudança a 

rivalidade passa a ser dirigida à mãe, enquanto o pai torna-se objeto privilegiado de 

investimento afetivo. Além dessa tarefa, a menina tem que abandonar o que 

originalmente constitui sua principal zona erógena, o clitóris, a favor de outra, na 

puberdade: a vagina. 

De acordo com Freud na conferência Feminilidade, essa mudança de zona 

erógena significa que o clitóris deixa de ser a “zona erógena principal”, de caráter 

fálico, tendo em vista que transfere sua sensibilidade para a vagina, incluindo-a 

também como zona erógena, além das existentes.   

Diferentemente do menino, a menina tem que mudar de zona erógena e 

objeto: “[...] à mudança em seu próprio sexo deve corresponder uma mudança no 

sexo de seu objeto” 160.  

A mudança do objeto original mãe pelo pai, conforme mencionado, decorre do 

complexo de castração. Na conferência Feminilidade, Freud escreve que, na 

menina, “[...] o complexo de castração prepara o complexo de Édipo ao invés de 

destruí-lo; a menina é forçada a abandonar a ligação com sua mãe através da inveja 
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do pênis, e entra na situação edipiana [positiva] como se esta fora um refúgio”161. 

Ela “[...] só atinge a normal situação edipiana positiva depois de ter superado um 

período anterior negativo”162. 

As mudanças de zona erógena e de objeto no desenvolvimento sexual 

feminino parecem indissociáveis. Para Freud163, a substituição do objeto original 

mãe (nesse momento em que a principal fonte de excitação é o clitóris, que tem um 

caráter fálico) pelo pai realiza-se com o abandono da masturbação clitoriana, com o 

auxílio de objetivos pulsionais passivos e com a substituição do desejo de ter o pênis 

pelo desejo de um bebê. 

No complexo de Édipo positivo, há uma intensificação da hostilidade da 

menina em relação à mãe: 

 

Com a transferência, para o pai, do desejo de um pênis-bebê, a 
menina inicia a situação do complexo de Édipo [positivo]. A 
hostilidade contra sua mãe, que não precisava ser novamente criada, 
agora se intensifica muito, de vez que esta se torna rival da menina, 
rival que recebe do pai tudo o que dele deseja164. 

 

Sobre a fase positiva do complexo de Édipo, em 1924, no texto A dissolução 

do complexo de Édipo165, Freud explicita que o complexo de Édipo positivo na 

menina consiste em assumir o lugar da mãe e adotar uma atitude feminina para com 

o pai, de quem ela espera receber um bebê, substituindo o desejo de um pênis.  

Quanto à vinculação da menina com o pai no complexo de Édipo positivo, na 

conferência Feminilidade166 Freud afirma:  
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Se a menina permaneceu vinculada a seu pai – isto é no complexo 
de Édipo –, sua escolha se faz segundo o tipo paterno. De vez que, 
quando se afastou da mãe e se voltou para o pai, permaneceu a 
hostilidade de sua relação ambivalente com a mãe, uma escolha 
desse tipo asseguraria um casamento feliz. 

 

No complexo de Édipo positivo o pai é objeto de desejo, mas a menina deverá 

renunciar a este objeto, orientando seu desejo no sentido de uma escolha definitiva.  

No artigo A dissolução do Complexo de Édipo Freud escreve que a menina se 

considera “[...] como aquilo que seu pai ama acima de tudo o mais, porém chega à 

ocasião em que [...] é atirada para fora de seu paraíso ingênuo” 167; ou seja, o 

complexo de Édipo deve ser abandonado. No citado artigo conforme já referido, são 

simétricos os complexos de Édipo na menina e no menino, e na falta do temor da 

castração na menina, a ameaça de perda de amor e a impossibilidade de satisfazer 

o desejo de receber do pai um bebê contribuem com a dissolução, nela, do 

complexo de Édipo: “Tem-se a impressão de que o complexo de Édipo é 

gradativamente abandonado de vez que esse desejo jamais se realiza”168.  

No próximo item apresentarei as teorizações freudianas sobre a dissolução do 

complexo de Édipo e suas repercussões na constituição psíquica feminina. 

 

1.1.7 A dissolução do complexo de Édipo e seus herdeiros 

 

Em Algumas consequências psíquicas da distinção anatômica entre os sexos, 

Freud escreve que na menina falta motivo para A dissolução do complexo de Édipo, 

uma vez que a castração já teve o seu efeito. Ao reconhecer que a situação edipiana 

na menina é diferente da do menino, Freud postula que, em sua a dissolução, “[...] 

ele pode ser lentamente abandonado ou lidado com repressão, ou seus efeitos 

podem persistir com bastante ênfase na vida mental normal das mulheres”169   
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Na conferência Feminilidade170, Freud afirma que, “[...] na ausência do temor 

de castração, falta o motivo principal que leva o menino a superar o complexo de 

Édipo. As meninas permanecem nele por um tempo indeterminado; destroem-no 

tardiamente e, ainda assim, de modo incompleto”.  

Embora Freud reconheça as diferenças no complexo de Édipo no menino e 

na menina, a angústia de castração continua assumindo um papel central na 

dissolução do complexo de Édipo completo no menino e no complexo de Édipo 

negativo na menina. Diante da ausência da angústia de castração na dissolução do 

complexo de Édipo positivo na menina, na conferência XXXII, Ansiedade e vida 

instintual171, Freud escreve: 

 

O temor de castração não é naturalmente, o único motivo para a 
repressão: na verdade não sucede nas mulheres, pois, embora 
tenham elas um complexo de castração, não podem ter medo de 
serem castradas. Em seu sexo, o que sucede é o temor à perda de 
amor, o que é evidentemente, um prolongamento posterior de 
ansiedade da criança quando constata a ausência da mãe. 

 

Tendo em vista que o complexo de Édipo precisa ser resolvido ao final da 

fase fálica, Freud postula o temor pela perda de amor do objeto como uma das 

razões para a dissolução edípica na menina.  

Sobre a possível correspondência entre a angústia de castração no menino e 

a angústia de perda de amor na menina, André172 tece reflexões. Longe de afirmar 

uma simetria na dissolução do complexo de Édipo no menino e na menina, a partir 

da Teoria da Sedução Generalizada, André postula que a angústia pela perda de 

amor está ancorada na relação primitiva do bebê com a mãe. O autor contesta as 

postulações sobre a suposta fraqueza do superego na mulher, decorrente da 

angústia de castração:  
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O ponto de vista de Freud é compreendido somente a partir de um 
raciocínio que reputa a angústia de castração como única angústia 
geradora do supereu. A consideração da angústia de perda de amor, 
de sua ancoragem primitiva, permite conceber as coisas 
diferentemente. A culpa de não (mais) ser amado vale bem outras 
torturas. 173 

 

Para o autor, a dissolução do complexo de Édipo e a instauração do superego 

na menina decorrem da especificidade da constituição psiquica feminina.   

Além da angústia pela perda de amor, Freud postula que a resolução da 

situação edipiana pode se dar por um movimento defensivo por meio do 

recalcamento. Este recalcamento está sob a influência da angústia, em que “[...] O 

ego percebe que a satisfação de uma exigência instintual [pulsional] emergente 

recriaria uma situação de perigo ainda viva na lembrança. Essa catexia instintual 

[pulsional] deve, portanto, ser de algum modo suprimida, paralisada, inativada” 174.   

Com a resolução edípica na fase fálica, seja por meio do abandono pela 

angústia, seja pelo recalque, na conferência XXXI, A dissecção da personalidade 

psíquica175, Freud escreve: 

 

Abandonando o complexo de Édipo, uma criança deve conforme 
pudemos ver, renunciar às intensas catexias objetais que depositou 
em seus pais, e é em compensação por essa perda de objetos que 
existe uma intensificação tão grande das identificações com seus 
pais, as quais provavelmente há muito estiveram presentes em seu 
ego176.  

 

Nesta mesma conferência Freud define a identificação como “[...] a ação de 

assemelhar um ego a outro ego, em consequência do que o primeiro ego se 

comporta como o segundo em determinados aspectos, imita-o e, em certo sentido, 
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assimila-o dentro de si” 177. Assim, Freud diferencia identificação e escolha objetal: 

“Se um menino se identifica com seu pai, ele quer ser igual a seu pai; se fizer dele o 

objeto de escolha, o menino quer tê-lo, possuí-lo”. Apesar da identificação e escolha 

objetal serem, em parte, independentes, Freud observa que a influência do objeto 

sexual sobre o ego ocorre com frequência nas mulheres e é característica da 

feminilidade.  

Em Psicologia de grupo e a análise do ego178 Freud postula que, no processo 

de identificação, “a identificação esforça-se por moldar o próprio ego de uma pessoa 

segundo o aspecto daquele que foi tomado como modelo”. 

 Para abordar os herdeiros do complexo de Édipo retomo o registro da psique. 

A resolução edípica no auge da fase fálica resulta na instauração de uma instância 

no ego denominada superego. Na conferência XXXI, A dissecção da personalidade 

psíquica179, das Novas Conferências Introdutórias sobre a Psicanálise, Freud 

escreve: 

 

[...] essa nova criação de uma instância superior dentro do ego está 
muito intimamente ligada ao destino do complexo de Édipo, de modo 
que o superego surge como herdeiro dessa vinculação tão 
importante na infância. Abandonando o complexo de Édipo, uma 
criança deve, conforme podemos ver, renunciar às intensas catexias 
objetais que depositou em seus pais, as quais provavelmente há 
muito estiveram presentes em seu ego. 

 

A instalação do superego, por ocasião da dissolução do complexo de Édipo, é 

resultante das identificações da criança com o casal parental, e representa tanto o id 

quanto o mundo externo. Freud escreve que o superego “Surgiu da introjeção no 

ego dos primeiros objetos dos impulsos libidinais do id – ou seja, os dois genitores. 

Nesse processo, a relação com esses objetos foi dessexualizada; foi desviada de 

                                                 
177

 Ibid., p. 68. 
178

 FREUD, Sigmund. (1921). Psicologia de grupo e a análise do ego. In: ESB. v. 18. Rio de Janeiro: 
Imago, 1996.  p. 79-156. 

179
 FREUD, Sigmund. (1933[1932]a). Novas conferências introdutórias sobre a Psicanálise. 
CONFERÊNCIA A DISSECÇÃO DA PERSONALIDADE PSIQUICA, 31. In: ESB v. 22. Rio de 
Janeiro: Imago, 1996. P. 69.  



51 

 

 

seus objetivos sexuais diretos” 180. Assim “O superego reteve as características 

essenciais das pessoas introjetadas – a sua força, sua severidade, sua inclinação a 

supervisar e punir” 181. 

Quanto à função de auto-observação do superego, Freud a relaciona ao ideal 

do ego: 

 

Resta mencionar uma importante função que atribuímos ao 
superego. É também o veiculo do ideal do ego, pelo qual o ego se 
avalia, que o estimula e cuja exigência por uma perfeição sempre 
maior ele se esforça por cumprir. Não há dúvida que esse ideal do 
ego é o precipitado da antiga imagem dos pais, a expressão de 
admiração pela perfeição que a criança então lhes atribuía182. 

 

O ideal do ego, ao ser o instrumento por meio do qual o ego se avalia, tem a 

função de estimular o ego a atingir a perfeição, e o superego, na sua função de auto-

observação, é o veiculo desse ideal.  

Sobre a ideal do ego, ainda nesta Conferência, Freud postula que no 

complexo de Édipo os pais são vistos pela criança como “algo de extraordinário” e o 

ideal do ego é um precipitado dessa imagem dos pais: “[...] a expressão de 

admiração pela perfeição que a criança então lhes atribuía”183.  

Ao longo do desenvolvimento, os pais perdem esse atributo e a criança 

assimila as influências de pessoas que tomam o lugar destes (educadores, pessoas 

escolhidas como modelos ideais). Mesmo assim, são as primeiras imagos parentais 

que constituem o superego. Não obstante, alerta Freud184 que “o superego de uma 

criança é, com efeito, construído segundo o modelo não de seus pais, mas do 

superego de seus pais”.  
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Dessa forma Freud releva tanto o aspecto singular individual quanto o 

aspecto sociocultural na constituição do ideal. Para o autor, 

 

Esta influência parental, naturalmente, inclui em sua operação não 
somente a personalidade dos próprios pais, mas também a família as 
tradições raciais e nacionais por eles transmitidas, bem como as 
exigências do milieu social imediato que representam. 185 

 

Desse modo, o  superego, veículo do ideal de ego, é influenciado não apenas 

pelo ego dos pais, mas também por seu superego, assim como pelo meio social e 

cultural. Ao longo do desenvolvimento, o superego recebe contribuições de 

sucessores e substitutos posteriores aos pais186.   

Após a resolução do complexo de Édipo na fase fálica - que pressupõe 

recalcamento da sexualidade infantil e resulta em uma reorientação do desejo -, a 

menina ingressa no período de latência sexual.  

 

1.1.8 Organização genital adulta 

 

Voltando ao registro da sexualidade, no período de latência a libido é 

desviada para outros fins: 

 

As moções sexuais desses anos de infância seriam, por um lado, 
inutilizáveis, já que estão diferidas das funções reprodutoras – o que 
constitui o traço principal do período de latência –, e por outro, 
seriam perversas em si, ou seja, partiriam de zonas erógenas e se 
sustentariam em pulsões que, dada a direção do desenvolvimento do 
indivíduo, só poderiam provocar sensações desprazerosas. Por 
conseguinte, elas despertam forças anímicas contrárias (moções 
reativas) que, para uma supressão eficaz desse desprazer, erigem 
os diques psíquicos já mencionados: asco, vergonha e moral 187. 
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Assim, durante a latência reinstala-se na psique a barreira do incesto que 

integra os preceitos morais, os quais têm como função impedir criança  de tomar os 

pais como objetos de amor e do ódio, uma vez que “o respeito a essa barreira é 

acima de tudo uma exigência cultural da sociedade”188. 

No rascunho N das Cartas a Fliess Freud189 afirma que o incesto é antissocial 

e que a civilização consiste nessa renúncia progressiva. Em Totem e Tabu (1912-

1913), Freud evidencia que o tabu do incesto está na gênese da cultura.  

Laplanche190 salienta que, na obra freudiana, o incesto (enquanto desejo da 

criança) e seu tabu são contemporâneos ao complexo de Édipo; portanto, a 

“proibição psicanalítica do incesto” – coextensiva ao triângulo edipiano – difere da 

“proibição do incesto dos antropólogos” – lei que se impõe a um ou mais grupos de 

parentesco e incide sobre a troca, exogamia e procriação. Assim, o incesto não 

constitui um conceito psicanalítico e sua barreira é uma exigência que está na 

cultura, portanto deve ser transmitida pelos pais. 

As experiências vividas ao longo deste início da sexualidade sucumbem à 

amnesia infantil decorrente do recalcamento. Com a maturidade sexual na 

puberdade, a organização libidinal assume a sua última forma: “A organização 

completa só se conclui na puberdade, numa quarta fase, a genital” 191 (adulta), em 

que as pulsões se organizam sob o primado dos órgãos genitais.  

Em Esboço de Psicanálise192 Freud postula que, para aceder à organização 

genital,  

 

 (1) algumas catexias libidinais primitivas são retidas, (2) outras são 
incorporadas a função sexual como atos auxiliares, preparatórios, 
cuja satisfação produz o que é conhecido como pré-prazer, e (3) 
outros impulsos são excluídos da organização, e são ou suprimidos 
inteiramente (reprimidos) ou empregados no ego de outra maneira, 
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formando os traços de caráter ou experimentando a sublimação, com 
deslocamento de seus objetivos. 

 

Embora esta fase do desenvolvimento psicossexual seja caracterizada pelo 

primado da zona genital, no que se refere às fases da organização da libido Freud 

faz a seguinte ressalva: 

 

Nossa atitude para com as fases da organização da libido modificou-
se um pouco, de um modo geral. Ao passo que, anteriormente, 
enfatizávamos principalmente a forma como cada fase transcorria 
antes da fase seguinte, nossa atenção, agora, dirige-se aos fatos 
que nos mostram quanto de cada fase anterior persiste junto a 
configurações subsequentes, e depois delas, e obtém uma 
representação permanente na economia libidinal e no caráter da 
pessoa.193 

 

Desse modo, não há superação total de uma fase da organização da libido 

para a seguinte, mais complexa, e sim, coexistência das diferentes fases de 

organização libidinal e da erogeneidade do corpo sob a égide da organização genital 

adulta. 

Esse percurso da sexualidade infantil, que parte das organizações pré-

genitais da libido, passa pela organização genital infantil e chega até a organização 

genital adulta, nem sempre é realizado de modo perfeito, podendo ocorrer inibições 

e fixações. 

 

Nessas circunstâncias, a organização genital é, na verdade, obtida, 
mas faltam-lhe aquelas porções da libido que não avançaram com o 
resto e permaneceram fixadas em objetos e metas pré-genitais. Este 
enfraquecimento revela-se numa tendência, se há ausência de 
satisfação genital ou se existem dificuldades no mundo externo real, 
de a libido retornar a suas catexias pré-genitais anteriores 
(regressão) 194. 
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Essas inibições e fixações ao longo do desenvolvimento manifestam-se na 

vida adulta por meio dos muitos tipos de distúrbios da vida sexual. Em Esboço de 

psicanálise Freud postula que as manifestações normais e anormais “[...] necessitam 

ser descritas do ponto de vista de sua dinâmica e economia [...]” e a etiologia dos 

distúrbios “[...] deve ser procurada na história do desenvolvimento do indivíduo – ou 

seja, no começo de sua vida” 195. 

Nos casos que compõem esta tese, a infância é marcada pelo abuso sexual 

incestuoso, entre outras formas de violência. Para compreender as repercussões 

psicopatológicas desses incidentes na história da menina abusada sexualmente pelo 

pai, apresento as contribuições teóricas de Piera Aulagnier ao postular sobre o 

funcionamento psíquico desde o início da vida e relevar a realidade histórica e o 

desejo dos pais na constituição psíquica da criança. 

 

 

1.2 Contribuições Metapsicológicas de Piera Aulagnier 

 

A experiência clínica com psicóticos permitiu a Aulagnier entrar em contato 

com os pais de seus pacientes e teorizar sobre o lugar do desejo dos pais um pelo 

outro e pelo filho na constituição psíquica da criança e relevar a dimensão da 

realidade histórica do modo como o sujeito representa o vivido.  

Em Construções em análise196 Freud utiliza o termo “verdade histórica 

provável” ao referir-se à “construção” apresentada pelo analista. A “verdade 

histórica” de Freud não equivale à “realidade histórica" postulada por Aulagnier. O 

conceito de realidade histórica concerne aos acontecimentos efetivamente vividos 

pelo sujeito durante a infância, ao discurso feito à criança e às imposições que lhe 

foram feitas, e também à condição de excluído, de explorado ou de vítima imposta 
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1996.  p. 168. 
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pela sociedade à criança ou ao casal parental. Esta condição favorece uma 

interpenetração entre a realidade e sua representação fantasmática.  

Nos casos apresentados nesta pesquisa, a realidade histórica é marcada pela 

ocorrência de práticas sexuais incestuosas na infância, além de outras formas de 

violência (violência física, negligência, etc.).  

Antes de versar sobre a constituição psíquica na obra de Aulagnier, em que 

os conceitos de desejo e identificação ocupam lugar de destaque, apresentarei a 

definição de incesto utilizada nesta tese.  

Ao abordar o incesto e o desejo incestuoso, é importante destacar que estes 

dois termos não são tomados como sinônimos. Em L’incest et l’incestuel, o adjetivo 

incestuoso é definido por Racamier197 não como o abuso sexual propriamente dito, 

mas como um clima, uma atmosfera de indefinição entre as gerações, em que, por 

medo ou para manter segredo, confundem-se os descendentes e ascendentes, os 

mortos e os vivos. O incesto é a prática sexual incestuosa que se consuma, fazendo 

aliança com a negação por meio da imposição do segredo. 

Racamier198 apresenta duas visões acerca do incesto: a da prática sexual 

incestuosa que se consuma e a do desejo e do fantasma incestuoso inconsciente, 

que não necessariamente assume formas genitais. Essas duas vias incestuosas são 

próximas; às vezes, são paralelas, mas não confundidas.   

Essa definição de incesto – ato sexual incestuoso e desejo/fantasma 

incestuoso inconsciente – recoloca a relação entre realidade material e realidade 

psíquica. Em A violência da interpretação: do pictograma ao enunciado, Aulagnier 

esclarece que a realidade é “[...] o conjunto das definições sobre elas formuladas, 

pelo discurso cultural” 199. Apesar de afirmar que utiliza de forma indiferenciada os 

termos real e realidade, privilegiando este último, a autora escreve que  

 

[...] a realidade é o real “humanizado” [...]. O real é essa matéria 
totalmente incognoscível, que se oferece e se impõe à 
metabolização dos três processos [originário, primário e secundário]. 
O que resiste, segundo a expressão de Lacan, a esta metabolização, 
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seu resíduo é o que permite à psique encontrar o mundo sob a forma 
do VIVENTE 200.  

 

 Assim, Aulagnier, em entrevista a Hornstein201, diferencia-se “[...] da 

tendência mais estendida entre os analistas que tendem a outorgar à problemática 

interna uma exclusividade no registro da causalidade”202. Fundamentada em 

Aulagnier, a presente tese, ao abordar o abuso sexual incestuoso na sua 

complexidade, considera a relação entre realidade histórica e realidade psíquica, 

sem reduzir suas repercussões a uma ou outra dimensão de forma exclusiva. Assim, 

o incesto e o incestuoso não serão abordados como sinônimos, e sim, como 

complementares, privilegiando-se um ou o outro. 

Ao resgatar a importância do contexto sociocultural e do pai e seu desejo (de 

ter filhos e por esta criança) na constituição do sujeito psíquico, Aulagnier rompe 

com o silêncio sobre o desejo paterno nas produções psicanalíticas posteriores a 

Freud.  A autora reconhece que a mãe ocupa um lugar prevalente em relação ao 

filho durante a gestação e nascimento, mas não exclui a importância do desejo do 

pai, ao lado do desejo da mãe, na constituição do sujeito psíquico.  

Além do ato sexual incestuoso, em L’ incest et le incestuel203 Racamier 

enfatiza a necessidade de considerar a relação incestuosa e seu registro psíquico e 

familiar. Desse modo, nos casos de abuso sexual incestuoso é importante 

compreender o desejo materno e paterno na vivência do incesto na cena da 

realidade. 

Aulagnier propõe um modelo de aparelho psíquico que, embora diferente do 

de Freud, não se opõe à teoria freudiana, mas busca ampliá-la: “Nossa construção 

não se pretende um novo modelo da psique, porém tem a ambição de ampliá-lo, o 

que não é menos arriscado”204, afirma a autora. 

                                                 
200
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ambiente.  
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Conforme referido, a ampliação proposta por Aulagnier deve-se à sua 

experiência clínica com psicóticos. Na interpretação de Violante205, ela prioriza “a 

gênese e o funcionamento do Eu em suas relações com outros modos de 

funcionamento psíquico – o originário e o primário – e com o mundo extrapsique, 

salientando como principais funções do Eu: pensar e investir”.  

Abordarei, neste capítulo, as contribuições teóricas de Aulagnier sobre os 

modos de funcionamento psíquico, desde os momentos anteriores ao advento do Eu 

até sua constituição, o contexto no qual o Eu se constitui e a dialética identificatória 

nessa constituição.  

O Eu206 concebido por Aulagnier é diferente do ego da teoria freudiana. O Eu 

é antecipado pelo discurso materno, é historicizado, e não se pode falar de um ego 

antecipado no discurso materno;  mas o Eu não é um produto passivo do discurso 

do Outro207. O Eu é constituído por duas dimensões: a identificada, que é formada 

pelos pensamentos pelos quais a mãe pensa o Eu do bebê e preserva certos pontos 

de certeza; e a identificante, que é o “agente da ação psíquica”, que investe na 

dimensão identificada e no futuro – “no Eu que poderá tornar-se”208. 

Assim como para Freud, para Aulagnier o Eu não existe desde o início. 

Enquanto Freud não explicou como a psique representa o vivido antes do advento 

do Eu, Aulagnier contribui com a metapsicologia freudiana ao expor seus postulados 

quanto aos modos de funcionamento psíquico que vão representar e inscrever o 

vivido na psique, nesse momento em que o Eu ainda não se constituiu.  

No nascimento, a psique do bebê é inaugurada pelo encontro entre seu 

próprio corpo e o Eu dos outros (de modo prevalente, o Eu materno). Por intermédio 

                                                 
205

 VIOLANTE, Maria Lucia. Piera Aulagnier: uma contribuição contemporânea à obra de Freud. São 
Paulo: Via Lettera, 2001. p. 19. 

206
 Em Piera Aulagnier: uma contribuição contemporânea na obra de Freud, Violante - intérprete e 
tradutora de Aulagnier para a língua portuguesa –, releva que em francês, Je é o conceito de  Eu 
ou instância enunciante e Moi é o conceito de ego freudiano; em português Je e moi foram 
traduzidos pelos termos Eu e eu de forma indiferenciada. No presente trabalho, utilizo o conceito 
Eu com letra inicial maiúscula, referindo-se ao Je.  

207
 HORNSTEIN, Luis. Diálogo com Piera Aulagnier. In:  VIOLANTE, Maria Lucia Vieira (Org.). Desejo 
e identificação. São Paulo: Annablume, 2010. p. 57-70. A noção de Outro foi desenvolvida por 
Lacan e, segundo Roudinesco e Plon (1998), designa um lugar simbólico que determina o sujeito 
(o significante, a lei, a linguagem, o inconsciente, ou Deus), ora de maneira externa a ele, ora de 
maneira intra-subjetiva em sua relação com o desejo. O termo outro, escrito com letra minúscula, 
refere ao outro imaginário, lugar da alteridade especular.   

208
AULAGNIER, P. (1975) A violência da interpretação: do pictograma ao enunciado.  Trad. Maria 

Clara Pellegrino. Rio de Janeiro: Imago, 1979. p. 21. 



59 

 

 

deste encontro contínuo com o meio ambiente psíquico e familiar, o sujeito vai 

representar na cena psíquica as primeiras experiências vividas. Essa atividade de 

representação tem a finalidade de “[...] metabolizar um elemento de natureza 

heterogênea em um elemento homogêneo à estrutura de cada sistema”209: 

 

A atividade psíquica é constituída pelo conjunto de três modos de 
funcionamento, ou por três processos de metabolização: o processo 
originário, o processo primário, o processo secundário. As três 
representações que resultam de suas atividades serão 
respectivamente: a representação pictográfica ou pictograma, a 
representação fantasmática ou fantasia, a representação ideativa ou 
enunciado”210. 

 

Ao abordar os modos de funcionamento psíquico desde o nascimento, 

Aulagnier contribui para a compreensão do psiquismo no período anterior ao 

advento do Eu. Assim, a autora concorda com Freud e Lacan ao postular que o Eu 

não existe desde o início; mas, diferentemente destes autores, ela deriva dos 

primórdios da constituição psíquica consequências metapsicológicas e 

psicopatológicas. 

Dessa forma, as teorizações de Aulagnier sobre os modos de   funcionamento 

 psíquico na representação do vivido e a dialética identificatória na qual o Eu se 

constitui, serão de fundamental importância para abordar a suposta história libidinal 

e identificatória dos sujeitos desta tese: mulheres vítimas de abuso sexual 

incestuoso pelo pai.  
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1.2.1 Os modos de funcionamento psíquico 

 

1.2.1.1 Processo originário 

 

Ao teorizar sobre o funcionamento psíquico que corresponde ao período entre 

o nascimento e o advento do Eu, Aulagnier postula que o processo originário é o 

único modo de funcionamento psíquico nesse tempo inaugural da vida. Essa 

exclusividade da atividade do originário na cena psíquica é extremamente breve e 

corresponde aos momentos iniciais da vida do bebê. Apesar de o originário ser o 

único modo de funcionamento psíquico presente nesse momento em que o Eu ainda 

não se constituiu, sua atividade permanece durante toda a existência do sujeito sem 

acesso ao Eu e pode manifestar-se por metáforas como “carregar o mundo nas 

costas” ou “sentir-se bem na própria pele”211.  

O processo originário é diferente do inconsciente regido pelo processo 

primário, tal como postulado por Freud; é o modo mais arcaico do funcionamento 

psíquico, e representará na psique o encontro do bebê com o outro – a partir do 

sensorial:  

 

A atividade do processo originário é coextensiva a uma experiência 
responsável pelo estabelecimento da atividade de uma ou várias 
funções do corpo, resultantes da excitação das superfícies corporais 
subjacentes. Esta atividade e esta excitação exigem o encontro entre 
um órgão sensorial e um objeto exterior que possua um poder de 
estimulação sobre ele. 212  

 

No encontro da boca do bebê (zona/órgão sensorial) com o seio materno 

(objeto externo com poder de estimulação), a excitabilidade sensorial (visual, tátil, 

gustativa, auditiva, etc.) deve ser acompanhada de prazer erógeno, revelando uma 

“equivalência entre excitabilidade e erogenicidade das zonas”213.  
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De acordo com o funcionamento do processo originário, não é possível 

reconhecer a dualidade do encontro da boca com o seio representando-os 

separadamente. O prazer ou desprazer decorrente deste encontro será 

representado na psique por meio de um pictograma, isto é, tal vivência se inscreve 

na psique por meio da “imagem da coisa corporal”. Em vista da complementaridade 

entre a zona sensorial do bebê e o objeto que a complementa com poder de 

estimulação, a boca e o seio são pictografados como imagem da “zona-objeto 

complementar”.  

Boca e seio, conforme acima referido, são representados como se fossem 

uma unidade (boca-seio). Se houver prazer, fundem-se; se houver desprazer, 

repelem-se. O prazer leva ao investimento da boca, do seio, da função alimentar e 

da atividade de representação pictográfica, e o desprazer leva ao desinvestimento 

ou não investimento. O investimento nesta representação e na própria atividade de 

representar está a serviço do Eros (pulsão de vida) e o desinvestimento está sob a 

égide de Thanatos (pulsão de morte)214.  

Para que a atividade vital seja assegurada pelo investimento é necessário um 

“prazer mínimo”, que “[…] é consequência da relação entre os elementos da 

informação que penetram no espaço psíquico e o estado de quiescência resultante 

para a  atividade de representação [...]”215. O prazer mínimo é resultante da fixação 

da energia psíquica em uma representação investida: “há uma atração entre a 

atividade representante e a imagem representada, cuja presença ou retorno será, 

desde então, desejada pela psique”.216  

Se, por outro lado, o prazer mínimo fosse o único existente, sua finalidade 

seria tornar perene a representação inaugural, transformando-a no primeiro e último 

suporte da totalidade da energia psíquica. 

Ao prazer mínimo soma-se um “a mais de prazer”, vivenciado no momento da 

satisfação real, graças à libido materna investida na criança. 

 

[...] no momento em que a boca encontra o seio, ela encontra e 
absorve um primeiro gole do mundo. Afeto, sentido, cultura estão 
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copresentes e são responsáveis pelo gosto do leite que o infans 
toma. A oferta alimentar se acompanha sempre da absorção de um 
alimento psíquico217.  

 

Assim, a mãe, por meio dos cuidados maternos, estimula a atividade 

sensorial e psíquica do bebê. Esse “a mais de prazer” é condição para que a 

satisfação seja apta a dar prazer, e não se reduza apenas a saciar a necessidade. 

Quanto às condições relativas ao afeto de desprazer, este está presente 

quando 

 

[...] o estado de fixação torna-se impossível e [...] a atividade 
psíquica deve forjar uma representação. [...] o trabalho necessário à 
constituição de uma nova representação tem como consequência um 
estado de tensão, responsável pelo que chamaremos  “desprazer 
mínimo” [...]. 218 

 

Além do “prazer mínimo” para funcionar e constituir novas representações, a 

psique requer o “desprazer mínimo”, decorrente de um estado de tensão pela 

necessidade de forjar uma nova representação mediante um estado de necessidade 

ou da falta de objeto que venha a satisfazer uma necessidade psíquica e/ou corporal 

de prazer. O desprazer mínimo deve ser simétrico ao prazer mínimo, e para tanto 

deve haver coincidência entre demanda e oferta, num primeiro e único momento.  

Mediante a permanência da necessidade (que causa desprazer) na psique 

predominará uma representação do afeto de desprazer submetida aos objetivos de 

Thanatos.   

 

O desprazer tem como corolário e como sinônimo um desejo de 
auto-destruição, primeira manifestação da pulsão de morte, que vê 
na atividade de representação, enquanto forma original de vida 
psíquica, a tendência contrária a seu próprio desejo de retorno ao 
“anterior” a qualquer representação219. 
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A essa tendência regressiva para um “impossível antes”, Aulagnier denomina 

“Thanatos”. 

Sob o domínio da pulsão de morte, a atividade do processo originário forjará 

representações pictográficas em que o desprazer corresponde à rejeição entre as 

zonas sensoriais e o objeto complementar.  

Neste caso, em que há predomínio da pulsão de morte, 

 

Eros só poderá se impor se a espera de prazer não se prolongar, já 
que sua tática consiste em oferecer a Thanatos, através do objeto, a 
ilusão de que ele atingiu sua finalidade: o silêncio do desejo, o 
estado de quiescência, o repouso da atividade de representação. 220 

 

No originário não há separação ou signo de relação entre boca e seio. O 

prazer ou o desprazer se irradia para as demais zonas. Mediante a 

complementaridade zona-objeto, o mau objeto é indissociável de uma má zona; 

portanto, se o seio for mau, a boca também será má.  Assim, o prazer/desprazer é 

sentido em todo o corpo e imputado ao próprio corpo o poder de autoengendrar suas 

experiências de prazer ou sofrimento e seus movimentos de investimento ou 

desinvestimento. A atribuição de causalidade do prazer/desprazer à própria 

atividade psíquica/sensorial é denominada postulado do autoengendramento:  

 

Enquanto espaço psíquico e espaço somático se mantiverem 
indissociáveis, enquanto nenhum existente exterior puder ser 
conhecido como tal, tudo o que afeta a psique, tudo o que modifica 
suas próprias experiências, responderá ao único postulado do 
autoengendramento.  

[...] Nesse tempo, que precede a prova de separação, a realidade, 
termo que merece aqui duplas aspas, vai coincidir totalmente com 
seus efeitos sobre a organização somática, com as modificações, as 
reações que nela tomam lugar. [...] a realidade é autoengendrada 
pela atividade sensorial.221 
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 Em A violência da interpretação222 Aulagnier postula que essa totalidade 

sincrônica da excitação das zonas erógenas é precursora necessária à integração 

do corpo como unidade futura, mas é também causa de uma fragmentação desta 

“unidade”, que é fonte de uma angústia de mutilação – vivida como uma 

desintegração da imagem do corpo –, protótipo da castração no originário. 

 A atividade do originário permanece atuando na psique como fundo 

representativo em que serão inscritos os afetos ligados às vivências do sujeito. Na 

interpretação de Violante, “a positividade desse fundo representativo depende do 

prazer experimentado no encontro da psique com o próprio corpo em bom estado de 

funcionamento”223.  

 Na fase inaugural da vida, o originário é a atividade psíquica que irá 

representar o vivido por meio de um pictograma. O pictograma é a figuração de um 

mundo-corpo a partir dos dois fragmentos da realidade: o próprio corpo (e seu 

estado de funcionamento) e o Eu materno (e o desejo materno). 

 

 

1.2.1.2 Processo primário 

 

Ao se confrontar com a realidade de que o seio é separado do corpo,  ou 

seja, um objeto cuja posse não pode ser garantida, a psique é obrigada a se 

representar privada do poder de engendrar prazer.  

Com a experiência da ausência e retorno do corpo da mãe, que impõe o 

reconhecimento da separação dos espaços corporais e psíquicos pertencentes à 

mãe e ao bebê, entra em cena outro modo de funcionamento psíquico: o processo 

primário, que irá representar o vivido por meio da fantasia224. 

Na fantasia, toda vivência de prazer/desprazer decorrente do encontro com o 

Eu do outro e a realidade é interpretada como desejo do Outro em dar/recusar 
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prazer.  “Presença e ausência serão interpretadas por e na fantasia, como 

consequência da intenção do seio de oferecer prazer ou impor o desprazer antes 

dele ser substituído pelo desejo da mãe”225. A atribuição de causalidade ao vivido no 

processo primário é regida pelo postulado da onipotência do desejo do Outro – 

desejo dos pais ou desejo da própria criança projetado em um dos pais. 

A vivência de desprazer também pode ter sua causalidade atribuída à 

onipotência do desejo do Outro. Aulagnier escreve que o desprazer 

 

[...] pode, assim, tornar-se fonte de prazer uma vez que, ao 
experimentá-lo, asseguramo-nos de estar conformes ao desejo do 
Outro. Esta interpretação projetada sobre o desejo do Outro é o 
fundamento do masoquismo primário.226 

 

Uma vez que o desprazer vivido pelo fantasiante é interpretado como aquilo 

que o Outro deseja, torna-se possível investir nesse desprazer, e, ao submeter-se a 

ele, este poderá tornar-se fonte de prazer para quem sofre (masoquismo primário).  

Tendo em vista a especificidade deste modo de funcionamento, em Os 

destinos do prazer227 Aulagnier postula que é próprio do processo primário “[...] não 

poder traçar um limite por mínimo que seja entre fantasia e as circunstâncias reais 

da experiência que coloca em cena”. 

No artigo O desejo de saber em suas relações com a transgressão228 

Aulagnier conceitua a fantasia como o núcleo do inconsciente, no qual se inscreve a 

relação do sujeito com o desejo. Em um primeiro momento o processo primário 

produz a fantasia, em que só figura a “imagem-de-coisa” - portanto, indizível; e será 

dizível, em um segundo momento, quando aparecer na fantasia a “imagem-de-

palavra”. 
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No processo primário a palavra não possui significação linguística. Não 

importa a significação da palavra emitida pela voz da mãe, e sim, sua significação 

primária de prazer ou desprazer. Apesar de, nesse momento, o sentido libidinal 

prevalecer sobre a significação linguística - ao induzir a psique a acreditar que existe 

significação -, a significação primária abre caminho para a posterior significação da 

linguagem. 

O processo primário postulado por Aulagnier corresponde ao processo 

primário na teoria freudiana. A diferença é que, em um segundo momento, esta 

autora compreende que no processo primário há também a presença do princípio de 

realidade (que impõe a separação entre os corpos), e não apenas o princípio de 

prazer, como postula Freud. 

Ao reconhecimento da separação dos corpos - entre o seio e o bebê - segue 

o reconhecimento do “outro espaço sem seio”: “[...] ele aponta para a existência de 

um objeto ou lugar enigmático que permite ao Outro [a mãe] realizar um desejo, que 

não se refere mais àquele que contempla a cena [a criança]” 229.  

Esta indicação do desejo materno por um “outro espaço”, que tira da criança  

a posição de objeto exclusivo do prazer, obriga-a a se voltar para uma cena na qual 

um dos objetos continua como representante do desejo da mãe e o outro torna-se 

representante do atributo paterno. A cena primária é uma fantasia construída por 

meio do processo primário que busca responder às questões que a criança se 

coloca a respeito de sua origem, do desejo, do prazer e do desprazer. 

Na cena primária o cenário contemplado pelo fantasiante é composto por três 

objetos: o bebê, a mãe e o outro sem seio (o pai). “A entrada do pai na cena 

psíquica obedece à condição universal que regula este acesso para todo objeto: ser 

fonte de uma experiência de prazer que se torna para a psique um objeto de 

investimento” 230 . Esse outro sem seio passa a ser fonte de prazer para a criança e 

sua presença passa a ser desejada por ela, ainda que esta presença perturbe a 

díade mãe-filho.  
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No primário, o precursor do Édipo é construído pelos resquícios do Édipo 

parental. No desejo da mãe e do pai por este filho, a criança é sucessora 

historicizada de uma criança cujo desejo tem sua origem no Édipo dos pais. A esse 

respeito escreve Aulagnier: “É necessário, no entanto, levar em conta as relações 

entre os dois ocupantes da cena exterior e, sobretudo, as consequências da 

repressão que eles fizeram do seu próprio Édipo” 231. O desejo e as ações dos pais 

em relação à criança, ainda que resultem do Édipo parental, não podem ser 

manifestação do desejo edipiano. A marca do Édipo “[...] vai se manifestar pelo que 

deve se manter reprimido. O comportamento da mãe e do pai deriva daquilo que já 

não pode se manifestar do desejo edipiano [...]” 232. 

Quanto aos precursores da castração, conforme já mencionado, no originário 

a angústia de mutilação é o protótipo da castração. No primário o protótipo da 

castração consiste na angústia de amputação, decorrente da separação dos corpos 

e do reconhecimento da diferença entre o desejo da criança e o do Outro. Diante do 

reconhecimento dessa diferença, ao estar submetido à onipotência do desejo do 

outro, nada garante a onipotência do desejo do fantasiante. Em face da autonomia  

de uma zona-função como fonte de prazer, a angústia de amputação é de “[...] 

amputar o próprio espaço psíquico do sujeito de seu poder sobre a função[...]” do 

próprio corpo. Assim, a amputação não é da zona-função, mas de sua autonomia.  

Aulagnier ilustra o modo de funcionamento primário a partir da ideia de 

 

[...] um sujeito que colaria num álbum as fotografias que um aparelho 
fotográfico captaria sucessivamente de sí mesmo, sujeito que 
saberia que todas as fotografias lhe pertencem e têm como agente o 
mesmo aparelho, sendo portanto incapaz de ler nelas a história de 
sua temporalidade ou de prever, a partir delas, qual será o seu 
futuro. 233  

 

                                                 
231

 AULAGNIER, Piera. (1975) A violência da interpretação: do pictograma ao enunciado. Trad. Maria 
Clara Pellegrino. Rio de Janeiro: Imago, 1979. p.79-80. 

232
 Ibid., p.80. 

233
 Ibid.,  p.83. 



68 

 

 

O primário, em que a imagem de coisa é precursora da imagem de palavra, é 

o ponto de passagem entre um antes e um depois, em que, “[...] o cênico sucede o 

pictograma e prepara o dizível, que vai sucedê-lo”234. 

O primário abre caminho para a atividade ideativa, que é obra do Eu e que 

leva em consideração as significações linguísticas.  

 

1.2.1.3 Processo secundário 

 

O processo secundário é o modo de funcionamento psíquico do Eu  ou 

instância enunciante. Em Destinos do prazer235, Aulagnier escreve:  

 

O que caracteriza o Eu é representar e se representar o existente [...] 
sob a forma de uma construção de ideias. Para o fazer, deve poder 
acrescentar à imagem de coisa, a imagem de palavra e investir esta 
última.  

 

Os produtos do processo secundário são as ideias ou representações 

ideativas e os enunciados. A estes produtos se seguem os sentimentos do Eu, ou 

seja,  “[...] afeto na sua forma consciente”.  

Enquanto no processo primário a causalidade do vivido é atribuída à 

onipotência do desejo do outro, no secundário o Eu atribuirá o vivido a uma 

causalidade inteligível. De acordo com este postulado, o Eu deve representar a si 

mesmo e a realidade por meio de representações ideativas,  submetidas à 

significação do discurso cultural: “[...] a realidade se ajusta ao conhecimento que 

dela o saber dominante numa cultura dá”236.  

Conforme já salientado, na obra de Aulagnier o Eu difere do ego na teoria 

freudiana. Para Aulagnier, o Eu é antecipado pelo desejo e pelo discurso materno e 
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paterno e é constituído por duas dimensões: a identificada, que é provida pelo 

discurso materno de modo prevalente, e a identificante, que não é produto passivo 

do discurso do Outro.  

Este discurso antecede o Eu, uma vez que, como já referido, “todo indivíduo 

nasce em um espaço falante”, em um espaço familiar ou “meio psíquico ambiente”, 

organizado pelo discurso e pelo desejo do casal parental de um para com o outro e 

por esta criança. Antes de tratar da dialética identificatória por meio da qual o Eu se 

constitui, abordo a seguir a concepção de Eu antecipado e historicizado pelo 

contexto que inclui o desejo e discurso dos pais e o meio sociocultural.  

 

1.2.2 O contexto no qual o Eu pode constituir-se 

 

 Antes de nascer, o bebê é antecipado, pré-enunciado e investido pela libido 

materna mediante seu desejo de ter filhos e seu desejo por esta criança.  

Para Aulagnier237, “a contribuição mais fundamental da teoria freudiana 

encontra-se no lugar e na função que designa ao desejo, tanto na organização de 

nosso mundo interno quanto na deste campo social que nos cerca”. A autora 

reconhece a importância do pai e seu desejo, que abordarei mais adiante; mas a 

mãe, nesse primeiro momento (gravidez e nascimento), possui um papel prevalente 

na resposta às necessidades do bebê, tanto as de autoconservação quanto as 

libidinais. Além disso, é a partir da mãe que surgirá o primeiro signo de presença ou 

ausência do pai238. 

Antes do nascimento já existe um “espaço falante” no meio familiar, um 

discurso a partir do qual o Eu se constitui. Em A violência da interpretação239, 

Aulagnier postula que o discurso e o desejo do casal parental são os organizadores 

deste espaço familiar. A autora assinala que “a relação mãe e filho não espera o 
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parto para existir”240. A partir do momento em que a mulher toma conhecimento da 

gravidez , instaura-se a relação mãe-filho: 

 

[...] o início da gravidez coincide com, ou acentua, a instauração de 
uma relação imaginária na qual o sujeito criança não é representado 
pelo o que é na realidade, um embrião em vias de desenvolvimento, 
mas por aquilo que chamei alhures corpo imaginado, ou seja, um 
corpo já completo e unificado, dotado de todos os atributos 
necessários para isso.241  

 

Desde a gestação instaura-se a relação com esse corpo imaginado, corpo 

sexuado e autônomo, objeto de desejo e suporte da fala, que precede a criança real 

e, por um certo período após o parto, sobrepõe-se a ela. Em Observações sobre a 

estrutura psicótica242 Aulagnier afirma que, para a mãe, imaginar o filho separado 

dela, atribuir-lhe qualidades como uma pessoa autônoma, é um modo de ela 

desinvestir em si para investir no objeto que não é ela: o bebê. Esse investimento 

seria para evitar que o parto fosse vivido como uma perda de si, e para isso a mãe 

precisa reconhecer que o bebê não é parte dela. 

 

[...] podemos nos perguntar se esse investimento, que desde o início 
é deslocado sobre esse corpo imaginado, concebido como já 
unificado e separado dela, lugar de uma primeira identificação 
imaginária, não é o que permite à mãe um primeiro presente libidinal 
que, se permanecesse ao nível desse corpo em seu corpo, arriscaria 
revelar-se um incremento de seu próprio narcisismo.243 

  

Para a autora, a impossibilidade, durante a gravidez, de a mulher imaginar e 

investir libidinalmente no filho pode  fazê-la ter uma relação com o feto real, 

relacionando-se com o filho como um “embrião” em formação. Esse corpo real, 

prolongamento do narcisismo da mãe, representa para a mulher a confirmação da 

onipotência materna.  
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Aulagnier chama de desejo de maternidade a essa negação do desejo de dar 

nascimento a um “ser novo”. O desejo de um filho evoluiu de ter um filho da mãe 

para ter um filho do pai, até chegar a desejar um filho do homem que possa dá-lo, e  

é diferente do desejo de maternidade, que é o desejo de repetir de forma especular  

sua relação com a mãe. No desejo de maternidade não há lugar para o desejo do 

pai nem para o prazer de dar-lhe um filho, porque o que se busca é encontrar o 

prazer de receber um filho do pai ou da mãe. O que é desejado se refere ao registro 

do retorno do mesmo. Para essa mãe, é impossível aceitar o novo, o “recém- 

nascido”244.    

Assim, o corpo da criança é investido pelos pais antes e depois de seu 

nascimento, e na relação imaginária com o filho desde a gravidez, o bebê é 

antecipado por um discurso que lhe diz respeito. Esse discurso, que insere o bebê 

no discurso do meio e suas leis, é enunciado por aquela a quem Aulagnier denomina 

porta-voz. Este termo designa 

 

[...] a função atribuída ao discurso da mãe, na estruturação da 
psique: porta-voz no sentido literal do termo, pois é a esta voz que o 
infans deve, desde o nascimento, o fato de ter sido incluído num 
discurso que, sucessivamente, comenta, prediz, acalenta o conjunto 
de suas manifestações, mas porta-voz, também no sentido de 
delegado, de representante de uma ordem exterior cujo discurso 
enuncia ao infans suas leis e exigências. 245  

 

O discurso do porta-voz se dirige a uma sombra falada projetada sobre o 

corpo do bebê. A sombra falada consiste de “[...] uma série de enunciados que 

testemunham o desejo materno referente à criança; eles constituem uma imagem 

identificatória que antecipa o que será enunciado pela voz deste corpo, ainda 

ausente”246.  

Enquanto para o bebê a sombra falada constitui uma imagem identificatória, 

para a mãe, a sombra, herdeira da história edipiana da mãe e seu recalcado, 
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representa seu desejo pelo filho e, ao mesmo tempo, não permite o retorno do 

recalcado:  

  

O Eu materno constrói e investe este fragmento de discurso a fim de 
que a libido não corra o risco de desviar-se desta criança atual, para 
retornar à criança de um outro tempo e de um outro lugar. A sombra 
preserva a mãe do retorno do desejo que foi, em seu tempo, 
perfeitamente consciente e em seguida reprimido: ter um filho do pai. 
Mas anterior a este e precedendo-o encontra-se um desejo mais 
antigo e cujo retorno seria ainda mais grave: um filho da mãe247. 

 

Por meio dos enunciados dirigidos à sombra, a mãe enuncia para si própria e 

para a criança o interdito do incesto, induzindo por antecipação o recalcado na 

criança e antecedendo a função a ser desempenhada pelo pai - o primeiro 

representante dos outros, garantidor de uma ordem cultural e do discurso social a 

que ele se submete enquanto sujeito.    

Para Aulagnier248, a mãe é uma mulher a respeito da qual se supõe ter 

realizado o recalcamento de sua sexualidade infantil, estar de acordo com aquilo 

que o discurso cultural veicula sobre a função materna e ter ao seu lado a presença 

de um sujeito, pai da criança, a quem ela destina sentimentos positivos. O encontro 

da criança com o pai, esse “outro sem seio”, primeiro representante dos outros, cuja 

presença é desejada pela mãe, é fonte de prazer e afeto. 

À função materna cabe praticar uma violência primária, operada pela 

interpretação da mãe sobre o conjunto de manifestações do bebê. Por este termo, 

Aulagnier designa a 

 

[...] ação psíquica pela qual se impõe à psique de um outro uma 
escolha, um pensamento ou ação motivado pelo desejo daquele que 
o impõe, mas que são, entretanto, apoiados num objeto que para o 
outro corresponde à categoria do necessário249.  
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A violência primária é necessária para a sobrevivência corporal e psíquica do 

bebê. A violência une o desejo da mãe à necessidade do filho. Se, em um primeiro 

momento, esse desejo da mãe de ser oferta contínua e necessária à vida do bebê é 

estruturante, Aulagnier250 também pontua o risco do excesso e denomina violência 

secundária a situação em que o que é desejado pela mãe é preservar o status quo 

dessa relação, legítima e necessária apenas em um primeiro momento, interditando 

o pensamento autônomo da criança.  

Diferente da violência secundária, que é nociva, a violência primária é 

estruturante. Essa ação estruturalmente necessária da violência primária vai operar 

em dois tempos. O primeiro é a antecipação exercida pelo discurso materno que fala 

ao bebê antes de este adquirir a linguagem; e o segundo é a ação reforçadora que 

coloca frente a frente “[...] a vivência afetiva e a nominação da qual devemos 

apropriar-nos, para torná-la adequada à realização da demanda.” 251. 

O porta-voz exerce uma função identificatória, por meio de seu desejo e 

discurso, e apresenta uma realidade – remodelada pelo psiquismo materno e dotada 

de um índice libidinal - que será metabolizada pelo bebê.  

Ao lado do conceito de porta-voz, Aulagnier postula que desde muito cedo 

entra em cena o desejo do pai por um filho e por esta criança.  

Tanto para o menino quanto para a menina, o desejo de ter um filho é 

transmitido pelo desejo da mãe: “[...] que eles se tornem também pai ou mãe” 252. No 

que se refere à função paterna – que a mãe não possui –, a mãe  remete-se à 

função exercida por seu próprio pai e à função exercida pelo pai da criança, sendo, 

portanto “[...] uma função que passa de pai a pai” 253. 

A significação da “função paterna” é marcada por três referentes: 1) a 

interpretação da mãe sobre a função de seu próprio pai; 2) a função que a criança 

atribui ao seu pai e a função que a mãe atribui a ele; e 3) o que a mãe deseja 

transmitir e interditar a respeito desta função. Em concordância com as teorizações 

de Aulagnier, Violante254 acrescenta a estes referentes da significação da função 

                                                 
250

 Ibid. 
251

 Ibid., p. 127. 
252

 Ibid., p. 137. 
253

 Ibid., p. 137. 
254

 VIOLANTE, Maria Lucia. Piera Aulagnier: uma contribuição contemporânea à obra de Freud. São 
Paulo: Via Lettera, 2001. p. 47. 



74 

 

 

paterna “[...] a função que o próprio pai da criança se atribui – em consonância com 

sua constituição psíquica e com a definição dada pelo meio sociocultural à função 

paterna”.  

A criança reconhece o representante desta função por meio do discurso da 

mãe, mas também “[...] no discurso efetivo pronunciado pela voz paterna” 255. 

O encontro entre o pai e a criança é marcado por duas experiências, vividas 

por ambos: a criança encontra a voz do pai e seu desejo por ela; e o pai acede à 

paternidade e encontra o seu desejo pela criança e o desejo da criança por ele. 

Diferentemente do encontro com a mãe, o encontro com o pai não se dá no 

registro da satisfação da necessidade do corpo, até este momento é indissociável da 

satisfação da necessidade libidinal, e sim, no registro do desejo.  O encontro com o 

pai leva a psique do bebê a “[...] reconhecer que, se esta presença é desejada pela 

mãe, ela permanece totalmente estranha ao campo da necessidade” 256. 

Em uma primeira fase as razões para a existência do pai são encontradas 

pelo bebê no desejo da mãe, uma vez que o pai “É este ‘outro espaço’ desejado 

pela mãe” 257. Em uma segunda fase essas razões são encontradas no desejo do 

pai, pois “[...] é porque o pai deseja a mãe e se apresenta como agente do gozo258 e 

de sua legitimidade, que ele ocupa o lugar daquele que tem o direito de decretar o 

que o filho pode oferecer à mãe como prazer e o que lhe é interditado propor” 259. 

Desse modo, o pai se apresenta à criança, concomitantemente, como objeto a 

seduzir e a odiar.  

Ao tomar o pai como objeto a seduzir, a criança espera ser desejada pelo pai, 

tornando-se equivalente ao que o pai deseja na mãe: “[...] o que o pai deseja em 

mim é o desejável de minha mãe” 260.  

Ao mesmo tempo em que é objeto a seduzir, o pai é também um objeto a 

odiar, uma vez que ele encarna a voz que interdita e a quem a mãe obedece. Dessa 

primeira decepção decorre um desejo de morte.  
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[...] o desejo de morte transformado em desejo de assassinato, com 
efeito o desejo de que ele morra é contrabalanceado pela  imagem 
de uma força muito superior à força de quem deseja, superioridade 
que justifica em parte o desejo, aos olhos da própria criança, 
garantindo-lhe, ao mesmo tempo, que ele tem poucas chances de 
realizar. 261 

 

O desejo de morte decorrente da rivalidade edipiana no menino é precedido 

por este desejo de assassinato no encontro com o pai. “Antes de ocupar o lugar do 

rival edipiano, o pai se apresentou à psique como a encarnação, no ‘não eu’, da 

causa da impotência infantil em preservar sem falhas e de maneira autônoma, um 

estado de prazer” 262. 

 Mediante a paternidade, o homem “[...] arrisca entrever no filho aquilo que 

entreviu Laio: aquele que deseja sua morte” 263. Na relação do pai com o filho há 

duplo desejo de morte, recalcado por meio da ligação entre morte e sucessão e 

entre transmissão da lei e aceitação da morte. O desejo de morte é substituído pelo 

desejo de que o filho – que lhe permite exercer a função de pai e lhe garante o 

sentido da lei e da função paterna – seja seu sucessor e exerça essa mesma função 

no tempo futuro, herdando seu legado: seus dons, sua autoridade, sua lei. Este 

desejo implica a aceitação da própria morte, pois  “[...] reconhecer o valor do que há 

a transmitir pressupõe o conhecimento de que ele ocupa temporariamente este 

lugar, sendo o ocupante transitório de um lugar que outro já havia ocupado e que um 

outro ocupará depois” 264. Desse modo, Aulagnier postula que o narcisismo do pai 

projetado na criança será mais sustentado em valores culturais que o da mãe.  

Na relação do pai com a filha a rivalidade não é tão direta quanto na relação 

com o menino, pois ela o faz relembrar menos o voto de ódio recalcado; contudo, a 

relação com a menina favorece outros riscos, como despertar no pai o desejo de ser 

seduzido ao se deparar com o desejo da filha de seduzi-lo, decorrendo dai uma 

erotização da relação.  
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Daí a frequência maior, que para o casal mãe-filho, do incesto, 
devido a irrupção, na consciência de um desejo que faz da filha 
aquela que lhe permite, de forma invertida, realizar seu desejo 
incestuoso. Por não ter podido tomar a mãe do pai, será a filha que 
ele tomará dos homens. 265  

 

Em relação ao incesto entre pai e filha, Aulagnier releva a frequência com que 

o pai reivindica a “naturalidade” do acontecido – sem dar-se conta de que este 

representa a vitória contra sua própria mãe - e a presença da cumplicidade da mãe 

da menina - que toma a filha como parte de seus objetos e a “empresta” ao pai, 

esperando aumentar seu poder sobre ele.  

O Eu se constitui nesse micromeio ambiente familiar, organizado pelo 

discurso e desejo recíproco dos pais  e pela criança, e é estruturado pela linguagem.  

O conjunto do discurso que se constitui no micromeio ambiente familiar é 

denominado por Aulagnier de “linguagem fundamental”, e está subdividido em dois 

subconjuntos, que compreendem, respectivamente, os termos que nomeiam os 

sentimentos e os afetos (amor, ódio, inveja, etc.), tornando-os dizíveis, e os termos 

que designam os elementos do sistema de parentesco para uma cultura (pai, mãe, 

filho, avô, etc.): 

 

Os termos pai, filho, mãe, antepassados, designam uma função que 
só tem sentido em função da relação que ela estabelece entre um 
termo e o conjunto dos termos do sistema de parentesco. Esta 
função é independente do sujeito singular que a encarna durante o 
breve período de sua existência. 266 

 

O termo designa o lugar e a função do sujeito na rede familiar, 

independentemente do sujeito singular que ocupe essa função naquele momento, 

pois a identidade da função simbólica é fixa e seu ocupante é temporário.   

Assim, o micromeio ambiente familiar é o elo intermediário entre o sujeito 

singular e o meio social no qual está inserido. A partir da noção de linguagem 

fundamental Aulagnier realiza uma incursão para além do espaço familiar e 

acrescenta o conceito de contrato narcisista, no contexto no qual o Eu deve 
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constitui-se. Este é o último fator que intervém no modo de investimento dos pais na 

criança, e revela que a relação entre os pais e a criança é marcada pela relação dos 

pais com o meio sociocultural em que estão inseridos.   

Para que a criança se libere da dependência do discurso do meio familiar 

(uma vez que ela foi pré-enunciada e investida pelo casal parental) sem perder toda 

a referência identificatória, é necessário ser também investida pelo grupo social, 

mediante um discurso que deverá antecipar o lugar que ela irá ocupar e por meio do 

qual obterá reconhecimento social. 

O contrato narcisista refere-se a um contrato ou “pacto de troca” 267 que tem 

como signatários a criança e seu grupo social,  no qual fica estabelecido que o grupo 

manterá seu investimento no sujeito e o reconhecerá, na medida em que ele aceite e 

invista nos enunciados do grupo. Desse modo, o investimento do grupo social na 

criança antecipa o investimento da criança no grupo.  

 

O contrato narcisista se estabelece graças ao pré-investimento do 
infans pelo meio, como voz futura que ocupará o lugar que lhe será 
designado, dotando-o antecipadamente e por projeção do papel de 
sujeito do grupo268. 

 

Do grupo a criança demandará “[...] que lhe seja assegurado o direito de 

ocupar um lugar independente do veredicto parental, que lhe seja oferecido um 

modelo ideal que os outros não possam renegar sem renegar as leis do meio [...]”269.  

Quanto ao discurso social, este oferecerá a certeza sobre a origem, 

necessária para que a dimensão histórica seja retroativamente projetável sobre o 

passado, em que os saberes materno e paterno não operam como sua garantia 

exclusiva. O acesso à historicidade é essencial para que o Eu alcance a autonomia 

necessária para o seu funcionamento. Além de um saber sobre o passado, o 

discurso social oferecerá uma esperança sobre o futuro. 

Para que o sujeito transfira parte de seu investimento narcísico no grupo 

social e invista nos emblemas identificatórios dependentes do discurso do meio é 
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necessário que o grupo ofereça, em troca, uma recompensa futura, ou seja, um 

prazer futuro. O discurso do meio sociocultural deve oferecer a esperança de que, 

ao investir nos enunciados do grupo, o sujeito será reconhecido e valorizado pelo 

grupo social.  

Aulagnier270 postula que a definição do contrato narcisista implica na sua 

universalidade, mas há diferenças quanto à parte da libido narcísica investida no 

contrato, seja por parte do sujeito, do casal parental ou do meio social.  

 

Dentro de certos limites, as variações na relação entre casal ao meio 
desempenharão um papel secundário no destino do sujeito [...]. O 
mesmo não ocorre quando estes limites não são mais respeitados: 
ou o casal recusa as cláusulas essenciais do contrato, ou o meio 
impõe um contrato já viciado, recusando-se a reconhecer o casal 
enquanto autêntico representante do meio.271  

 

Assim, se por um lado as variações de investimento no contrato narcisista 

dentro de certos limites não representam consequências significativas quanto ao 

destino psíquico do sujeito, variações que extrapolem esses limites, marcadas pela 

ruptura do contrato narcisista, seja por parte do casal seja do meio, podem ter 

consequências diretas sobre o destino psíquico da criança.  

A ruptura, quando se dá por parte do casal, de modo que a mãe, o pai ou os 

dois se recusam a engajar-se no contrato, revela um núcleo psicótico mais ou 

menos compensado.  

No caso da ruptura do contrato por parte do meio, a realidade histórica 

desempenhará papel fundamental no destino psíquico do indivíduo. “Recusamos as 

diversas concepções sociogenéticas da psicose, mas acreditamos no papel 

essencial desempenhado pelo que chamamos a realidade histórica” 272. 

A realidade histórica, como se viu anteriormente, é entendida como os 

acontecimentos que marcaram a vida do sujeito, os quais podem ser aqueles que 

afetaram o corpo e a vida do casal na infância do sujeito, o discurso feito à criança, 
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assim como a posição de excluído, de vítima, imposta à criança e ao casal pelo meio 

social.  

 A realidade histórica das famílias dos sujeitos participantes desta tese é 

marcada pela miséria, exclusão social, dificuldades dos pais em exercer a função 

materna e paterna, violência doméstica e sexual. Desse modo, o contrato narcisista 

foi rompido há tempo.  

 

O conflito que pode existir entre o casal e o meio corre o risco de 
confirmar, para a psique infantil, a identidade entre o que ocorre na 
cena exterior e sua representação fantasmática de uma situação de 
rejeição, de exclusão, de agressão, de onipotência. 273  

 

 A exclusão, o ódio, a rejeição, a violência não são apenas situações 

fantasiadas, mas vividas na realidade histórica. Essa realidade de opressão social 

influenciará sua constituição psíquica e o modo como a criança elaborará seus 

futuros enunciados identificatórios.   

 

 

1.2.3 A constituição do Eu e os momentos fundamentais da dialética identificatória 

 

O Eu se constitui por meio de uma dialética identificatória, ao longo da 

infância, em três momentos fundamentais: o nascimento (T0), quando se dá a 

identificação primária, precursora do Eu; o advento do Eu (T1), quando se dá a 

identificação imaginária ou especular; e o “tempo de compreender” e o “tempo de 

concluir” (T2), quando ocorre a identificação simbólica que culmina com a 

identificação ao projeto.  
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1.2.3.1 Identificação primária 

 

A identificação primária ocorre no tempo zero (T0), após o nascimento, 

quando se dá o primeiro momento do processo identificatório, graças à satisfação da 

demanda primária do bebê, que é de libido, de desejo materno.  

Nesse primeiro momento o Eu não se constituiu e não existe o extrapsique, 

portanto não é identificação propriamente dita, e sim, a coincidência da demanda do 

bebê de libido com o desejo da mãe. O bebê identifica-se “[...] com as percepções 

coextensivas à resposta materna. Ele é primeiramente aquilo que ele percebe do e 

pelo objeto, esse prazer de beber ou esse desespero da ausência [...]”274. Desse 

modo, na identificação primária o bebê identifica-se com aquilo que ele percebe 

mediante a reposta materna à sua demanda primária. 

 Aulagnier275 chama de demanda primária “[...] Essa demanda que visa o 

desejo da mãe [...], aquela que é dirigida ao Outro e que não pode exprimir senão 

um voto: ser resposta em conformidade com a oferta”. 

A demanda primária pode ser representada pela sequência que se refere à 

dialética do encontro mãe-bebê: “A mãe deseja que o infans demande” e o “infans 

demanda que a mãe deseje”276.  

 Neste momento inaugural, “a oferta precede a demanda”. A partir de seu 

desejo, a mãe interpreta as manifestações do bebê (o choro, por exemplo) como um 

apelo, “uma demanda de...”. Em resposta a este apelo do bebê endereçado a ela, a 

mãe oferece-lhe o seio. 

 

[...] para ela, como vimos, o seio é imediatamente identificado ao que 
o sujeito demanda, mas também é aquilo pelo que ela se representa 
como alvo do desejo do infans. Essa demanda do seio não é 
absolutamente para a mãe sinônimo de uma demanda alimentar, 
mas sim aquilo que simboliza a função materna, tornando-se seu 
emblema mais precioso.277 
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A oferta do seio pela mãe precede a demanda do bebê por este. O seio 

inaugura o jogo identificatório e tem dupla função na identificação primária. Para a 

mãe, o seio é aquilo que ela deseja que o bebê demande e por meio do qual se 

sente demandada; ele representa a possibilidade de exercer o dom materno. Para o 

bebê, o encontro com o seio é uma experiência inaugural de prazer e primeiro 

representante do desejo materno. “O encontro boca-seio age como revelador do 

encontro demanda do infans-oferta da mãe, resultando daí a introjeção pelo infans 

de um atributo do seio como significante da oferta”278. 

 A identidade demanda e oferta “[...] só se realiza no primeiro encontro, nesse 

tempo em que o demandante ainda não conhece o que demanda; em seguida, se 

produzirá sempre um desvio entre o seio demandado – esse primeiro revelador de 

prazer – e o seio recebido [...]”279.  

Em A violência da interpretação280 Aulagnier afirma que, no originário, 

“deseja-se um estado de prazer”, ser fonte e lugar de prazer. Como não é possível 

separar o agente do objeto de prazer, não é possível separar o “ser desejado pelo 

seu desejo” do “ter o objeto desejado pelo desejo” – coincidência entre o ser e o ter; 

a demanda de desejo dirigida à mãe e a demanda de ser conforme a oferta dirigida 

a si. No primário, o que se demanda é ser para a mãe o que ela gostaria de ter: 

“uma criança cujo prazer será o que deseja seu desejo”.281 

 

Se a demanda […] é primeiramente demanda libidinal, e portanto 
demanda do desejo do Outro, é possível dizermos que o 
demandante, oferecendo-se por seu apelo a esse desejo do qual é 
demandante, institui esse desejo como Causa de seu próprio 
desejo282. 
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Conforme já referido anteriormente, o Eu não existe desde o início da vida do 

bebê, mas se constitui em uma dialética identificatória. Em Os destinos do prazer283 

Aulagnier postula que, para que a vida faça parte dos possíveis do Eu, é necessário 

que o bebê experimente um prazer necessário, ou seja, que a satisfação de 

necessidades psíquicas e corporais seja acompanhada de um prazer mínimo no que 

se refere ao bom funcionamento do corpo; que tenha sido antecipado - portanto, pré-

investido - pelo Eu do porta-voz; que o Eu possa investir em referenciais 

identificatórios, pensar-se, representar-se e se autoinvestir enquanto existente; e 

“[...] que na cena da realidade exterior ao menos um outro Eu continue a ser ponto 

de apoio e suporte  de investimentos”. 

Para que o Eu continue investindo nessa possibilidade (viver), é necessário 

que a este prazer necessário se acrescente um prazer suficiente, decorrente de 

seus investimentos. Este prazer suficiente é definido por Aulagnier, em Os destinos 

do prazer284, como: “[...] o prazer que o Eu deve poder experimentar através dos 

seus investimentos”. A possibilidade desse prazer e de seu acréscimo ao prazer 

necessário está relacionada ao conceito de escolha:  “[...] é preciso que o Eu tenha a 

convicção de que não é amado simplesmente por obrigação ou necessidade, mas 

porque foi escolhido e porque escolheu [...]”.285 

 

 

1.2.3.2 Identificação especular ou imaginária 

 

O advento do Eu ocorre no segundo tempo da dialética identificatória. Esse 

primeiro modo pelo qual o Eu se forma como um ideal decorre da identificação 

especular ou imaginária. Essa identificação é possível por meio da satisfação das 

demandas pré-genitais da criança (demandas de objeto de brilho fálico  - seio, fezes, 

pênis) inicialmente endereçadas à mãe. 

 A identificação especular ou imaginária ocorre no encontro entre o olhar do 

bebê e sua imagem no espelho, testemunhado pelo olhar materno. Ela ocorre em 
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três momentos: 1) surge no espelho uma imagem em que a psique se reconhece; 2) 

a mãe enuncia essa imagem como um objeto amado; 3) há o retorno à imagem do 

espelho em que coincidem o visto e o escutado. 

Assim, ao juntar o visto (imagem especular) e o escutado (enunciado 

identificatório, pronunciado pela mãe e dirigido à criança), o bebê constitui, 

imaginariamente, a imagem especular como objeto de prazer da mãe, o que permite 

a assunção jubilosa de si como um Eu ideal.  

O Eu ideal se constitui em uma unidade formada por duas dimensões: a 

identificada e a identificante. A identificada advém do discurso materno  (porta-voz) e 

a identificante é “[...] este agente da ação psíquica necessário ao investimento dos 

pensamentos com função identificatória, ou enunciados identificatórios [...]”286.  

O porta-voz, ao pré-investir nesta unidade identificado-identificante, realiza a 

idealização do bebê. 

 

A particularidade do Eu se encontra no fato de que, no início, ele foi 
efetivamente a ideia, o nome, o pensamento falados pelo discurso de 
um outro: sombra falada, projetada pelo porta voz, sobre uma psique 
que o ignora e de quem ele ignora as exigências e a louca finalidade. 
Enunciados que vêm do exterior e dos quais a voz da criança se 
apropria inicialmente através da repetição. O Eu começa por investir 
nos pensamentos “identificantes” pelos quais o porta-voz o pensa e 
graças aos quais ele lhe transmite o seu amor. Uma vez efetuado 
este investimento, vai poder ocupar o lugar de enunciante destes 
mesmos pensamentos. A partir deste momento, retornam a sua 
própria escuta como enunciados dos quais é o agente e pelos quais 
se impõe a sua própria atividade de pensar enquanto existente. 
Estes pensamentos retornam ao enunciante sob a forma de um 
identificado no qual o enunciante reencontra o suporte necessário a 
seu autoinvestimento287. 

 

Este estádio impõe uma primeira permutação na dialética identificatória. A 

posse da imagem especular, que permite ao sujeito representar-se como resposta 

ao desejo materno, ou seja, como objeto de prazer da mãe e objeto de seu próprio 

prazer, “[...] fará com que essa imagem seja concomitantemente o veículo disso que 
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se chama libido de objeto e ímã disso que se chama libido narcísica (que se poderia 

igualmente nomear libido identificatória)”288. 

Em Demanda e identificação289 Aulagnier define libido de objeto como “[...] 

essa parte de libido que recai sobre outra pessoa [...]”; e libido narcísica como “[...] 

essa parte da libido que se fixa sobre o sujeito enquanto resultado de suas 

identificações (sua imagem, sua função, seu projeto), encontramos em primeiro 

plano a dimensão do prazer: será investido libidinalmente aquilo que se revelar fonte 

de prazer [...]”. 

Essas duas posições do sujeito em relação ao prazer – dar-se prazer e dar 

prazer ao outro – permanecem, em parte, tributárias uma da outra ao longo da vida 

do sujeito. 

O Eu não está alienado, mas tira seu brilho narcísico do investimento, prazer 

do Outro. O Eu não é o seio ou a mãe, mas se mediatiza por meio do objeto da 

demanda, que recobre o campo do objeto parcial: seio, fezes, ego especular, etc. O 

Eu se define pela demanda: “[...] ele é, sucessivamente, função daquilo que tem, 

daquilo que dá e daquilo que cobiça”. 

O objeto da demanda passa a assumir duas significações: “[...] é prova do 

investimento libidinal (dou porque amo, ela me dá porque me ama)”290; e é emblema 

identificatório, já que, ao dar este objeto ao outro, a criança se identifica com aquele 

que tem o objeto de prazer desejado pela mãe e, ao recebê-lo, identifica-se com 

aquele que é o objeto de prazer materno. 

A imagem especular deve servir de ponto de ancoragem para o conjunto de 

enunciados que tem a função de emblemas identificatórios. No registro imaginário 

(correspondente à identificação especular)  “Estes emblemas se apresentam ao Eu 

idênticos a suas ‘posses’: ‘posses’ definidas pela mensagem que, a partir delas, 

retorna ao sujeito para lhe dizer ‘quem’ ele é”291. 

Mediante essa função de emblema identificatório, a identificação imaginária 

pressupõe que o sujeito possa se designar por um enunciado identificatório referido 
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à sua imagem. Ao se apreender como unidade autônoma, como uma “imagem de 

um todo em sua posse”292, o sujeito pode nomear-se: o Eu é isso. 

Mas a imagem não tem autonomia para fazer coincidir o modo como “os 

outros o veem” e o modo como “ele gostaria de ser visto”. A discrepância entre 

esses dois termos leva a um conflito que induzirá a uma reorganização da 

problemática identificatória em que a verdade dos enunciados será esperada no 

discurso do meio sociocultural: 

 

[...] a verdade dos enunciados que se referem ao Eu e o definem, 
não se encontra mais em poder exclusivo do discurso de um outro, 
mas ela é esperada do discurso do meio, que será o único a ter o 
poder de decidir em que condições o saber do Eu sobre o Eu pode 
se afirmar como adequado a uma prova de verdade reconhecida 
pelos outros, mesmo se ela é refutada por um outro293. 

 

Sobre o objeto das demandas pré-genitais, seja qual for ele (seio, fezes, etc.), 

o seu papel sempre é ser “[...] fonte de prazer para uma zona ou para uma função 

erotizadas pelo sujeito, coisa definida, isto é, que permite à demanda dizer qual é 

seu objeto [...], diferente desde então do sujeito, assim como da mãe¸ ele é aquilo 

que tapa esse buraco da linguagem infantil onde falta o termo gozo.”294 

Embora a mãe ocupe um lugar privilegiado na oferta de emblemas 

identificatórios e objetos que a criança demanda, este poder da mãe tem um limite: 

 

À criança, ela pode oferecer muitos emblemas narcisistas; pode 
achá-la bonita, boa, inteligente; porém há um reconhecimento que 
não está em seu alcance atribuir-lhe, um emblema que ela não pode 
discriminar para o filho: aquele que lhe daria seu estatuto de sujeito 
no campo do gozo. Este olhar surpreendido no espelho, que ela está 
sempre pronta a lhe oferecer, investe sua imagem e não sua carne. 
Aquela que gratifica a criança com uma infinidade de dons, privou-a 
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o tempo todo daquilo que ela não sabia demandar, mas que no 
entanto funda seu desejo: ser causa do gozo.295 

 

 A mãe oferece à criança emblemas narcisistas e os objetos de brilho fálico, 

mas há um distanciamento entre o recebido e o almejado: “[...] eis por que 

designamos a prova de castração como esse “tempo para compreender” 296.  

O tempo de compreender marca a entrada no T2 da dialética identificatória, 

em que se dá a identificação simbólica. 

 

1.2.3.3 Identificação simbólica 

 

A identificação simbólica – que antecede à demanda pós-edípica, ou seja, à 

demanda de ideais que o Eu dirige a si mesmo – abrange dois tempos: o “tempo de 

compreender, que se inicia no advento do Eu até a castração; e o “tempo de 

concluir”, que se inicia com a castração, em que o Eu é desidealizado, até a 

identificação ao projeto identificatório.  

A concepção de castração, na obra de Aulagnier, refere-se à “[...] descoberta, 

no registro identificatório, de que não ocupamos jamais o lugar que acreditávamos 

nosso e que inversamente já estávamos destinados a ocupar um lugar no qual não 

poderíamos ainda encontrar-nos”297. 

Assim, angústia de castração é equivalente a angústia de identificação, uma 

vez que a angústia “[...] surge no momento em que descobrimos o risco que implica 

saber que não estamos, para o olhar dos outros, no lugar que acreditávamos ocupar 

e que poderemos não mais saber de que lugar nos falam e em que lugar nos situa 

aquele que nos fala”298. Após o Eu constituído, a angústia ressurgirá quando suas 

referências identificatórias forem abaladas pela prova de realidade, em que seu 
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  AULAGNIER, Piera (1968) Demanda e identificação. AULAGNIER, Piera. Um intérprete em busca 
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  AULAGNIER, Piera (1968) Demanda e identificação. AULAGNIER, Piera. Um intérprete em busca 
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  AULAGNIER, Piera. (1975) A violência da interpretação: do pictograma ao enunciado. Trad. Maria 
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aparecimento revela “[...] o desmoronamento momentâneo das referências 

identificatórias”299.  

Sobre a cristalização da angústia de castração no homem e na mulher, 

Aulagnier escreve:  

 

 Se a angústia de identificação ou a angústia de castração (os dois 
termos significam exatamente a mesma coisa) se cristaliza para o 
homem de forma privilegiada, em pelo menos grande parte das 
culturas, no temor de ser privado do seu órgão sexual e para a 
mulher, no temor de que o homem ao descobri-la sem pênis, decrete 
sem valor o que ela oferece ao seu desejo, é porque ser homem ou 
mulher é a primeira descoberta que faz o Eu no campo de suas 
referências identificatórias.300 

 

A angústia da castração, enquanto atributo da fase fálica, está ligada ao 

surgimento, no sujeito, de um duplo enunciado: sobre a realidade do desejo do pai e 

sobre a realidade da diferença entre os sexos. A diferença entre os sexos nega a 

autossuficiência materna no campo do desejo. Na menina, a transferência paterna 

se dá com a inveja do pênis. A feminilidade na menina se constrói mediante uma 

mudança quanto à natureza do objeto: da demanda de objeto parcial dirigida à mãe 

(pela reivindicação, pela inveja do pênis) para a uma demanda de desejo formulada 

ao pai (pelo de desejo de ter um filho dele): “[...] o que a filhinha procurará como 

causa de prazer ao ver o sexo do menino é a prova de que a diferença que a marca 

e que a designa como mulher é aquilo que, pelo olhar do outro diferentemente 

sexuado, é a causa de desejo, promessa de dom”301. 

O “tempo de compreender” tem como efeito a compreensão da interdição do 

objeto incestuoso (mãe) enquanto objeto de desejo, tanto para a mãe quanto para a 

criança. Para a mãe, a criança é produto de seu desejo pelo pai, e, apesar de lhe 

oferecer a possibilidade de realizar seu próprio desejo edípico, ela interditará 

qualquer resposta e pronunciará o interdito em nome do pai. O filho, ao ser “[...] 
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  AULAGNIER, Piera. (1962) Angústia e identificação. Trad. Maria Lucia Vieira Violante. Percurso, 
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Clara Pellegrino. Rio de Janeiro: Imago, 1979. p. 158. 
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confrontado com a realidade do desejo do pai e da mãe por este último, é a 

proibição do incesto que ele encontra lá onde esperava encontrar realização do 

desejo” 302. 

Demanda-se da criança não renunciar a todo desejo, mas renunciar à mãe 

como objeto de desejo, em nome do pai: 

 

[...] é preciso, para que a renúncia ao objeto salvaguarde a 
possibilidade do desejo, que uma lei venha assegurar ao sujeito o 
seu estatuto futuro, seu direito ao desejo. Esta “lei” é aquela que, 
dentro da estrutura familiar, indica o lugar onde ele [o sujeito] deve 
se situar e designa o falo enquanto significante do desejo e enquanto 
emblema da lei, devendo o falo tomar o lugar nesse ponto do campo 
do sujeito onde vem se recortar e se religar indissoluvelmente a lei 
da filiação e a lei do desejo.303 

   

No tocante à lei da filiação, “Trata-se para o sujeito de poder se reconhecer 

como filho, testemunha e consequência do desejo parental e não causa desse 

desejo”304 e de assumir o compromisso de exercer, no futuro, o papel de genitor: 

“[...] elo de uma cadeia simbólica que transcende sua temporalidade subjetiva, 

dependente de um outro diferentemente sexuado para ter o acesso a essa 

identificação” 305. Essa lei tem como referência o nome do pai, o único que pode 

garantir que se é um “filho diante da lei” 306, e não algo puramente biológico ou 

simples produto do ventre materno. 

A lei do desejo refere-se à dialética pré-genital mãe-filho e se resume no 

binômio “ser o falo – ter o falo” 307, em que os dois enunciados se dirigem ao desejo 

do Outro. Aulagnier utiliza o termo falo em vez de pênis porque a questão, para a 

criança, é ser ou ter o objeto-causa do desejo do Outro. “É este desejo que investe o 
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pênis no brilhantismo fálico [...]”308, assim como investiu os objetos parciais que o 

antecederam.  

 

Reconhecer que o objeto que ele oferece, qualquer que seja, não é o 
que o Outro deseja, é reconhecer que nenhum objeto real, nenhum 
objeto parcial pode tomar o lugar do falo, a não ser o desejo mesmo. 
[…] Reconhecer que o desejo é sempre o desejo do desejo e não de 
um objeto e que, portanto, qualquer [o] que se tenha a oferecer, 
nenhum [nada]  pode garantir a adequação da reposta, é uma face 
da castração simbólica309. 

 

Para que a criança reconheça o pai “como depositário do poder fálico” é 

necessário que ela perceba não apenas que o pai possui um pênis maior do que o 

seu, mas que o pai é desejado pela mãe e, por ser investido por seu desejo, ele é 

dotado de poder de gozo. Para que a criança reconheça que a mãe é interditada 

enquanto objeto de desejo, mas enquanto mulher ela é modelo de objeto futuro, é 

necessário a criança perceber que é por essa diferença (entre os sexos) que o pai é 

desejante da mãe310. O reconhecimento da diferença como significante do desejo é 

a outra face da castração simbólica. 

 

Ela implica que em nome desta “diferença” dos sexos, que remete ao 
conceito fundamental do não idêntico, da alteridade inalienável do 
outro, se renuncie à onipotência de um desejo que vise fazer do 
outro e do seu desejo o que vem preencher, suturar esse ponto de 
falta que define o sujeito como sujeito desejante.311 

 

Com a assunção da castração, a criança passa a demandar ideais 

endereçados a si mesma e o Eu começa a investir em seu tempo futuro.  

 

O acesso do eu a uma identificação simbólica se dá em dois tempos: 
o identificado adequado a esta posição já deve fazer parte dos 
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enunciados que nomeavam este eu, antecipado pela mãe e por ela 
projetado sobre o infans; a apropriação e a internalização pelo eu 
desta posição identificatória serão o resultado do trabalho de 
elaboração, de luto, de apropriação, que o eu operará sobre seus 
próprios identificados, no decurso desse primeiro tempo de seu 
percurso identificatório que termina com T2. Se foi bem sucedido 
nesse trabalho, poderá em seguida garantir para a sua construção 
identificatória fundações que lhe permitirão, ao longo de toda a sua 
existência, a ela acrescentar novas peças e renunciar a outras312. 

 

O projeto identificatório, na obra de Piera Aulagnier, corresponde ao ideal do 

ego na teoria freudiana. Em Demanda e Identificação313 Aulagnier escreve: “por este 

termo, designamos os enunciados sucessivos pelos quais o sujeito define (para si e 

para os outros) seu anseio identificatório, ou seja, seu ideal”. 

Com a dissolução do complexo de Édipo, o Eu percorre um caminho em que 

deverá abandonar sua idealização (narcísica) em favor de ideais futuros, nos quais 

deverá investir. O marco inicial do projeto identificatório é a capacidade da criança 

de enunciar a formulação: “quando eu for grande eu serei...”. No período pré-genital 

a criança almeja ter no futuro o que ela gostaria de ter no presente: é o ideal do 

narcisismo infantil dominado pela fantasia de ser o objeto do desejo materno: “... eu 

me casarei com mamãe” ou “... eu possuirei todos os objetos que existem". Com a 

assunção da interdição no final do período edípico, a criança renuncia à crença de 

ser a resposta ao desejo da mãe: o que o sujeito almeja no futuro é diferente do que 

ele foi no passado: “... eu serei isto (médico, advogado, pai, aposentado). Qualquer 

que seja o termo, o qual não é jamais indiferente, o importante é que ele deverá 

designar um predicado possível e, sobretudo, adequado ao sistema de parentesco 

ao qual pertence o sujeito”314. 

 

[...] o Eu responderá em seu próprio nome, pela autoconstrução 
contínua de uma imagem ideal, que ele reivindica como seu bem 
inalienável e que lhe garante que o futuro não se revelará, nem como 
efeito do acaso, nem forjado pelo desejo exclusivo de um outro Eu.315 
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Para preservar seu projeto, certas referências identificatórias devem 

permanecer e outras devem ser passíveis de mudança. Além do investimento no 

futuro, o projeto também exerce um poder repressor sobre enunciados 

identificatórios referentes ao tempo passado que colocam em perigo a coerência do 

projeto investido pelo Eu. 

 

Permanece inconsciente para o Eu e é isto que, essencialmente, 
representa o Eu inconsciente, a ação repressora por ele exercida e 
que conduz à repressão de uma parte de sua estória, isto é, os 
enunciados tornados contraditórios a um relato que ele reconstrói 
permanentemente e os enunciados que exigiram uma posição 
libidinal por ele rejeitada ou por ele decretada como proibida316. 

 

Para que o Eu se preserve, é necessário que o identificante invista no 

identificado e em sua transformação (devenir). Isto pressupõe a possibilidade de 

investir naquilo que o Eu é no tempo atual e naquilo que pode se tornar no tempo 

futuro.  

A dialética identificatória é caracterizada pela premissa de que o Eu só pode 

ser valorizado diante do anseio de tornar-se outro, sempre projetado no futuro. Entre 

a imagem do Eu no presente e o futuro deve haver uma distância para que o Eu 

invista no tornar-se, na esperança de uma coincidência futura: “[...] o que o Eu pensa 

ser deve revelar um ‘a menos’ sempre presente, em relação ao que ele deseja 

tornar-se”317. 

Embora a imagem do Eu futuro se caracterize pela renúncia ao atributo de 

certeza quanto a este futuro, “essa esperança não pode faltar, a nenhum sujeito, e 

mais do que isso, ela deve poder designar seu objeto numa imagem identificatória 

valorizada pelo sujeito e pelo meio, ou por um subgrupo cujos modelos são 

valorizados pelo sujeito [...]”318.  
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Desse modo, espera-se que, ao “escolher” investir nos emblemas 

identificatórios valorizados pelo discurso do meio sociocultural do sujeito, os quais 

constituem seu projeto identificatório, o Eu receba recompensas na forma de um 

prazer futuro.  

 

1.2.4 Realidade histórica, contrato narcisista e projeto identificatório: a 

indissociabilidade entre o social e o psíquico 

 

 Conforme já referido, o investimento pelo Eu em um projeto identificatório 

depende do investimento anterior pelos pais e pelo meio sociocultural no sujeito. 

Neste item abordarei a especificidade deste contexto sociocultural e seu 

investimento, nos casos em que a realidade histórica é marcada pelo abuso 

incestuoso e também pela miséria e suas violências.  

Embora a incidência do abuso sexual incestuoso independa da classe 

socioeconômica da família, as pessoas sujeitos que compõem a presente tese são 

usuárias de um serviço gratuito que atende a parcela mais empobrecida da 

população em uma pequena cidade rural no interior do Estado de Mato Grosso do 

Sul. 

A infância dessas usuárias foi vivida em meio a muita pobreza e violência, 

enquanto suas famílias moravam e trabalhavam em uma carvoaria na zona rural. 

Desse modo, a ruptura do contrato narcisista pela família, por meio do abuso sexual 

incestuoso, é precedida pela ruptura entre a realidade social e a família, por meio da 

exclusão social. 

De acordo com a agência de notícias “Repórter Brasil,319  

 

Em diferentes regiões brasileiras, a mão de obra que atua nas 
carvoarias é formada, em sua maioria, por trabalhadores pobres, 
despojados pelos meios de produção e que não possuem 
alternativas decentes de emprego e renda. Muitas vezes são 
migrantes com baixa escolaridade e que vivem de empreitadas – 
serviços temporários e “bicos” mal remunerados. Levados a trabalhar 
“no meio do mato”, exercem atividades perigosas e degradantes.  
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Muitas vezes esses trabalhadores são vítimas de abuso por parte dos 

empregadores. Na Cartilha de combate à devastação ambiental e ao trabalho 

escravo na produção de ferro e aço320, elaborada pelo Instituto Ethos, WWF-Brasil e 

Rede Nossa São Paulo, são descritos os seguintes abusos contra esses 

trabalhadores: falta de registro em carteira de trabalho, registro que lhes garantiria o 

acesso a direitos e benefícios conquistados em lei; alojamentos precários (muitas 

vezes fornos são utilizados para moradia); ausência de equipamentos de proteção 

individual (EPI); não recebimento de pagamento de benefícios e trabalho no sistema 

de servidão por dívida; carga horária de trabalho excessiva, com turnos diários das 

03 às 18 horas, sem descanso semanal; consumo de água inapropriada, 

acondicionada em galões de agrotóxicos. Ao lado desses abusos, observa-se a 

impunidade dos infratores. 

Estas condições também são encontradas no Estado de Mato Grosso do Sul, 

conforme declaração do procurador do MPT Cicero Rufino Pereira, em entrevista 

publicada na revista Fórum: “É bem comum encontrar trabalho escravo em Mato 

Grosso do Sul”. Ao referir-se ao trabalho nas carvoarias, o procurador completa: “[...] 

ainda existem muitos trabalhadores em condições de escravidão nas inúmeras 

carvoarias do Estado”321. 

Os abusos a que esses sujeitos são submetidos e a impunidade de seus 

empregadores revelam, no investimento do meio sociocultural na família, um pacto 

social corrompido: ao mesmo tempo em que o Estado prevê o acesso a direitos 

sociais, garantidos em lei, as pessoas mais pobres não têm acesso a eles; por outro 

lado, os mais ricos não são punidos por seus crimes. Além disso, Violante esclarece 

que a perversidade da exclusão social se deve também à responsabilização do 

próprio sujeito excluído por sua condição de exclusão. Desse modo, o próprio sujeito 

é responsável pelos abusos a que está submetido - pelo analfabetismo, pela pouca 

qualificação profissional, por se submeter a condições de trabalho degradantes, etc. 

Quanto ao investimento do meio sociocultural nessa família e seus membros, 

a eles é relegado o lugar de explorado, abusado, oprimido, rejeitado. O sujeito nasce 
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imerso em uma lei simbólica pervertida. Ao constatar as circunstâncias dessa 

realidade em sua prática clínica e analisar seu papel na constituição psíquica, 

Aulagnier postula que a repercussão mais dramática da ruptura do contrato 

narcisista é a psicose, já que é impossível ao Eu projetar-se no futuro.  

Fora o registro da psicose e da neurose, em Destinos do prazer Aulagnier 

apresenta a alienação e as relações passionais como relações a assimétricas que 

pretendem dar conta dos conflitos no registro identificatório. Nas palavras da autora:  

 

[...] se pensar escravo, puro instrumento a serviço de um outro 
sujeito, destituído de todo direito à palavra e ao pensamento, seria 
para o Eu fonte de um tal sofrimento que só conduziria ao 
desinvestimento deste Eu pensado através do desinvestimento da 
atividade de pensar 322.  

 

Abro um parêntesis para esclarecer, na obra de Aulagnier, as funções do Eu: 

pensar e investir. Em um primeiro momento, a função de intelecção é apresentada à 

atividade psíquica como uma “zona-função erógena” e um prazer que se impõe ao 

investimento do primário. O prazer de pensar antecede o desejo de pensar, que 

antecede a exigência de significação na atividade de pensar no secundário.  

Mediante o vivido, a atividade de pensar é uma função que resulta em uma 

produção ideativa, uma autoinformação sobre o vivido, e “O que não pode ter uma 

representação ideativa para o Eu, não tem existência para ele [...]”323.   

Em Condenado a investir Aulagnier postula que, desde o seu surgimento na 

cena psíquica, cabe ao Eu pensar seu próprio corpo, o outro e a realidade. “Para se 

preservar vivo, está condenado a preservar uma relação de investimento com o seu 

próprio corpo, com o Eu desses outros [...], com essa realidade [...]”324.Apesar de o 

corpo, o outro e a realidade também serem, inevitavelmente, fontes de sofrimento - o 

que provoca um movimento de desinvestimento -, o Eu deve continuar investindo.  

Para preservar o investimento em um suporte que ele julga vital, o Eu “[...] 

pensará sua própria experiência de maneira a operar uma ligação entre um 
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sofrimento do qual não pode negar nem a presença e nem os efeitos, e uma causa 

que possa permanecer suporte de investimento” 325. O Eu possui exigência de 

realidade, dessa forma a explicação causal faz parte do necessário, assim como a 

dúvida – diferente da certeza, que pertence ao campo da psicose e da alienação. 

Por meio do pensamento o Eu procurará ligar o sofrimento às suas causas, de forma 

a possibilitar-lhe continuar investindo no corpo, no outro e na realidade: “Pensar, 

investir e sofrer: os dois primeiros verbos designam as funções sem as quais o Eu 

não poderia advir, nem preservar seu lugar na cena psíquica: o terceiro, o preço que 

ele deverá pagar para tanto” 326.    

Nas psicopatologias, essas duas funções do Eu - pensar e investir - se 

apresentam comprometidas.  

Fecho o parêntesis para voltarmos às relações passionais e na alienação. 

Nas relações passionais e na alienação, por meio do desinvestimento em si - 

nos próprios projetos e ideais identificatórios, consequentemente no futuro - e na 

capacidade de pensar, o desejo de alienar ou autoalienar-se, objetiva a exclusão de 

qualquer causa de dúvida, de conflito ou de sofrimento.  

 

Para preservar esta exclusão, o Eu se vê obrigado a condenar à 
morte as partes de sua própria atividade de pensar que lhe permitiria 
distinguir-se do que seria apenas uma atividade de repetição, de 
memorização e de retomada em eco de um já pensado de maneira 
definitiva por um outro. 327  

 

Para preservar o investimento na realidade, na alienação o Eu atribui um valor 

de certeza ao discurso pelo qual o outro define a realidade328.  

A violência da miséria tem um potencial alienante, pois funciona como reforço 

por meio da violência secundária.  
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A propósito do contrato narcisista , sublinhamos que, se o olhar da 
criança, ao fixar o espaço extrafamiliar, percebe na relação dos 
outros para com o casal parental a repetição da relação que ela 
fantasia como existindo entre ela e o casal, haverá um reforço, na 
cena do real, de um enunciado identificatório antecedente, com o 

risco de uma fixação a este mesmo e duplo enunciado
329  

 

Aulagnier postula que as consequências mais alienantes da manifestação da 

violência secundária no campo social  

 

[...]  são representadas pela possibilidade de se exercer, de se 
justificar, de se raciocinar através das formas que tornam 
estritamente impossíveis àquele que sofre e algumas vezes 
àquele que a exerce, reconhecer sob qualquer uma das suas 
formas, o abuso de poder e o abuso da violência aos quais se vê 
submetida sua atividade psíquica330   

 

Além de serem vítimas da miséria e da violência doméstica e sexual, essas 

crianças não contam com o reconhecimento social e a intervenção da rede de 

enfrentamento contra a violência sexual infanto-juvenil. Diante dessa dupla 

desqualificação do sujeito - pela família e pelo meio sociocultural -, quais “escolhas” 

levam à possibilidade de um prazer futuro? 

 Buscando compreender os possíveis destinos na constituição psíquica dessas 

meninas abusadas pelo pai na infância, abordarei no próximo capítulo duas 

manifestações da potencialidade polimorfa: a perversão, tendo em vista a perversão 

sexual do pai no incesto; e as relações passionais com o outro, em que há um 

desinvestimento na atividade do pensamento. 
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II A PERVERSÃO E AS RELAÇÕES PASSIONAIS COMO MANIFESTAÇÕES DA 

POTENCIALIDADE POLIMORFA 

 

Para Racamier331, não há uma psicopatologia da incestualidade, mas há 

incidências psicopatológicas. Há sofrimentos de origem incestuosa, mas não doença 

incestuosa propriamente dita. O campo dos problemas psicopatológicos decorrentes 

do incestuoso é vasto, diverso e caracterizado por seu polimorfismo e gravidade, 

como as psicoses e as perversões; já as neuroses são raras. Não há patologia 

incestuosa que seja puramente individual, que não inclua a família inteira, sua 

dinâmica. “Todo tipo de influências familiares podem agir sobre um indivíduo em 

sofrimento, ou emanar dele, e assim ligar sua patologia ao nexus familiar”332.    

No presente estudo pretendo abordar o abuso sexual entre pai e filha, 

considerando a perversão presente na família; mas antes são necessárias algumas 

considerações sobre o uso deste termo e sua relação com a sexualidade. 

O uso do termo perversão na sua acepção de desvio sexual não teve início 

na Psicanálise, e sim, na sexologia do século XIX333. O substantivo perversão, 

forjado do termo latino perversio, surge no português entre 1562 e 1575. O adjetivo 

perverso surge antes, em 1190, derivado do particípio passado de pervertere, 

sinônimo de retornar, derrubar, inverter, mas também de desorganizar e cometer 

extravagâncias334. Na língua portuguesa o termo perverter significa corromper, 

desvirtuar, desmoralizar335. O perverso é aquele acometido de perversidade ou 

perversão 336.  

Na Idade Média a perversão estava relacionada ao pecado e à oposição à 

autoridade divina. O discurso religioso limitava as práticas sexuais ao objetivo da 
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procriação; portanto, a ênfase não estava na sexualidade, e sim, no pecado, na não 

obediência aos preceitos religiosos. O uso do termo perversão com sentido de 

desvio sexual tem início no século XVIII, quando a loucura torna-se objeto da 

racionalidade médico-científica e Sade se coloca como um novo gênero, já que não 

era um alienado (louco), nem um criminoso, e sim, um “louco moral, lúcido ou 

semilouco” 337.  

No século XIX a perversão –  “ato” de pecado ou transgressão -   passa a ser 

classificada pela psiquiatria nascente como um “estado patológico”, uma doença sob 

a rubrica de perversões sexuais. Para Ferraz338, essa foi a etapa final para a 

associação definitiva entre os termos perversão e sexual, sendo, inclusive, 

dispensável o adjetivo sexual.  

Esses desvios das manifestações da sexualidade se resumiam a distúrbios 

de comportamento, designados como monstruosidade, e as intervenções tinham 

uma finalidade essencialmente médico-legal. As perversões sexuais permanecem 

como um problema marginal no campo da psiquiatria, ligadas a síndromes 

impulsivas e obsessivas339. É a partir deste campo recente - e pouco explorado - que 

surge a sexologia, ou ciência sexual, “tomada na acepção de um saber sobre o 

comportamento sexual”340.  

 

O traço dominante seria o fato de as normas sociais enquadram 
todas as manifestações da sexualidade, julgando-as a partir daquilo 
que é sua finalidade essencial, a reprodução da espécie. Todo 
desvio deste objetivo é considerado uma aberração, ligada a uma 
degenerescência do instinto sexual natural.341 

 

Há na ciência sexual a corrente da tese degenerativa e associacionista, em 

que a perversão é concebida como traço de uma associação mental de um evento 

ocorrido na infância. Entre os autores representantes desta corrente estão os 
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alemães Ulrichs (defende a tese da homossexualidade como tendência natural, 

designada uranismo), Wesphall (cunha o termo inversão sexual), Krafft-Ebing 

(enfatiza a natureza congênita e degenerativa das perversões), Binet (defende a 

hereditariedade e o determinismo histórico) e Schrenck-Notzing (reversão da 

perversão por meio da sugestão hipnótica) 342.  

Por sua vez, autores da ciência sexual representantes da tese evolucionista 

defendem o aspecto filo e ontogenético do desenvolvimento sexual. Entre eles estão 

Moll (instinto sexual presente na infância), Havelock Ellis (etiologia das perversões 

decorre de uma interrupção no desenvolvimento e noção de autoerotismo) e Bloch 

(manifestações sexuais na infância e zonas erógenas não genitais)343.  

Na Psiquiatria, assim como na sexologia, há um privilégio do caráter 

descritivo dos sinais e sintomas das perversões. Atualmente, em manuais como a 

quarta edição do Manual Diagnóstico e Estatístico de Tratamentos Mentais (DSM-IV) 

da American Psychiatric Association, as práticas descritas como perversões, no 

século XVIII, e aberrações ou anomalias sexuais, no século XIX, são agora 

designadas parafilias, e incluem exibicionismo, fetichismo, pedofilia, frotteurismo, 

masoquismo sexual, sadismo sexual, fetichismo transvéstico, voyeurismo, parafilia 

excretória e zoofilia. Na décima edição do Código Internacional de Doenças (CID-10) 

da Organização Mundial de Saúde, estas descrições encontram-se sob a rubrica 

transtornos de preferência sexual344. Essa nomenclatura busca contornar a 

conotação depreciativa dos termos utilizados até então – perversões e aberrações 

sexuais -, embora a descrição continue referida a práticas sexuais não genitais. 

 

Inteiramente dessacralizada, a perversão, nunca definida como tal, 
torna-se o nome genérico de todas as anomalias sexuais e o 
perverso é desumanizado para tornar-se objeto da ciência e o 
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pedófilo, em especial o pedófilo incestuoso, tornou-se o mais 
perverso dentre os perversos: agente de uma iniciação infame345. 

 

Dessa forma, ao ser ressignificada pela racionalidade médica, passando de 

um ato transgressor, imoral ou pecaminoso – conforme a definição religiosa - para 

um estado de uma patologia sexual, a conotação pejorativa da perversão e todo 

julgamento moral a ela associado são reforçados pelo discurso médico. Nesse 

julgamento, o sujeito acometido da perversão não é apenas um doente, é a 

encarnação do mal. Atualmente, mesmo não constando o termo perversão nos 

manuais de Psiquiatria mencionados, no discurso social estes termos mantêm o 

sentido de perversidade.  

Em Três ensaios sobre a teoria da sexualidade346 Freud faz referências às 

contribuições de autores da sexologia do século XIX; porém, apesar de 

contemporâneas, a psicanálise e a sexologia abordam a perversão segundo 

perspectivas diferentes. Tendo em vista que os autores da sexologia se 

preocupavam com a descrição das anomalias sexuais, Freud não se restringiu ao 

sintoma, ele se dedicou à psicopatologia. “Sem dúvida, foi esse movimento de 

pensamento psicopatológico que, a partir do fim do século XIX, desvalorizou durante 

muito tempo a oposição simplista e ingênua entre o inato e o adquirido, o hereditário 

e o histórico”347, presente nas correntes da sexologia. 

Aulagnier, em Angústia e identificação348, ressalta quão simplista é restringir a 

perversão aos perversos sexuais, privilegiando a dimensão sintomática, ou a 

culpabilidade da qual o perverso está isento.  Ao abordar a perversão, a psicanálise 

se ocupa da posição identificatória alcançada na constituição psíquica do sujeito e 

seus mecanismos de defesa. 
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2.1 Teoria Freudiana acerca da Perversão como Vicissitude Psicopatológica 

 

Freud se refere à perversão ao longo de toda a sua obra. Em Extratos dos 

documentos dirigidos a Fliess349, na carta 52, de 02 de dezembro de 1896, Freud 

postula que a perversão, ao lado da histeria, é consequência de experiências 

sexuais prematuras. O autor escreve: “Pois uma outra consequência das 

experiências sexuais prematuras é a perversão, cuja causa parece consistir em que 

a defesa ou não ocorreu antes de estar completo o aparelho psíquico, ou não 

ocorreu nunca” 350. Sob influência da teoria traumática das neuroses, Freud escreve 

que a histeria na menina resulta da perversão de um adulto - o pai incestuoso - e, ao 

mesmo tempo, é uma defesa contra a perversão: a “[...] histeria não é sexualidade 

repudiada, mas, antes, perversão repudiada” 351. Dessa forma vai se constituir a 

ideia de que a histeria é o negativo das perversões, tal como o autor afirma na carta 

57, de 24 de janeiro de 1897, e que ambas – a histeria e a perversão - seriam 

resultantes da sedução sexual de um adulto.  

À medida que Freud abandona a teoria traumática das neuroses e considera 

a sexualidade infantil como um fato universal geral, e as fantasias a ela ligadas, a  

etiologia da histeria deixa de ser explicada pelo trauma provocado pelo abuso sexual 

na infância. No que diz respeito à perversão, Freud defende até o fim de sua obra 

que a sedução sexual por um adulto ou criança maior provoca consequências 

nocivas ao sujeito, conforme mencionado no capítulo I deste trabalho.  

A perversão é concebida como a manutenção da sexualidade infantil na 

sexualidade adulta. Sobre o caso Dora, publicado em Fragmento da análise de caso 

de histeria, originalmente escrito em 1901, Freud escreve:  

 

As perversões não são bestialidades nem degenerações no sentido 
patético dessas palavras. São o desenvolvimento de germes 
contidos, em sua totalidade, na disposição sexual indiferenciada da 
criança [...]. Portanto, quando alguém se torna grosseira e 
manifestamente pervertido, seria mais correto dizer que permaneceu 
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como tal, pois exemplifica um estágio de inibição do 
desenvolvimento. 352  

 

Ao reconhecer a sexualidade infantil, Freud contesta as teorias degenerativas 

e evolutivas da ciência sexual de sua época e a repugnância pessoal dos médicos 

ao abordar as “aberrações” no campo da sexualidade. A teoria da sexualidade 

infantil permite rever a distância que separa a normalidade da perversão conforme 

esta é concebida pela sexologia. Ao constatar nos neuróticos - “[...] um grupo 

humano numeroso que não fica longe dos sadios” 353 - tendências perversas 

fortemente recalcadas, o autor escreve: “As psiconeuroses são, por assim dizer, o 

negativo das perversões” 354. Assim, perversão é postulada como o negativo das 

neuroses. 

Embora os neuróticos possuam fantasias perversas inconscientes 

(recalcadas) – e por vezes conscientes -, estas se manifestam nas tendências 

perversas presentes na sintomatologia dos psiconeuróticos. Desde o final do século 

XIX, Freud postula a sexualidade infantil como ponto em comum entre as fantasias 

perversas nos neuróticos e os meios empregados pelos perversos na busca de 

satisfação sexual. Mediante a sexualidade infantil, “[...] as perversões, se revelariam, 

de um lado como inibições do desenvolvimento infantil, e de outro, como 

dissociações dele” 355. 

Para Lanteri-Laura, um dos pontos mais originais do pensamento freudiano 

está na   

 

[...] evidenciação da história singular de cada paciente, opondo-se a 
categorias uniformizadoras, porém uma redução dessa diversificação 
das singularidades a estruturas, afinal, uniformes, só podendo essa 
dupla operação efetuar-se, além disso, por intermédio, do conceito 
de sexualidade infantil.356 
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Em Três ensaios sobre a teoria da sexualidade357, a perversão é definida 

como o desvio em relação ao ato sexual normal genital: desvio de objeto e desvio de 

alvo sexual ou objetivo sexual. No desvio de objeto, o objeto de atração sexual, por 

meio do qual se dá a satisfação, pode ser uma pessoa do mesmo sexo, uma 

criança, animais,  etc. O desvio de alvo sexual se refere à ação por meio da qual se 

dá a satisfação sexual, e pode ter como alvo partes do corpo, como os pés e os 

cabelos, ou objetos inanimados, como determinadas peças de vestuário (fetichismo).  

Também pode ser o ato de estimular partes do corpo (mucosa dos lábios, boca, 

ânus), ato de olhar alguém (voyerismo), exibir-se (exibicionismo), infligir dor ou a ela 

se submeter (sadismo, masoquismo).  

A produção psíquica perversa é efeito da fixação da libido em fases anteriores 

à genital, em que um dos componentes da sexualidade infantil se tornou autônomo 

prematuramente e independe do objetivo sexual normal, ou seja, o genital. 

 

Considera-se como alvo sexual normal a união dos genitais no ato 
designado como coito, que leva à descarga da tensão sexual e à 
satisfação temporária da pulsão sexual (uma satisfação análoga à 
saciação da fome). Todavia, mesmo no processo sexual mais normal 
reconhecem-se rudimentos daquilo que, se desenvolvido, levaria às 
aberrações descritas como perversões358. 

 

Neste tratado sobre a sexualidade infantil, a perversão é manifestação 

patológica, por seu caráter de exclusividade e fixação da sexualidade infantil 

perverso-polimorfa no adulto, em detrimento da primazia genital. 

Apesar da disposição perverso-polimorfa da sexualidade infantil, não há 

identidade entre sexualidade infantil na criança e sexualidade no perverso. A 

sexualidade infantil, como referido no primeiro capítulo deste trabalho, é 

caracterizada pelo autoerotismo (satisfação que se dá no próprio corpo). A 

satisfação não está a serviço da reprodução e não há hierarquia entre as zonas 
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erógenas, o que só irá acontecer após a puberdade, quando a pulsão sexual se 

organiza sob a primazia genital. Passado o período de latência, na puberdade, as 

pulsões parciais poderão ser usadas no prazer preliminar, e serão recalcadas ou 

sublimadas. A superação da sexualidade infantil não depende apenas da maturação 

biológica, mas também do modo como se deu o complexo de castração e a 

resolução do complexo de Édipo. 

 Em Minhas teses sobre o papel da sexualidade na etiologia das neuroses 

(1906 [1905]), Freud diferencia os destinos da sexualidade infantil na neurose, na 

perversão e na normalidade:  

 

A normalidade mostrou ser fruto recalcamento de certas pulsões 
parciais e certos componentes das disposições infantis, bem como 
da subordinação dos demais à primazia das zonas genitais a serviço 
da função reprodutora; as perversões correspondem a perturbações 
dessa síntese através do desenvolvimento preponderante e 
compulsivo de algumas das pulsões parciais, e a neurose remonta a 
um recalcamento excessivo das aspirações libidinais359. 

  

Dessa forma, apesar da semelhança, “a sexualidade infantil não se confunde 

com a perversão” 360. 

Com as formulações acerca do complexo de Édipo, Freud apresenta novos 

elementos para a compreensão das perversões. Em Uma criança é espancada: uma 

contribuição ao conhecimento da gênese das perversões361, Freud postula a 

perversão decorrente de uma fixação da libido, conforme postulado em Três ensaios 

sobre a teoria da sexualidade; mas expande o alcance do valor do complexo de 

Édipo como conjunto nuclear das neuroses, e também das perversões. Freud parte 

não dos atos perversos, mas de fantasias perversas em que uma criança é 

espancada, caso presente na análise de seis pacientes neuróticos atendidos (quatro 

mulheres e dois homens); esta fantasia vem acompanhada de excitação e prazer 

sexual. A compreensão da gênese desta fantasia contribuiu para a compreensão da 
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perversão, em que esta é a persistência dessa fantasia, resultante do não 

recalcamento ou sublimação do traço primário perverso.   

Tendo em vista as fantasias de amor incestuoso decorrentes da escolha de 

objeto na fase genital infantil, as fantasias em que uma criança é espancada se 

constituem em três etapas. Na primeira etapa a menina fantasia que um adulto (que 

representa o pai) bate em uma criança (que pode ser um irmão, irmã, menino ou 

menina) que ela odeia, o que significa que seu pai não ama essa criança: “ama 

apenas a mim”. Neste caso a satisfação está ligada ao desejo incestuoso de ser 

amada pelo pai. Na segunda etapa a fantasia é inconsciente e masoquista, e se 

expressa em “Estou sendo espancada pelo meu pai”. É um modo de representação 

que satisfaz um desejo culpado e em que a fantasia representa ao mesmo tempo a 

punição pela relação genital proibida e o substituto regressivo dos desejos 

incestuosos recalcados. É este vínculo com o desejo que faz com que esta etapa da 

fantasia permaneça inconsciente. A culpa transformou a fantasia sádica em uma 

fantasia masoquista, em que há uma erotização da agressividade. Na terceira etapa 

esta fantasia se transforma em uma fantasia sádica, em que o pai que bate passa a 

ser representado por outros, como o professor, e várias crianças apanham, 

enquanto a menina assiste sadicamente. Já a satisfação é masoquista, tendo em 

vista que a criança espancada substitui a própria pessoa. Assim como na primeira 

etapa, esta fantasia pode ser lembrada conscientemente. O “bater” liga-se a uma 

forte excitação sexual, e representa ao mesmo tempo a satisfação e a punição. 

Assim, a perversão não é explicada apenas como uma fixação e permanência 

de um componente da sexualidade infantil na sexualidade adulta, mas também 

como uma derivação do complexo de Édipo e sua resolução. Na infância, a 

perversão  

 

É levada a uma relação com o objeto de amor incestuoso da criança, 
com seu complexo de Édipo. Destaca-se, de início na esfera desse 
complexo; e depois que o complexo sucumbiu, permanece quase 
sempre por si, como herdeiro da carga de libido daquele complexo, 
oprimido pelo sentimento de culpa ligado a ele362. 
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Como a fantasia masoquista inconsciente na menina decorre de seu 

complexo de Édipo positivo, com a dissolução do complexo de Édipo a sexualidade 

infantil – perverso-polimorfa - é recalcada e na vida adulta pode permanecer ao 

fundo da posição identificatória, “[...] a fantasia de espancamento e outras fixações 

perversas análogas também seriam resíduos do complexo de Édipo [...]”363.  

Não obstante, é a partir da articulação entre o complexo de Édipo e o 

complexo de castração que, em O fetichismo, de 1927, Freud postula o fetichismo e 

seus mecanismos, como o modelo das perversões. Esses mecanismos referem-se à 

recusa e ao reconhecimento da castração. Nesse artigo o autor releva a relação do 

perverso com a realidade (da percepção da diferença anatômica entre os sexos) e 

introduz o mecanismo de recusa (da castração feminina).  

A uma pergunta sobre a “realidade” da castração, Laplanche e Pontalis (2001) 

respondem que, na recusa da falta de pênis na mulher, é difícil falar de realidade ou 

percepção, uma vez que essa ausência é percebida como tal mediante a suposição 

da realidade de uma presença possível. Na castração “[...] a recusa incidiria não 

numa percepção (pois a castração nunca é percebida como tal), mas numa teoria 

explicativa dos fatos (uma teoria ‘sexual infantil’)” 364. Conforme já mencionado no 

primeiro capítulo deste trabalho, as crianças atribuem a todos os seres um pênis, e 

diante da diferença anatômica entre os seres, elas rejeitam o fato e constroem 

teorias explicativas (teorias sexuais infantis) sobre a falta. 

Este artigo de 1927, foi antecipado por Três ensaios sobre a teoria da 

sexualidade, em que no fetichismo ocorre a “substituição imprópria do objeto sexual” 

para servir ao alvo sexual normal (parte do corpo ou um objeto inanimado) e 

idealização deste. Freud não fala sobre uma recusa, e sim, sobre uma 

supervalorização sexual do objeto que substitui a satisfação sexual normal. Nos 

casos patológicos o fetiche se fixa e se coloca no lugar do alvo sexual normal.  Em 

notas de rodapé acrescentadas em 1910 e 1915, ao abordar a escolha do fetiche, 

Freud relaciona o fetiche à visão da ausência do pênis na mulher (fetichismo como 

resultado de uma fixação e regressão a uma cena traumatizante vista na infância).   
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Em Neurose e Psicose365, escrito em 1923 e publicado em 1924, Freud 

postula, ao final deste artigo, haver um mecanismo análogo às repressões 

(Verdrangung), por meio do qual o ego se desliga do mundo externo. No ano 

seguinte Freud retoma a questão do desligamento do mundo externo pelo ego em A 

perda da realidade na neurose e na psicose 366, onde escreve não apenas sobre a 

recusa da realidade – no sentido de dominá-la - mas também sobre sua substituição: 

“[...] a neurose não repudia a realidade, apenas a ignora; a psicose repudia e tenta 

substitui-la” 367 Na neurose a tentativa de evitar e construir uma nova realidade se dá 

no âmbito da fantasia, sem representar um rompimento com o mundo externo; e na 

psicose o imaginário mundo externo tenta colocar-se no lugar da realidade. Nesse 

mesmo ano, em O problema econômico do masoquismo368, a recusa está ligada ao 

complexo de castração.   

Na interpretação de Roudinesco e Plon369: 

 

De 1905 a 1927, portanto, Freud passou de uma descrição das 
perversões sexuais para uma teorização do mecanismo geral da 
perversão que já não era apenas o resultado de uma predisposição 
polimorfa da sexualidade infantil, mas a consequência de uma 
atitude do sujeito humano confrontado com a diferença sexual.  

 

Em O fetichismo370, de 1927, Freud postula a recusa da castração como 

mecanismo da perversão, associando-a à noção de clivagem do ego. A clivagem 

(Spaltung) aparece pela primeira vez na obra de Freud em Neurose e Psicose371, em 

que o autor se refere à capacidade do ego de deformar-se, “[...] efetuando uma 

clivagem de si próprio. Desse modo, as incoerências, excentricidades e loucuras dos 

homens apareceriam sob uma luz semelhante às suas perversões sexuais, através 

de cuja aceitação poupam a si próprios repressões” 372.  
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Em Esboço de psicanálise a clivagem consiste na coexistência, no ego, de 

duas atitudes psíquicas em relação à realidade exterior: “[...] uma delas, a normal, 

que leva em conta a realidade, e outra que, sob a influência dos instintos, desliga o 

ego da realidade. A duas coexistem lado a lado” 373.  

No fetichismo há no ego a presença concomitante de uma atitude psíquica 

que leva em conta a realidade da ausência do pênis na mulher (reconhece a 

castração) e de outra que recusa essa mesma realidade; assim, “o fetiche é um 

substituto do pênis da mulher (da mãe) em que o menininho outrora acreditou e que 

– por razões que nos são familiares – não deseja abandonar”374. Essas duas 

atitudes estão relacionadas à angústia de castração, que deveria pôr fim ao 

complexo de Édipo no menino.  

Em Esboço de psicanálise375, Freud afirma que é indesejável o 

reconhecimento, por parte do menino, da ausência de pênis na mulher, pois 

representa a possibilidade de ele mesmo ser castrado.  

Diante da ameaça de castração surge um conflito, entre as exigências 

pulsionais e a proibição imposta pela realidade. A criança pode ceder à castração e 

aceitar a proibição, abandonando, no todo ou em parte, a satisfação da pulsão, ou 

rejeitar a realidade da castração, sem que isso signifique afastamento da realidade. 

Essa recusa da realidade é resultado da clivagem ou divisão do ego 376 . 

No capítulo O aparelho psíquico e o mundo externo, de Esboço de 

psicanálise, Freud escreve que por meio da clivagem do ego na perversão o 

comportamento do fetichista   

 

[...] expressa simultaneamente duas premissas contrárias. Por um 
lado negam o fato de sua percepção – o fato de que não viram pênis 
nos genitais femininos - , e por outro, reconhecem o fato de que as 
mulheres não possuem pênis e tiram dele as conclusões corretas. As 
duas atitudes persistem lado a lado durante toda a vida, sem se 
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influenciarem mutuamente. Temos aqui o pode ser chamado de 
divisão do ego. 377    

 

 

A perversão se refere à manutenção dessas duas atitudes: reconhecimento e 

recusa da castração. Rosolato378 postula que a recusa concerne a vários níveis de 

uma realidade: da castração, da diferença entre os sexos e da diferença entre as 

gerações.  

Sobre a recusa no fetichismo, o autor postula que 

 

A operação comporta portanto uma primeira recusa no momento do 
trauma (a visão do sexo feminino) e um recalque da recusa 
historicamente datada, que deixa sua marca contraditória (estigma): 
no plano “lógico” cotidiano, o perverso não negará  a diferença entre 
os sexos (chegará até a evocá-la, não sem ironia, uma prova: a 
diferença de trajes de acordo com o sexo), mas, ao mesmo tempo, 
estará consciente de um certo “nojo” pelo sexo da mulher, ao menos 

através da relação sexual com o fetiche
379

.  

 

Essa primeira recusa - da visão do sexo feminino e do trauma visual 

decorrente - é recalcada. O horror da castração é sentido mediante o retorno do 

recalcado. O autor conclui que na recusa as representações se organizam como um 

“sistema científico”, uma teoria sexual, em que a escolha do objeto-fetiche é 

resultado de um deslocamento da primeira recusa. Independente do fetiche 

escolhido é no encontro sexual que o perverso revela a impossibilidade em aceitar a 

realidade da diferença entre os sexos e entre as gerações e a realidade da 

castração.   

No incesto, ao tomar a filha pequena como objeto por meio do qual obtém 

satisfação sexual, o pai denuncia sua impossibilidade de aceitar a diferença entre os 

sexos. Apesar de pertencer ao sexo feminino, a menina na faixa etária que tratamos 

nesta tese – abusada sexualmente entre os três e cinco anos de idade - não 

apresenta ainda todas características do corpo feminino. Conforme mencionado no 
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capítulo I, o corpo da menina e do menino nessa faixa são parecidos, as 

características da feminilidade não são ainda tão evidentes quanto as que a mulher 

adulta revela. Tendo em vista que a feminilidade remete a castração, o fetichista 

exige  “[...] o esmagamento da feminilidade sob a marca do pênis – fetiche através 

do qual ela pode ser tolerada em segundo plano” 380. O corpo infantil da menina é 

tomado como um objeto fálico, dessa forma a satisfação sexual é possível. 

Quanto à impossibilidade de aceitar a diferença entre gerações, o desejo 

incestuoso que não foi satisfeito com a mãe, agora é satisfeito com a filha. Assim, 

essa recusa da diferença entre gerações no ato incestuoso entre o pai e a filha, é 

um deslocamento da primeira recusa da diferença de gerações entre ele e a mãe.  

No incesto o pai perverso reconhece a realidade da diferença entre os sexos 

e entre as gerações e a realidade da lei que proíbe o incesto, mas é na recusa 

dessa realidade que se encontra a condição para a satisfação do seu desejo sexual.  

Jacques André assinala que a teoria da perversão fundada na recusa da 

castração e que tem no fetichismo o esquema estrutural de qualquer perversão, tem 

levado psicanalistas pós-freudianos à conclusão de que não há perversão na 

mulher. Sobre essas conclusões, o autor escreve: “[...] verdade dedutiva, a mulher, 

em quem a castração sempre já se deu, e que não tem de se defender dela através 

da renegação, não pode ser perversa. Sustentar o contrário seria uma incoerência 

teórica”381. Para o autor, a afirmação de que não há perversão na mulher - tendo em 

vista que ela é castrada - é coerente com a teoria da perversão fundada na recusa 

da castração, mas contradiz as evidências clínicas de manifestação de perversões 

sexuais nas mulheres.  

Clavreul382, Rosolato383 e Aulagnier384 estão entre os autores psicanalistas 

que admitem a possibilidade da perversão na mulher. Rosolato reconhece que o 
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fetichismo é raro entre as mulheres, mas seus elementos - a recusa, o recalque, a 

cisão do ego, o deslocamento etc. - são referência não apenas para as perversões, 

mas também para as neuroses e as psicoses. A partir da contribuição da análise 

desses elementos, presentes no fetichismo, a perversão deve ser tratada em sua 

particularidade. O autor escreve: “Não devemos esquecer que toda perversão 

permanece polimorfa e que, igualmente, cada uma delas pode participar de um 

quadro clínico fortemente estruturado num sentido oposto à perversão” 385.  Dessa 

forma, o autor questiona o fetichismo tomado como modelo único que fundamenta 

as perversões - inclusive a feminina - tendo em visto que elas são polimorfas. 

Clavreul386 estende o conceito de perversão ao casal, tendo em vista que “[...] 

o ato de perversão é realizado por Sujeitos cujos investimentos libidinais, cujas 

relações com o desejo e com a Lei são profundamente diferentes das do neurótico”. 

Ao estender a noção de perversão ao casal heterossexual, o autor reconhece não 

apenas a participação da mulher, mas também a perversão nesta. O autor não 

privilegia um tipo particular de perversão, mas a estrutura perversa e as 

particularidades da relação entre o casal.  

O vínculo que une parceiros perversos é o vinculo passional. Apesar de estes 

parceiros recorrerem ao discurso sobre o amor para justificar todos os abusos, esse 

discurso é evocado para legitimar a perversão e ao mesmo tempo designar o 

sentimento pelo qual os parceiros podem participar desta relação sem reconhecer-

se como perverso. Nesse discurso “[...] amor constitui bem mais que um álibi, uma 

referência moral” 387  

No casal perverso há uma cumplicidade. Ainda que um afirme não 

reconhecer o objetivo do outro, aquilo que este que não se reconhece perverso se 

diz vítima é o que ele procura. Clavreul salienta, “Reconhecemos portanto uma das 

singularidades do casal perverso por uma certa maneira deliberada de negligenciar 

o objetivo do outro” 388 Mediante essa cumplicidade, há entre os parceiros um 

contrato de segredo que permite a manutenção do vínculo entre o casal. Sobre o 

rompimento deste vínculo o autor escreve,  “[...] não será nem a infidelidade, nem o 
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sofrimento ou a indiferença de um dos parceiros, nem a usura do tempo que 

acarretará a ruptura. A ruptura será constituída da denúncia do segredo, da sua 

participação a terceiros, do escândalo” 389. 

Essas especificidades do vínculo que une o casal perverso, também são 

constatadas na dinâmica da família em que ocorre o incesto. Conforme mencionado 

na introdução desta tese, a participação da mãe no incesto entre pai e filha, se dá 

por meio de sua cumplicidade. O amor ao marido e a negligência quanto aos seus 

objetivos, é a alegação para o desconhecimento das práticas incestuosas deste com 

a filha. Essa mesma alegação é o que muitas vezes favorece a perpetuação dos 

abusos como foi constatado nos casos clínicos aqui tratados. Mesmo quando as 

práticas incestuosas praticadas pelo pai são conhecidas pela mãe, a sua 

cumplicidade nestas é constatada por meio do pacto do silêncio. A prática cotidiana 

do incesto não que é o que provoca a ruptura desse casal e sim a sua revelação. O 

pacto de silêncio na família que perpetua a prática do incesto entre pai e filha no 

cotidiano familiar, parece ser antecedido pelo contrato de segredo entre o casal 

parental. 

O que torna esse casal, acima mencionado, um casal perverso no sentido 

estrito do termo é o engajamento de ambos na recusa da realidade da castração e 

na recusa da realidade da diferença entre os sexos e entre as gerações. Clavreul390 

alerta que ao referir ao “termo recusa, usado para designar a posição do perverso 

diante da ausência de pênis na mãe, esse termo só pode adquirir seu sentido 

verdadeiro se lhe concedermos um lugar entre as outras referências da estrutura 

perversa”.   

Ao longo da obra freudiana a concepção de perversão sofreu ampliações  até 

ser postulada numa estrutura tripartide, ao lado da neurose e da psicose. Os autores 

pós freudianos da escola francesa, Rosolato, Clavreul e Aulagnier, influenciados por 

Lacan, postulam a perversão uma estrutura. Ao romper com a escola lacaniana, 

Aulagnier inclui a perversão entre as manifestações da potencialidade polimorfa. Na 

sequência, apresento as teorizações de Aulagnier acerca da perversão e da paixão, 

enquanto manifestações da potencialidade polimorfa.  
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2.2 Contribuições de Piera Aulagnier acerca da Perversão  

  

Aulagnier apresenta contribuições à psicopatologia psicanalítica ao abordar a 

perversão no homem e no casal heterossexual sadomasoquista, reconhecendo a 

possibilidade da perversão na mulher.  

Tendo em vista que o abuso incestuoso é engendrado por um pai perverso,  

abordarei inicialmente na obra de Aulagnier a noção de perversão no que se refere 

ao homem. Depois abordarei as relações passionais como via para a perversão na 

mulher. 

Antes de apresentar o conceito de perversão na obra de Aulagnier, 

apresentarei a noção de psicopatologia desta autora. 

 

2.2.1 O conceito de Potencialidade e o conceito de Psicopatologia 

 

Sobre a psicopatologia, Aulagnier traz contribuições originais que não se 

restringem a uma modificação da nosologia. A autora tratou de elaborar conceitos 

aptos para dar conta dos conflitos identificatórios e, a partir disso, abordar o campo 

inteiro das manifestações páticas da vida391 . 

   Em O aprendiz de historiador e o mestre feiticeiro392, Aulagnier explicita que o 

Eu infantil, primeiramente, recorre a um polimorfismo de defesas que não são 

necessariamente patológicas, mas que garantem o funcionamento deste Eu no 

enfrentamento dos conflitos resultantes de seu encontro com o Eu dos outros.  

Tendo em vista o modo como se deu o complexo de castração e a dissolução 

do complexo de Édipo no “tempo de concluir”, deverá ocorrer uma escolha defensiva 

pelo Eu no enfrentamento dos conflitos identificatórios,  

 

[...] assim como as pulsões deverão, ou deveriam, se submeter à 
“primazia do genital”, tornarem-se prazeres preliminares a serviço de 
um prazer que se torna gozo, também o leque das defesas se 
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submeterá à primazia de uma “escolha defensiva”. Defesa 
“escolhida” segundo a elaboração que o eu terá conseguido impor às 
formas que adotam para ele os perigos que ameaçam o 
prosseguimento de seu trabalho de identificação. 393 

 

No “tempo de concluir” - a menos que ecloda o autismo ou a psicose na 

infância – instala-se, em definitivo, uma potencialidade, que “[...] engloba os 

possíveis do funcionamento do Eu e de suas posições identificatórias, uma vez 

terminada a infância” 394.   

Aulagnier explicita o conceito de “potencialidade” por meio da comparação do 

edifício identificatório com um quebra cabeças. Os primeiros encaixes, as fundações 

desse edifício, foram construídos por meio dos enunciados dos primeiros 

identificados – discurso do casal parental – e devem se constituir como pontos de 

certeza. Ao longo do percurso da dialética identificatória - como já referido no 

capítulo I - a criança, que em um primeiro momento – entre a identificação primária e 

a identificação especular - se apropria do discurso do casal parental, vai tornando-se 

independente deste e enunciando seu próprio discurso. Ao final do complexo de 

Édipo no “tempo de concluir”, ocorre o segundo tempo da identificação simbólica, 

culminando com a identificação ao projeto. 

 

A essas primeiras peças que garantem para o sujeito seus pontos de 
certeza, ou suas referências simbólicas, virão se acrescentar ‘as 
peças agregadas’ adequadas a identificados cujos emblemas levarão 
em conta a imagem esperada e investida pelo olhar dos destinatários 
de suas demandas395. 

 

 A potencialidade se instala no tempo de concluir e corresponde a essas 

linhas de fissura, ou pontos de fragilidade, no edifício identificatório. Na 

potencialidade psicótica, o conflito identificatório ocorre no interior do Eu, por meio 

de fissura nos primeiros identificados (dimensão identificada e identificante); na 

potencialidade neurótica, o conflito identificatório se dá entre o Eu e seus ideais, por 

meio dos quais o Eu pensa atrair o amor, a admiração, o desejo; na potencialidade 

polimorfa, o conflito é misto, ocorre no interior do Eu e entre o Eu e seus ideais. 
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Ao ser estabelecida no tempo de concluir, a potencialidade – neurótica, 

psicótica ou polimorfa - é uma posição identificatória relacionada às respostas e 

defesas do Eu. Apesar do Eu poder inventar respostas mediante as mudanças do 

meio, “[...] não está em seu poder inventar novas defesas, se certas condições 

externas ou internas, necessárias ao seu funcionamento, lhe faltarem” 396. Na 

potencialidade polimorfa, as defesas correspondem àquelas que Freud postula para 

a perversão: o reconhecimento e a recusa da castração. 

A psicopatologia é compreendida no registro dos conflitos identificatórios. “A 

passagem do potencial para o manifesto depende de um poder desvelador de certos 

encontros” 397. 

 
O poder “maléfico” ou “benéfico de um episódio, de um encontro, 
depende de múltiplas razões mas sua importância será sempre 
proporcional às suas repercussões sobre a economia identificatória 
do eu e, mais precisamente, à gravidade do risco que implicam : 
tornar ineficaz a primeira solução que achara para o conflito 
identificatório e que lhe tinha permitido, senão superá-lo, pelo menos 
torná-lo “vivível”398. 

 

Estes encontros podem mobilizar defesas polimorfas, que no adulto pode ser 

sinal de patologia. A perversão é uma das manifestações mais frequentes da 

potencialidade polimorfa399, que também inclui as relações passionais ou alienantes 

(toxicomania, jogo, paixão e alienação), certas formas de somatizações, certas 

formas de anorexia e de bulimia e estados limítrofes. 
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2.2.2 A Perversão  

 

Em A perversão como estrutura400, Aulagnier esclarece que o termo 

perversão é utilizado por ela para se referir ao domínio das perversões sexuais – e 

não aos traços perversos no neurótico -, manifestação da estrutura perversa que se 

situa entre a neurose e a psicose. Em seus textos posteriores aos anos 1970, as 

entidades nosológicas sob a rubrica estrutura perversa serão designadas como 

manifestações da potencialidade polimorfa. 

Quanto à posição identificatória do perverso, Aulagnier401 escreve que após o 

“tempo de concluir” – que se refere à assunção da castração simbólica -, a inserção 

do sujeito “[...] ou aparência de inserção na ordem simbólica só se preserva porque 

acreditou e continua a acreditar que ela pode vir junto com sua recusa de uma parte 

das consequências que ela traria consigo”. A inserção na ordem simbólica e recusa 

ocorre graças à relação de cumplicidade do sujeito com o suposto legislador da 

ordem simbólica:  

 

Entre ele e o suposto legislador desta ordem, estabeleceu uma 
relação de cumplicidade (com a ajuda totalmente objetiva, muitas 
vezes, da mãe), graças à qual vai reconhecer simultaneamente a 
existência da lei, de uma ordem  temporal que permite se orientar, e 
inclusive, acrescentaria eu, de uma diferença sexual, para o conjunto 
dos humanos, e, ao mesmo tempo, manter a garantia de que ele e o 
legislador, e nunca ele sozinho, gozam de um estatuto privilegiado, 
de um saber secreto que lhes permitira escapar de tudo isto. 402  

 

Desse modo, independente da sintomatologia, os pontos essenciais para 

compreender a estrutura perversa são: o desejo, a lei (e seu desafio) e a recusa (da 

castração materna)403 .  
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Sobre a Lei que rege o desejo do perverso, Aulagnier explicita que não se 

trata da lei paterna e sim de outra lei. O perverso reconhece a lei do pai para recusá-

la. “Ele recusa essa lei enquanto palavra do pai, mas não tanto enquanto lei” 404. 

Em Aspects théoriques des perversions405, Aulagnier-Spairani escreve que 

para aquele que julga – ou seja, o espectador do agir perverso -, toda perversão 

implica uma transgressão da Lei: “violação da lei sexual, violação da lei social e 

ética”. Já aquele que é julgado por esse agir e que não se reconhece como 

perverso, “[...] é justamente nessa violação que ele reconhece o sentido da sua 

lei”406: a recusa da castração e da falta, que gera o horror. 

 

[...] o perverso é aquele que sabe que é do lado do pai que deve se 
enunciar a lei, mas que superpõe a ele, a partir desse momento, um 
eterno mal-entendido, instaurando assim o jogo de esconde-esconde 
que é seu com a castração; é aquele que não pode senão recusar a 
lei do pai a fim de preservar a sua recusa a respeito da castração e 

da diferença.
407

 

 

O agir perverso é uma tentativa desesperada, e sempre repetida, de dominar 

o horror da castração transformando-o em gozo. Portanto, no desejo do perverso é 

importante identificar a relação entre a recusa da castração materna e o desafio da 

lei: “[...] o sentido último do desejo do perverso, [...] é a negação do que é o próprio 

fundamento da Lei: o tempo da castração e, como corolário, o tempo da morte”408.  

Na história do perverso, há uma ausência da aplicação da lei paterna. O pai é 

submisso à palavra materna, portanto não é agente da castração: “[...] longe de ser 

o agente da castração ele é desta sua primeira vítima” 409. A palavra mãe do 
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perverso sobre a Lei enuncia: “[...] a lei é seu desejo e seu desejo é a castração do 

pai [...]” 410. Assim a mãe do perverso aponta para a criança que ela pode castrar o 

pai e assumir seu lugar na condição de objeto de desejo da mãe. 

A mãe é caracterizada por uma cumplicidade que coloca em dúvida o que é 

definido pelos outros como a Lei, ela “Fez-se cúmplice de uma negação da verdade 

da Lei [...]”411. Desse modo, “[...] desde o início o que era condenável em nome da 

Lei, torna-se aceito e desejado por este primeiro Outro que é a mãe” 412. 

Essa cumplicidade, que marca a relação entre o perverso e a mãe sedutora, 

não se trata de uma fantasia de sedução forjada pelo sujeito. Aulagnier constata, em 

muitos exemplos clínicos, que “Quase sempre se encontra, na anamnese destes 

sujeitos, essa sedução por parte da mãe ou de um substituto, essa participação 

silenciosa e oculta em um autoerotismo “413 em que a mãe é suporte fantasmático. 

É no “tempo de concluir” que se dá a ancoragem da estrutura perversa. 

Nesse momento em que a lei do pai interdita o incesto, assumir a castração 

pressupõe compreender a interdição do objeto incestuoso (mãe) e reconhecer que o 

desejo é desejo de desejo do outro - e não de objeto - e que a diferença se torne 

significante do desejo, uma vez que a mãe deseja o pai e é desejada por ele.  

 

Para que a mãe seja reconhecida como interdita ao desejo enquanto 
mãe, mas que ela seja enquanto mulher, mantida como modelo do 
objeto futuro de desejo, é preciso que o sexo feminino seja não 
apenas reconhecido como diferente, mas também que o sujeito 

apreenda que é dessa diferença que o pai é desejante.
 414
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Saber que a mãe é desejante do pai e desejada por ele é a formulação do 

interdito. Ao deparar-se com o pai e o saber sobre a Lei, pode ocorrer uma cisão na 

relação entre o saber e o desejo, “[...] o saber pode na condição de objeto do desejo, 

fazer-se tanto suporte para a negação da castração, quanto via de sua assunção” 

415. Mediante o desejo de saber como tornar-se senhor do desejo materno, a criança 

obtém em a resposta a lei do pai e o interdito. Na perversão há uma perversão do 

saber. No incesto, o saber que o pai impõe veicula que a lei da diferença entre os 

sexos “[...] é o enunciado de um falso saber, que há coincidência entre prazer e 

desejo e que a castração é uma mentira do saber” 416. É este saber que está a 

serviço do prazer. 

No perverso a castração simbólica falha e, consequentemente, a identificação 

simbólica. O que a mãe do perverso deu como resposta à sua demanda, é um falso 

saber. Mediante a cumplicidade da mãe e condescendência do pai, a identificação 

não é nem com Outro nem com o falo, mas com um objeto ou atividade que permite 

o gozo417.  

Tendo em vista a falha na castração simbólica, não há abandono da 

identificação pré-genital, relacionada às demandas de objetos parciais de brilho 

fálico. A identificação se dá a partir daquilo que ele imagina sobre o desejo do Outro. 

A identificação perversa é com objeto imaginado capaz de proporcionar o gozo a 

este falo: “O perverso não tem e é o falo: ele é este objeto ambíguo que serve um 

desejo que é o seu. [...] o desejo do perverso é responder a demanda fálica” 418.  

Para o perverso a diferença entre os sexos não é causa de desejo, ela se 

mantêm como horror. A diferença entre os sexos representa a mutilação, fazendo 

com que se mantenha a primeira recusa anterior à castração - que nega a diferença 

entre os sexos e a realidade do desejo do pai -, que preserva a mãe como instância 

suprema e o mito narcísico de uma onipotência do desejo. O que ele recusa é que 
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“[...] ele não possa ser a representação da totalidade do que ela deseja e do que ela 

pudesse sentir falta, seja o que for” 419.  

A recusa, como elemento estrutural da perversão, remete à noção de cisão 

do ego (spaltung), uma vez que o ego do perverso se sustenta em duas afirmações 

contraditórias: “a mãe foi castrada pelo pai” e “a mulher tem um pênis”. A cisão não 

trata de uma linha divisória no Eu entre o reconhecimento consciente e a recusa 

inconsciente da castração feminina e sim,  

 

[...] de uma dupla afirmação que se enuncia conjuntamente tanto em 
relação ao tempo quanto ao lugar tópico de sua enunciação e dos 
quais o sujeito respeita e encena em seu agir as duas implicações 
antinômicas bem-sucedidas de sua façanha, não no sentido de 
reconhecer a contradição, mas de fazer dessa contradição uma 
espécie de prova de verdade a respeito do gozo. É por essa via que 
ele chega a uma nova síntese, síntese frágil e da qual terá sempre 
que se reassegurar, de reconsolidá-la através do que é vivido na 

sexualidade perversa: colocá-la em prova constante. 
420

 

 

Na vivência da sexualidade perversa, essa contradição não é apenas 

conhecida, mas deve ser colocada à prova. Para Aulagnier, a recusa da realidade da 

diferença entre os sexos exige uma explicação complementar e a autora assevera 

que a formulação “a mãe foi castrada pelo pai” é uma contestação da diferença entre 

os sexos, que respeita a presença da diferença, mas recusa aquilo que deveria 

remeter em um segundo momento: que não existe castração real e sim a diferença 

original causa do desejo. Esta simbolização da falta encarnada pela diferença entre 

os sexos fica inacessível ao perverso. Isso porque pela regressão, ele não pode 

senão retornar ao enunciado antecedente: “a mãe tem um pênis”, enunciado 

originalmente como “a mãe tem o objeto do desejo: ela é, por excelência, o lugar de 

poder” 421. 

O perverso recusa o desejo da mãe pelo pai e, com isso, a lei de filiação e a 

lei do desejo. Essa recusa é reforçada pelo duplo enunciado que o sujeito toma para 

si:  

                                                 
419
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[...] ou bem a mãe é o lugar do desejo, aquela que possui todo o 
poder sobre o desejo -  e o pai não tem portanto nada a lhe oferecer, 
sendo ele mesmo castrado como sujeito desejante, ou bem o  pai é 
quem induz a mãe ao pecado do desejo, sendo o responsável pelo 
“horror”, o que o impede de ser desejado por ela; ele é castrador 
porque responsável por uma lei inaceitável e porque instrumento 

dócil dessa mesma lei [...].
 422 

 

Aulagnier escreve que a segunda formulação lhe parece mais exata. 

Este é o primeiro dilema do perverso frente à instância paterna. A hipótese da 

primeira formulação de que o pai é castrado leva a forclusão do Nome-do-pai 

enquanto garantia da Lei, portanto à psicose. Já a hipótese da segunda formulação, 

em que o pai é instrumento dócil de uma lei inaceitável – agente da castração real – 

o acesso ao gozo será interditado, tendo em vista a impossibilidade de superar o 

horror ao sexo feminino, percebido como uma ferida. 

Recusa e cisão do ego são traços específicos da estrutura perversa porque 

representam a solução imposta ao sujeito na configuração edipiana. A recusa é o 

caminho escolhido para o acesso à lei e ao desejo. Ele se posiciona sucessivamente 

“[...] enquanto sujeito do desejo e enquanto sujeito da lei. Que o desejo seja no Mal, 

por paradoxal que isso possa parecer, tem, para o perverso, valor de axioma. Que 

este Mal encontra sua origem no desejo do Outro é a verdade que o perverso 

entrevê [...]”423. 

Desse modo, “[...] o perverso consegue fazer do outro e do seu gozo, 

conjunta e paradoxalmente, a prova da não existência da castração e a prova de 

que a própria castração é em seu horror uma forma de gozo” 424. 

Essas contribuições de Aulagnier sobre a perversão referem-se à perversão 

masculina e permite-nos compreender o desejo do pai que abusa sexualmente de 

suas filhas pequenas. Por meio do ato incestuoso com a filha, o pai desafia a lei 

paterna que proíbe o incesto, não com sua mãe, mas com sua filha. O pai faz do ato 

incestuoso a prova de que ele está a salvo da castração e transforma essa prova em 

                                                 
422

 Ibid., p. 54 
423

 Ibid.,p. 59. 
424

 Ibid., p. 45. 



122 

 

 

satisfação sexual. “Esta diferença entre os sexos que o perverso recusa, ele assim a 

reencena, e de maneira mais dramática, mas chocante, [...] na relação sexual” 425.  

  

2.2.3 A paixão como via para a perversão na mulher 

 

Em Observações sobre a feminidade e suas transformações, Aulagnier426 

apresenta uma nota introdutória sobre a perversão na mulher, a partir da 

especificidade de sua constituição psíquica e da relação da mulher com o prazer e o 

desejo. 

Inicialmente a criança, de ambos os sexos, dirige seu amor a uma mãe fálica. 

A descoberta da castração materna revela que o desejo materno se sustenta em um 

desejo cuja fonte está em um outro lugar, ocupado pelo pai.  Tendo em vista que é o 

pai quem detém o direito ao desejo, a criança só pode reconhecer-se objeto do 

desejo materno dirigindo-se a este outro - objeto a seduzir e a odiar.  

A transferência da mãe para o pai como objeto de investimento da menina se 

apoia na inveja, inicialmente no registro da demanda de um objeto (pênis) e depois 

no registro da demanda de desejo (desejo de um filho), conforme mencionado no 

segundo capítulo deste trabalho. Ou seja, há uma mudança da demanda de objeto 

parcial dirigida à mãe para uma demanda de desejo formulada ao pai. 

Mediante a realidade da diferença entre os sexos (que nega a 

autossuficiência materna no campo do desejo) e da realidade do desejo do pai (que 

deseja a mãe e é desejado por ela), a menina descobre que é justamente da 

diferença - entre os sexos - que o pai é desejante na mãe. O que a criança encontra 

no lugar dessa falta encarnada pela diferença é a feminilidade. Por não ter pênis, por 

ser mulher, a mãe reivindica ser o objeto de desejo do pai. Para a menina a, “[...] 
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feminidade materna é aquilo que vem enganar o pai para captar seu desejo” 427 . É 

isto que a menina supõe ser a causa do desejo do pai e desse desejo ela se torna 

desejante.  

A consequência da constatação da diferença entre os sexos não é apenas a 

inveja do pênis, mas também a inveja da feminilidade, enquanto objeto da mãe. A 

autora escreve, “[...] a feminidade desde o seu surgimento, compartilha com o pênis 

o privilégio de ser por excelência objeto de inveja” 428 , em sua função de brasão, 

marcado com as armas do desejo. No acesso à feminilidade a menina deve “[...] 

renunciar a ser para parecer, e para parecer justamente o que não é e não tem” 429. 

Ou seja, é preciso renunciar ser o desejo da mãe, para parecer ter aquilo que ela 

acredita que a tornará desejável pelo outro. A angústia de castração na menina é o 

temor que o outro, ao descobri-la sem pênis, decrete sem valor o que ela lhe oferece 

ao seu desejo. 

É por ser sujeito da falta que a mulher é desejada pelo homem e a 

feminilidade “[...] é o nome dado pelo sujeito do desejo ao objeto ali onde ele não 

pode ser denominado porque ausente” 430. Apenas o homem pode dizer se a mulher 

possui o que ele deseja nela, pois “[...] o próprio da feminidade é não poder ser 

reconhecida senão por um outro” 431. É sobre o desejo do pai que se origina a 

feminilidade. A menina descobre-se, por meio do olhar do outro que a vê carente, 

“[...] objeto do prazer, mas do que o outro é desejante continua sendo um enigma 

para ela.” 432  

No incesto, ao tomar o pai como objeto a seduzir e dirigir a ele sua demanda 

de desejo, a resposta que a menina encontra não é o interdito e desejo pela 

diferença encarnada, pela feminilidade da mãe. Com a cumplicidade da mãe, a 

resposta paterna, frente à demanda da filha, veicula a recusa da diferença, o desafio 

da lei e da castração. Tendo em vista que o temor da menina diante da castração, é 

considerada sem valor pelo outro, acredito que a satisfação do desejo incestuoso 

                                                 
427

 Ibid., p. 89. 
428

 AULAGNIER-SPAIRANI, Piera. (1967b) Observações sobre a feminidade e suas transformações. 
In: CLAVREUL, J. [et al.] O desejo e a perversão. Trad. Marina Appenzeller. Campinas: Papirus, 
1990. p. 85. 

429
 Ibid., p. 84.  

430
 Ibid., p. 84. 

431
 Ibid., p. 84. 

432
 Ibid., p. 90. 



124 

 

 

pelo pai perverte a relação da menina com o objeto de seu desejo, em que: ser 

desejada não remete a feminilidade, e sim à transgressão e à sua recusa.   

A clivagem entre prazer e desejo está no centro dos possíveis destinos da 

feminilidade.  Aulagnier parte das teorizações de Freud sobre a constituição psíquica 

feminina e postula que da descoberta da castração partem as seguintes linhas de 

desenvolvimento possíveis: a neurose, a perversão, a psicose e a feminilidade. Na 

neurose, ao recusar prazer, a mulher recusa ser identificada como objeto da falta, 

apesar dos esforços do homem, ela demonstra que seu desejo está em outro lugar. 

Na feminilidade normal, a menina encontrou seu lugar de desejada na condição de 

sujeito (não objeto) da falta e o prazer que permite ao outro, e que será o seu, prova 

que a falta não equivale à castração. Para essa mulher o amor é o álibi que permite 

a coincidência entre o prazer e o desejo, sobre o qual ela dirá: “Desejo porque sou 

amada” 433 No caso da psicose – que não será tratado aqui - o ponto de origem 

ocorre bem antes da descoberta da castração, embora essa descoberta 

desempenhe um papel de momento fecundo. A perversão é caracterizada por uma 

inversão de termos, que resulta em uma “[...] equivalência particular entre o objeto 

do prazer e sujeito do desejo, o prazer que se torna a qualquer preço o único senhor 

do desejo, o único referente possível” 434.  

Independente da opção sintomática (masoquismo, fetichismo etc.) há na 

estrutura perversa uma relação particular entre o prazer e o desejo, em que no jogo 

erótico  “[...] a mulher perversa sempre tenderá a dizer que, se ela foi ‘tão longe’, era 

para ‘agradar’” 435 o outro. Esse prazer que ela oferece em sacrifício, é o único modo 

de ser reconhecida como objeto de desejo e a única forma de prazer possível.  

 

[...] há uma desvalorização no sentido narcísico do termo, do prazer: 
quanto mais ele parecer ligado à mácula, à degradação, à dor, ao 
opróbio, mais numa espécie de narcisismo ao contrário, parecerá 

resplandecente a coroa de mártir com a qual se reveste. 436. 
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 Para a mulher perversa  “[...] a única verdade é o prazer, e esse prazer deve 

enganar” 437. Se o objeto do perverso concerne à recusa da castração, se é dessa 

recusa que sai o seu prazer, o objetivo da mulher na perversão é transformar-se na 

única prova existente dessa recusa. Ela está disposta a pagar muito caro pelo prazer 

que ela dá, pois transforma esse prazer na única medida reconhecida e válida do 

objeto do desejo. É esse caráter de embuste do prazer feminino diante da castração 

que torna a mulher semelhante à posição do perverso.  

A reinvidicação desse prazer - que implica em desvalorização -, a busca do 

reconhecimento neste lugar de suporte da paixão revela a transformação da 

feminilidade e do desejo daquela a quem podemos designar perversa.  

 Em Os destinos do prazer (1979), por meio do termo paixão, Aulagnier438 

define, não um determinado sujeito ou objeto, e sim um vínculo em que o objeto ou 

sujeito tornou-se aparentemente uma exigência vital indispensável para um outro 

Eu.   

A paixão, ou a relação passional, é uma relação assimétrica em que: “[...] o 

objeto tornou-se para o Eu de um outro fonte exclusiva de todo prazer, tendo sido 

por ele deslocado para o registro das necessidades” 439 .  

Tendo em vista a natureza do objeto, Aulagnier postula três protótipos de 

relações passionais: a relação do toxicômano com o objeto droga, a relação do 

jogador com a atividade do jogo440 e a relação do Eu com um outro Eu. É sobre este 

último protótipo que pretendo tratar neste trabalho e que pode se tornar via para a 

perversão na mulher. 

 Antes de abordar a relação passional em que o objeto é o Eu de um outro, 

abro um parêntesis para esclarecer sobre a relação amorosa entre o Eu e o Eu do 

outro e sua diferença em relação a paixão.  

Aulagnier se refere à relação amorosa como uma relação de simetria, na qual:  
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relações passionais. 



126 

 

 

1) Cada um dos dois Eus é para o Eu do outro objeto de um 
investimento privilegiado no registro do prazer, o que não 
significa que privilegiado seja sinônimo de exclusivo. 

2) [...] cada um dos dois Eus se revela ao Eu do outro e é 
reconhecido pelo outro como fonte de um prazer privilegiado e 
ainda como detentor de um poder de sofrimento igualmente 
privilegiado. [...] 441. 

 

A simetria não se refere à uma “medida de investimento” - ou quantidades 

equivalentes - , a simetria se refere ao poder que cada Eu possui de ser fonte de 

prazer e sofrimento, é uma reciprocidade de poder afetivo. 

Não fazem parte das relações simétricas, a relação entre a mãe e o bebê, 

entre o psicótico e os outros, a relação analítica e as relações passionais. 

Encerrado este parêntesis sobre a relação amorosa, voltemos à relação 

passional.  Aulagnier442 postula que a diferença entre a relação passional e a relação 

amorosa não é quantitativa (“amar demais”) mas qualitativa. Na paixão de um Eu por 

outro, a diferença qualitativa refere-se à característica de assimetria da relação 

passional, que exclui a reciprocidade do poder de prazer e sofrimento entre os dois 

parceiros. 

Na paixão “[...] o Eu situa o Eu do outro como objeto da necessidade, 

tornando, portanto, o seu próprio Eu privado daquilo que apenas este objeto poderia 

tornar possível” 443. O outro é única fonte de um prazer que se tornou necessidade. 

 Enquanto na relação amorosa há uma reciprocidade no poder de prazer e 

sofrimento dos parceiros, na relação passional essa reciprocidade não existe porque 

para o Eu do apaixonado o objeto da paixão se apresenta autopossuidor de uma 

onipotência, em que ele não necessita do Eu investidor ou qualquer outro Eu.  

 Aulagnier apresenta algumas características do Eu, próprias da relação 

passional: 

a) “O Eu se apresenta como tendo o poder de oferecer prazer ao objeto, mas 

não como tendo o poder de ser para este mesmo objeto fonte de sofrimento” 
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444. Para este objeto, o Eu do apaixonado é inexistente ou apenas tem o 

poder de prazer. Esta característica está relacionada à dependência 

passional e ao sofrimento presente neste tipo de relação assimétrica. 

b) “O Eu atribui ao Eu do outro um poder de prazer exclusivo”. Conforme já dito 

anteriormente, este objeto é o único com o poder de satisfazer uma 

“necessidade de prazer” – quando ele o desejar. Ao lado deste poder do 

objeto como fonte de prazer, nos casos em que ele não deseja satisfazer 

essa necessidade, encontra-se igualmente o seu o poder de promover 

sofrimento para o Eu do apaixonado. O sofrimento pela rejeição, ou pela 

ausência do objeto, pode levar o Eu preferir a morte. Nessas relações há uma 

prevalência da vivência de sofrimento do Eu, seja pela rejeição do objeto “Eu 

do outro”, seja pelo medo desta rejeição. Mesmo que as intensidades de 

prazer e de sofrimento sejam equivalentes, o tempo do sofrimento supera o 

de prazer; 

c) O outro satisfaz Eros durante o prazer sexual no encontro ou o prazer 

imaginado durante a espera, mas satisfaz também a Tanatos tendo em vista 

que, este mesmo outro traz consigo o risco de morte; 

d) O Eu “[...] não se convence do excesso de sua própria capacidade de 

sofrimento. Não se trata de um ‘eu gozo portanto eu amo’, mas de um ‘eu 

sofro portanto eu amo’”445. O sofrimento atesta para o sujeito apaixonado a 

verdade da necessidade deste prazer. O objeto, portador do risco e do desejo 

de morte do apaixonado, satisfaz, ao mesmo tempo, um desejo de prazer e 

de sofrimento; 

e) A recusa do outro em satisfazer o desejo sexual do apaixonado não é 

obstáculo para a continuidade da relação. Para que Eros não desista é 

necessário apenas que a esperança de realização futura do desejo sexual se 

oponha a certeza do sofrimento presente. A escolha do objeto – capaz de 

satisfazer ao mesmo tempo Eros e Tanatos – “[...] é mais obra de Tanatos do 
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que de Eros”, tendo em vista que manifesta “[...] a supremacia do sofrimento 

como o desejo de não mais sofrer e não mais desejar que daí resultam” 446 . 

f) A idealização das qualidades do outro é parte do deslumbramento passional  

no encontro com o objeto, também chamado “amor à primeira vista”. Esse 

encontro, muitas vezes descrito como fortuito ou ao acaso, precipita o estado 

passional, mas após essa primeira fase o Eu pode ser capaz de reconhecer 

os defeitos do objeto. A preservação da relação passional não conta apenas 

com o deslumbramento passional, mas com a idealização do poder de vida 

que o Eu atribui ao objeto investido, transformando o objeto de prazer em 

objeto de necessidade vital. Desse modo, o estado passional libera o Eu de 

toda responsabilidade no registro da escolha: “[...] objeto obrigado, prazer 

obrigado e sobretudo vida imposta”447 . Da mesma forma o prazer e o 

sofrimento - na esperança de sentir prazer - tornam-se parte do imposto. 

Aulagnier propõe algumas hipóteses sobre as causas metapsicológicas que 

tornam possível e necessária a “escolha” deste tipo da relação passional em que o 

objeto é o “Eu de um outro”. 

Na paixão de um Eu pelo Eu de um outro, “[...] a espera deste prazer 

exclusivo e da satisfação de uma necessidade que só o outro pode atender se 

representa na psique através do encontro entre dois corpos sexuados e dois 

prazeres considerados igualmente presentes”448 . Assim, diferente da paixão pelo 

jogo e pela droga449, na paixão pelo Eu de um outro  não há exclusão do sexual e do 

corpo na experiência de prazer. 

Por outro lado, na paixão serão silenciados os pensamentos por meio dos 

quais o Eu situa sua relação com o Eu do amado, em favor da memorização de um 

pensamento sexual realizado durante um encontro passional e indefinitivamente 

reconstruído. Neste caso, aparece uma clivagem entre o sexual e o narcísico, o 

experimentado e o pensado, que além de permanecerem separados, se comportam 

como dois adversários. 
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Outra característica comum à relação passional é a capacidade do objeto 

investido de satisfazer, ao mesmo tempo, Eros e Tanatos. Sem investir nesse objeto 

hibrido, o sujeito está impossibilitado de operar a implicação, a aliança da pulsão de 

vida e da pulsão de morte. Nestes casos, o objeto e a finalidade parecem investidos 

de duas pulsões, duas metas pulsionais que permanecem antinômicas e paralelas. 

Da mesma forma que no encontro com o objeto o prazer é resultado da fusão das 

metas pulsionais (que permite uma trégua momentânea no conflito entre Eros e 

Tanatos), para preservar esse resultado o Eu recorre a um tipo de compromisso que 

sacrifica a satisfação sexual (jogo, toxicomania) ou a atividade de pensar (paixão 

pelo Eu de um outro).  

A relação do Eu com a atividade do pensamento ou do corpo é excludente: ou 

goza do pensamento e silencia as demandas do corpo, ou goza do corpo e a 

atividade de pensar é silenciada. Na paixão  “[...] o gozo sexual e pontual que o 

amado torna possível tem como corolário a necessidade, para a atividade psíquica, 

de pensar de maneira exclusiva, obsessiva nesse encontro futuro e o sofrimento que  

acompanha a sua ausência e a não certeza de sua volta” 450.  

Do lado do outro Eu, objeto e indutor da paixão, esta lhe permite participar da 

experiência do excesso, do sofrimento, que lhe assegura o seu domínio no campo 

dos afetos; ele consente em “[...] viver uma relação na qual pretender ter muito 

pouca responsabilidade. Exagerando, diríamos que eles se colocam mais do lado da 

vítima obrigada a suportar a paixão do outro” 451 . É o apaixonado que assume o 

trabalho de investimento, sem que o objeto da paixão precise retribuir, aliás “Quanto 

menos se dá, quanto menos se faz, tanto mais se existe: estranha álgebra na qual a 

soma dos menos dá mais” 452   Mas, para que o apaixonando continue investindo no 

objeto, é necessário um mínimo de prazer real compartilhado, para que se mantenha 

a esperança em um prazer futuro.   

 Apesar da componente masoquista presente na relação passional, esta não 

pode ser reduzida a relação do casal sadomasoquista. O masoquista ao encontrar 

um parceiro para quem seu sofrimento é fonte de prazer, não ignora que o parceiro 

espera esse sofrimento e que está em seu poder privá-lo – simetria do poder de 
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prazer e sofrimento. Há um engajamento mútuo dos parceiros na relação 

sadomasoquista, diferente da paixão em que o engajamento é do apaixonando. A 

vivência masoquista não implica uma paixão, embora ela possa favorecê-la,  para 

tanto depende da organização econômica do Eu.  

Ao encarnar o objeto que na paixão e permitir ao outro a recusa da castração, 

a relação passional oscila para o registro da perversão. Aulagnier escreve, “Não 

chegarei a dizer que toda paixão é uma perversão; (...) mas direi em compensação 

que toda perversão é uma paixão” 453  
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III TEORIZAÇÕES FLUTUANTES A PARTIR DE CASOS CLÍNICOS DE 

ABUSO SEXUAL INCESTUOSO  

 

O material clínico aqui apresentado constitui-se de duas construções clínicas 

por mim elaboradas a partir de dados de prontuários e de minha vivência como 

supervisora clínica responsável pelo atendimento psicológico de mulheres que 

sofreram abuso sexual incestuoso na infância.  

As “construções de caso de análise”, a serem apresentadas a seguir, foram 

elaboradas buscando-se evidenciar, na história libidinal e identificatória dos sujeitos, 

o desejo dos pais pela filha na constituição da feminilidade. O primeiro relato a ser 

apresentado é de Amália454, uma mulher de 39 anos de idade, que pela paixão por 

homens violentos repete a violência vivida com o pai na infância. O segundo relato 

refere-se ao atendimento de Daniele, uma menina de oito anos de idade, abusada 

pelo pai e pelo padrasto por volta dos três anos de idade. Diferentemente de Amália, 

Daniele não sofreu abuso sexual durante toda a infância, pois houve intervenção da 

família no sentido de interromper a violência e proteger a criança. Dessa forma, as 

repercussões se mostram diferentes nos dois casos, revelando a importância da 

realidade histórica no destino psíquico do sujeito. O caso de Daniele foi incluído 

nesta tese porque a análise infantil possibilitou o acesso ao discurso dos pais no 

contato com os familiares e nesse discurso foi possível apreender a realidade 

histórica, o desejo dos pais por essa filha e a dinâmica incestuosa da família, 

especialmente a cumplicidade entre o desejo da mãe e o do pai, por meio do desejo 

de maternidade.  

Além da violência sexual incestuosa, estes dois casos apresentam em 

comum uma história pessoal marcada pela violência física doméstica, pela 

negligência dos pais e pelo consumo abusivo de álcool e drogas na família, além da 

pobreza e exclusão social, que constituem pano de fundo da realidade histórica. 

                                                 
454 Os nomes e dados de identificação dos sujeitos participantes da pesquisa foram alterados para 

preservar a identidade dos mesmos. Todas as frases e termos entre aspas e em itálico 
correspondem a falas dos sujeitos enunciadas durante as sessões clínicas. 
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A soma dessas vivências de abuso tem o poder de fixação: “Sabemos há 

muito tempo que o amor forçado, e também as medidas punitivas insuportáveis, têm 

o efeito de fixação”455.  

Na apresentação destes relatos clínicos não pretendo reduzir o prisma 

humano constitutivo destes sujeitos, em suas múltiplas facetas, a uma leitura teórica. 

Aulagnier salienta que na clínica o “prisma psíquico” nos confronta em um jogo de 

luz e sombra. Ao escrever a clínica escolhe-se um caso, uma teoria, fragmentos do 

percurso analítico, buscando-se lançar luz sobre uma faceta do prisma psíquico, 

enquanto outras permanecerão à sombra. Nesse jogo de luz e sombra, o “prisma 

humano” “[...] jamais se deixa recobrir por uma rede teórica que poderia nos oferecer 

uma imagem fixa, bem clara, não mutável”456. Desse modo, ao abordar as 

repercussões da vivência do abuso incestuoso e o papel da realidade histórica na 

constituição psíquica dessas mulheres, na apresentação do caso clínico buscarei, 

por meio da teorização flutuante, lançar luz sobre algumas facetas, reconhecendo 

que é impossível esgotar a complexidade humana e que há outras possibilidades  de 

teorizações. 

 

3.1 Amália e a Repetição da Violência 

 

Amália é uma mulher de 39 anos de idade, casada com um homem de 38 

anos e mãe de três filhos: um jovem de 23 anos, uma menina de 12 anos e um 

menino de 9 anos de idade. Buscou atendimento na clínica-escola por indicação da 

psicoterapeuta de seu filho caçula. 

Nas entrevistas iniciais Amália revelou estar “cansada de viver”, pois não 

conseguia lidar com o filho caçula, que recentemente recebera o diagnóstico de 

Transtorno de déficit de atenção e hiperatividade (TDAH) e batia nas crianças na 

escola. Também sentia-se impotente diante do marido, que a tratava mal e batia em 

seus filhos (de relacionamentos anteriores).  
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Ao falar sobre sua história, Amália adverte que não iria falar sobre sua 

infância, por ser “uma história longa e triste”; se fosse contar essa história, ela e a 

analista ficariam ali por um ano. Relata apenas que seu pai era um “homem mau”, 

agredia os filhos e os fazia trabalhar desde crianças.  

Conforme dissera, Amália pouco se referiu à sua infância ao longo do primeiro 

ano de atendimento. Mencionou apenas que suas irmãs haviam sido vítimas de 

abuso sexual pelo pai, quando crianças. Por outro lado, descreveu detalhadamente 

a violência vivenciada por meio de agressões físicas, ameaças e humilhações, em 

todos os seus relacionamentos, desde seu primeiro casamento, aos 11 anos de 

idade, até o atual relacionamento, com o seu quarto marido.  

O cansaço e sofrimento eram visíveis também na aparência de Amália: falava 

baixo, recostava a cabeça na poltrona, às vezes fechava os olhos, demonstrando 

estar sem forças.  

No momento em que buscou atendimento, a filha de Amália havia 

recentemente descoberto que a mãe era soropositivo para o vírus HIV. A criança 

desconfiou ao ver a mãe tomando muitos remédios e viajando para tratamento de 

saúde em outra cidade. Diante da descoberta, ela apenas pediu que a filha 

mantivesse segredo. Amália convive com o vírus há 10 anos e esconde sua 

condição, por temer o preconceito das pessoas. Acredita que, ao saberem de sua 

condição, as pessoas se afastarão dela. Nesse momento ela afirma ter “sorte” pelo 

marido aceitá-la como ela é (soropositiva).   

É na relação com o filho caçula que evidencia a culpa por ser soropositiva. 

Apesar de o filho não ter sido contaminado na gestação e parto, ela temia que a 

doença do filho (TDAH) tivesse sido provocada por ela ser soropositiva. Ela acredita 

que, de alguma forma, pode ser responsável pela situação dos filhos, por ter sido 

contaminada; assim evita beijá-los ou abraçá-los, temendo transmitir-lhes o vírus 

pela saliva ou pelo suor. 

Amália sente-se envergonhada e culpada por ter sido contaminada pelo HIV. 

A condição de portadora do vírus denuncia partes dessa “história longa e triste” da 

qual ela se envergonha, marcada pela prostituição, na qual ela fora contaminada, e 

pela violência sexual na família. A vergonha pela violência sexual fez com que a 

família mudasse de cidade quando o pai foi denunciado e preso por abuso sexual. 
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Por ser a protagonista desta história Amália teme ser rejeitada, e considera “sorte” 

quando encontra alguém capaz de aceitá-la apesar do HIV, apesar dessa história. 

O cansaço de Amália parece relacionado ao esforço em esconder a doença, à 

culpa e ao medo de ser descoberta e rejeitada. Ao lado desse esforço em não 

contaminar os filhos e esconder sua condição, há também um sentimento de 

impotência diante das agressões sofridas pelos filhos. Ela não consegue reagir e 

proteger os filhos das agressões porque gosta do marido e teme ser abandonada. 

Ela apresenta-se fragilizada e seu pedido inicial é que o tratamento a “ajude a mudar 

a cabeça que está ruim, os nervos é fraco”, e por isso sente-se “abalada por 

qualquer coisa”; ou seja, que o tratamento a ajude a sentir-se mais fortalecida. 

Em sua entrevista inicial esboçam-se conflitos entre o Eu e os ideais, 

manifestos por meio da culpa e da vergonha e conflitos no interior do Eu manifestos 

por meio dessa fragilidade do Eu. Diante dos conflitos vividos na relação com os 

filhos e com o marido, a fragilidade se manifesta nas duas funções do Eu, que 

geralmente se apresentam comprometidas nas patologias: pensar e investir.  

Para poder pensar é necessária a presença da relação causal e da 

capacidade de duvidar. Quando o marido agride seus filhos, o amor dele não é 

colocado em dúvida, diante da certeza de que ele a aceita do jeito como ela é, e 

assim faz dela uma mulher de sorte. Qualquer conflito que coloque essa premissa 

em dúvida a faz sentir-se “abalada”. Há uma atração do originário, em que ela se 

representa como causa de seu próprio sofrimento, que é autoengendrado, pelos 

“nervos fracos”. Conforme mencionado, o sofrimento é o preço pago pelo Eu por 

investir e pensar, com o objetivo de excluir o conflito, o desinvestimento nessa 

função a faz sentir-se impotente, sem reação. Amália está visivelmente, como ela 

mesma diz, “Cansada de viver”, cansada de investir, apesar do sofrimento. 

Ao final do primeiro ano de atendimento Amália consegue expor para o 

marido seu descontentamento com as agressões contra os filhos e, após uma 

denúncia de agressão física feita por sua família ao Conselho Tutelar, ela encontra 

uma solução para protegê-los: decide que ela e o marido continuariam o 

relacionamento, mas morariam em casas separadas. Ao tomar uma decisão e sair 

desse lugar de cúmplice na violência de que os filhos são alvo, ela se (re)situa em 
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relação à violência na sua história, e no segundo ano de atendimento passa a se 

referir ao abuso sexual sofrido por ela na infância.  

Na sequencia apresentarei a história libidinal e identificatória de Amália - uma 

história “longa e triste” - articulada à trama conceitual apresentada nos capítulos 

anteriores. Nessa história, marcada pelo abuso sexual do pai e pela cumplicidade da 

mãe, estão as raízes do desejo que fazem as relações passionais em Amália oscilar 

para o registro da perversão. 

 

3.1.1 Uma “história longa e triste” 

 

Amália nasceu em uma pequena cidade rural e pouco se sabe sobre a 

história do casamento de seus pais. Dentre os nove filhos do casal, Amália é a 

sétima, sendo a terceira entre as quatro meninas. Quando ela nasceu, sua família 

morava e trabalhava em uma olaria457.  

As condições de moradia e trabalho nas olarias pelo interior do Brasil são 

precárias. É comum a exploração de trabalho escravo, o trabalho infantil, a 

exploração sexual, o abuso de álcool e drogas e a violência doméstica.  

A infância de Amália foi vivida em meio a muita pobreza e violência 

doméstica. O pai era um homem violento, batia na esposa e nos filhos. A mãe 

ajudava o pai no trabalho e era submissa ao marido. Desde muito pequena ela 

enfrentava, com os pais e irmãos, as duras condições de trabalho na olaria e 

ajudava nos afazeres domésticos em sua casa. O pai não permitia que os filhos 

frequentassem a escola. Ela não sabe ler ou escrever e aprendeu a assinar o nome 

quando adulta. Ao relatar sua infância Amália emociona-se e chora.  

O Eu é antecipado pelo discurso  do meio sociocultural, que, assim como os 

pais, deve investir, pré-enunciar e antecipar à criança um lugar no grupo por meio do 

qual ela terá um prazer futuro na forma de reconhecimento social.  Diante dessa 

realidade histórica, marcada pela pobreza e exclusão social, qual lugar o discurso 

social destina a esses sujeitos? Quais emblemas identificatórios a investir para obter 

um prazer futuro?  

                                                 
457 Lugar onde se fabricam tijolos, normalmente localizados em fazendas de difícil acesso. 
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Ao se identificar pelo termo “analfabeta”, Amália chora revelando o sofrimento 

por não ser portadora de um emblema identificatório valorizado pelo discurso social 

e pelo qual o sujeito obtém prazer na forma de reconhecimento social. Por não ter 

tido acesso à educação escolar, Amália sente-se inferiorizada e excluída.  

Amália e seus irmãos, ao invés de irem para a escola, foram para o trabalho, 

com o conhecimento e cumplicidade dos empregadores da olaria, o que denota o 

rompimento do contrato narcisista pelo meio social e o não investimento nessas 

crianças como sujeitos cidadãos. Embora sejam possíveis variações no contrato 

narcisista dentro de certos limites, nestes sujeitos esses limites foram ultrapassados 

e não desempenham apenas um papel secundário no destino psíquico. A “relação 

entre o casal parental e a criança leva sempre o traço da relação entre o casal e o 

meio social que o cerca” 458; e neste caso, a ruptura pelo meio social é marcada pela 

pobreza, exploração, da violência, analfabetismo e estigmatização.  

Assim como o meio social, a atitude dos pais de Amália revela um frágil 

investimento em ideais para os filhos. Essa relação com os filhos é marcada pela 

relação dos pais com o meio sociocultural, em que os pais também não foram 

investidos como sujeitos cidadãos, não tiveram acesso à educação, remuneração e 

condições de trabalho dignas.  

Minha suposição é que este rompimento do contrato pelo meio social reforça 

a ruptura do contrato pela família, favorecendo a interpenetração da realidade de 

exclusão social e da representação fantasmática de rejeição e desproteção vivida na 

relação com os pais.  

Além de antecipar ao sujeito o lugar de excluído, a ruptura do contrato pelo 

meio social parece favorecer também a exclusão das diferenças entre adultos e 

crianças, em que todos estão submetidos às mesmas condições no que se refere ao 

trabalho. Essa exclusão das diferenças permeia a relação entre o pai e os filhos, 

inclusive no campo da sexualidade. 

Para compreender a ruptura do contrato narcisista pela família é necessário 

analisar o meio psíquico ambiente, organizado pelo discurso e desejo dos pais entre 

si e pelo filho no qual o Eu se constitui. Embora em um primeiro momento a 

                                                 
458  AULAGNIER, Piera. (1975) A violência da interpretação: do pictograma ao enunciado. Trad. Maria 

Clara Pellegrino. Rio de Janeiro: Imago, 1979. P. 146 
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presença da mãe e seu desejo sejam prevalentes nos cuidados com a criança, 

Aulagnier assinala a precocidade com que entra em cena a presença do pai e seu 

desejo pelo filho, participando de forma fundamental na inauguração do psiquismo e 

na primeira forma como o Eu se constitui. 

O casamento entre os pais de Amália é marcado por agressões do pai contra 

a mãe, inclusive na presença dos filhos, e por uma total submissão da mãe ao pai. 

Conforme já referido, é por meio do desejo da mãe pelo pai que se dá o primeiro 

encontro da criança com ele. Neste caso a mãe é submissa ao marido e cúmplice na 

violência deste contra os filhos: violência física no caso dos meninos e violência 

sexual no caso das meninas.  

O pai mandava a mãe acender o forno na olaria de madrugada e, ao sair, ela 

colocava as filhas para dormir na cama junto com o marido: “Minha mãe colocava eu 

e minha irmã para dormir junto com o meu pai”; nestas ocasiões o pai abusava de 

Amália e suas irmãs. Amália foi abusada pelo pai dos 4 aos 11 anos de idade, 

quando fugiu de casa. Ele abusou sexualmente de todas as filhas, desde muito 

pequenas e durante todo o período em que elas permaneceram sob seu teto.  

Na ruptura do contrato narcisista, à exclusão das diferenças, favorecida pela 

“perversidade da exclusão social”459, soma-se a presença de um pai que por meio do 

incesto estende essa recusa à diferença entre gerações e ao campo da sexualidade, 

com a cumplicidade materna. 

No exercício da sexualidade, tanto o pai quanto a mãe revelam o não 

recalcamento da sexualidade infantil. Por meio do incesto o pai satisfaz o desejo 

incestuoso, não com sua mãe, mas com sua filha. Em sua cumplicidade, ao oferecer 

as filhas para serem abusadas pelo marido, a mãe busca ser amada por ele e busca 

também algum controle sobre ele.  

Em um primeiro momento o encontro com o pai e as razões para sua 

existência se dão no registro do desejo da mãe (a presença dele é desejada por 

ela), e num segundo momento, no registro do desejo do pai. Ao interditar a mãe, o 

pai é objeto a odiar e seduzir, em que a criança espera ser desejada, tornando-se 

equivalente ao que o pai deseja na mãe. Ao buscar no pai um saber sobre o desejo, 

                                                 
459 VIOLANTE, Maria Lucia Vieira.  A perversidade da exclusão social. In: LEVISKY, David Léo.  

Consequências da realidade brasileira. Porto Alegre: Artes Médicas, 1997. p. 53-62 
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que tem função identificatória, o que ele veicula em resposta por meio do incesto  é 

que a lei da diferença entre os sexos e as gerações, assim como a castração, é um 

falso saber. Desse modo, o prazer está a serviço desse saber, portanto, no desafio a 

lei.  

Ao ouvir a irmã dizer à mãe que “não aguentava mais o pai mexer com ela”, 

Amália pergunta à mãe se o pai poderia “mexer com a filha”. Em um primeiro 

momento a mãe negou, perguntando de onde a filha teria tirado isso; mas depois 

responde que “não é normal, mas o pai faz isso sim”. Quando Amália questiona a 

legalidade do desejo transgressor do pai, o que recebe em resposta é que é errado, 

mas é assim, “ela via e ficava quieta”. Em sua cumplicidade com o pai a mãe 

confirma o enunciado do pai sobre a lei e sobre o desejo. Pela resposta da mãe 

evidencia-se o pacto do silêncio na família: o abuso sexual ocorre com o 

conhecimento de todos, mas nada pode ser dito ou questionado. O pacto do silêncio 

favorece a alienação, interditando a atividade de pensar sobre o desejo paterno e 

sobre a situação familiar. 

Enquanto as irmãs não enfrentavam o pai em suas investidas sexuais, 

aparentemente aceitando a condição de objeto de desejo – ainda que dissessem 

para a mãe que não agüentavam mais -, Amália se opunha ao pai, ao tentar impedir 

a penetração. Ela disse ser “muito dura”, o pai batia nela e ela não chorava, 

aumentando com isso a ira do pai e as surras. Quanto mais ela se recusava a fazer 

o que o pai queria, mais apanhava, inclusive com fio de ferro. A agressão é 

erotizada e a virgindade é qualificada como a posse, o objeto que ela acredita ser 

desejado pelo outro e o que a torna valorizada.  

Segundo Aulagnier, a angústia de castração na menina equivale ao temor de 

que o outro considere sem valor o que ela oferece ao seu desejo. Em sua busca 

pelo saber sobre o desejo, é no desejo do pai que ela procura as respostas para o 

enigma do desejo do outro. Ao invés do interdito, a resposta do pai (o ato 

incestuoso) revela que não é da diferença que o pai é desejante e que seu desejo 

não está na feminilidade – encarnação da diferença entre os sexos e que recobre a 

falta na mulher – da mãe, a qual, aliás, não é valorizada por ele e sim repudiada; seu 

desejo está em outro lugar. Mediante o desejo do pai, Amália parece ter encontrado 

na virgindade o atributo da feminilidade pelo qual ela pode ser valorizada pelo 
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homem ao oferecê-la ao seu desejo. Ao colocar o hímen no lugar da falta, a 

virgindade é o engodo que a mulher recorre para enganar o desejo do outro.  

O discurso social que valoriza a virgindade na mulher antes do casamento é 

comum em pequenas cidades rurais pelo interior do Brasil. Em O tabu da 

virgindade460, Freud escreve que frente essa valorização da virgindade da mulher 

pela civilização, a destruição do hímen leva à uma “injúria narcísica”, que diminui o 

“valor sexual” da  mulher. No incesto o que diminui o “valor sexual” da mulher não é 

apenas a ausência da virgindade, é a participação do pai no ato sexual. 

Por não ter sido “estuprada” pelo pai, Amália se coloca em uma condição 

diferenciada em relação às irmãs, inclusive quanto às consequências do abuso 

sexual, que ela acredita terem sido piores na vida das irmãs: dificuldades no 

casamento, no relacionamento com os filhos, obesidade, etc. Ao penetrar as filhas 

com essa falsa lei, o falo transgressor do pai produz efeitos devastadores em seu 

psiquismo. Na sequência tratarei sobre esses efeitos em Amália. 

 

3.1.2 Da paixão ao registro da perversão 

 

Aos dez anos Amália se apaixonou por um rapaz de dezenove anos, com 

quem trabalhava na olaria, e teve sua “primeira experiência sexual”. Essa 

experiência sexual, tão precoce, revela que a situação sexual na família a que ela 

esteve exposta também a excitava. Após esse episódio o rapaz, que estava noivo, 

“sumiu”. Ela soube que ele foi embora para se casar. Ao escolher esse rapaz (um 

noivo) para oferecer a virgindade - tão cobiçada pelo pai e a ele negada -, Amália 

parece ter tido a esperança de ser escolhida e amada por este noivo; mas o rapaz 

dá pouco valor àquilo que ela lhe oferece e a abandona.  

Quanto ao diálogo sobre o desejo que se instaura entre o homem e a mulher, 

Aulagnier postula que a mulher reivindica ser escolhida, o que supõe que o “[...] 

Desejante lhe ofereça os emblemas que fazem do objeto de escolha objeto único, 

                                                 
460

 FREUD, Sigmund. (1918 [1919]). O tabu da virgindade (contribuições à psicologia do amor III). In: 
ESB.  v. 11. Rio de Janeiro: Imago, 1996. p. 197-216. 
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insubstituível” 461. A autora salienta ainda: “Não nos esqueçamos que o valor e a 

valorização de qualquer escolha é proporcional à raridade, ao preço do objeto 

escolhido” 462. A virgindade era aquilo que Amália acreditava que a tornava 

desejável, era a raridade que fazia dela um objeto único em relação às irmãs. Ao 

recusar a virgindade ao pai e oferecê-la ao rapaz por quem estava apaixonada, 

Amália também parece se vingar dele; a virgindade é o véu que camufla o desejo de 

Amália. “Sua maneira de colocar um véu sobre a verdade de seu desejo é ela poder 

afirmar–se que ela não é carente de qualquer desejo e que ela se doa ao desejo do 

homem e não o incita” 463. Seu desejo é travestido sob o hábito do amor, numa forma 

de doação ao rapaz. Por meio deste discurso apaixonado opera-se uma clivagem 

entre o desejo e o prazer. 

Diante deste abandono do rapaz, apesar de apaixonada por ele, ela foge com 

um homem de 39 anos, colega de trabalho do pai. Sem o álibi do amor, ela se 

justifica dizendo que preferiu fugir com um homem que não a amava, a ser 

violentada pelo pai. O casal fugiu durante a noite, os dois ficaram alguns dias 

escondidos na mata, pois se o pai os encontrasse poderia matá-los. 

Amália se refere ao marido dizendo que ele era um homem bom, trabalhador 

e honesto. Ainda que não fosse violento como o pai, a sexualidade entre adultos e 

crianças (ela tinha apenas onze anos) é sempre abusiva, transgride a diferença 

entre gerações. Há um forte componente incestuoso nessa fuga, mesmo que não se 

trate de uma relação interdita pelos laços de parentesco. O marido tinha uma idade 

próxima à do pai e era amigo dele. Por meio dessa fuga ela tenta se afirmar como 

sujeito de seu desejo: contraria o pai e desperta sua ira, já que ele não aceitava o 

casamento. Por outro lado, o aspecto incestuoso da fuga denuncia seu desejo pelo 

pai. 

Ela viveu nove anos com esse marido e desse relacionamento nasceu seu 

filho mais velho, quando ela estava com 16 anos de idade. O marido participava de 

                                                 
461 AULAGNIER-SPAIRANI, Piera. (1967b) Observações sobre a feminidade e suas transformações. 

In: CLAVREUL, J. [et al.] O desejo e a perversão. Trad. Marina Appenzeller. Campinas: Papirus, 
1990. p. 77. 

462 AULAGNIER-SPAIRANI, Piera. (1967b) Observações sobre a feminidade e suas transformações. 
In: CLAVREUL, J. [et al.] O desejo e a perversão. Trad. Marina Appenzeller. Campinas: Papirus, 
1990. p. 77. 

463 AULAGNIER-SPAIRANI, Piera. (1967b) Observações sobre a feminidade e suas transformações. 
In: CLAVREUL, J. [et al.] O desejo e a perversão. Trad. Marina Appenzeller. Campinas: Papirus, 
1990. p. 67-112. 
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uma seita que envolvia rituais com animais e evocação de espíritos, o que a 

assustava. Diante da recusa dela em acompanhá-lo aos rituais, ele a ameaçava 

dizendo que iria mandar as entidades virem buscá-la. Amália vivia amedrontada.   

Apesar de ter escapado ao abuso sexual do pai (ela foi a primeira a sair de 

casa), Amália sentia-se culpada por saber que as irmãs continuavam sendo 

abusadas.  Aos 18 anos ela rompe o pacto do silêncio na família e denuncia o pai à 

polícia por abusar sexualmente de sua irmã caçula. Na prisão ele apanhou muito 

dos outros presos, o que a fez sentir pena dele. Após três anos na prisão ele fugiu, e 

desde então ela não teve mais notícias dele.  

À denúncia e prisão do pai segue-se uma reviravolta na vida de Amália: ela 

separou-se do marido, mudou de cidade com a família (mãe e irmãos), passou a 

trabalhar como “garota de programa” e perdeu a guarda do filho. A denúncia do pai à 

polícia permitiu a ela sair do lugar de cúmplice do pai no abuso sexual da irmã, mas, 

por outro lado, tornou-a responsável pela quebra do pacto de silêncio na família. 

Com essa responsabilidade vêm a culpa e a punição que ela se impõe por meio da 

prostituição - e as perdas que se seguem. 

Para Aulagnier464, a prostituição é uma relação em que a mulher participa 

como objeto anônimo, oferecido ao desejo do parceiro, objeto cuja degradação 

aceita parece-lhe proporcional ao gozo obtido: quanto maior o horror dos vícios a 

que ela se submete, mais supõe único o gozo do outro. Ao falar de suas colegas de 

prostituição, Amália disse que poderia ter ganhado muito mais se fizesse “tudo” o 

que as outras prostitutas faziam: “não fazia as coisas que as prostitutas fazem, tipo... 

você sabe, né? Fazia as coisas mais básicas e perdia muitos clientes por isso”. 

Quanto mais imaculado e degradado o objeto, maior seu preço, maior seu valor para 

o prazer do homem. A autora afirma que, independentemente da estrutura, há na 

mulher um fascínio pela prostituta. A autora escreve: “O que fascina é tanto essa 

transgressão da lei que ela pode admirar quanto o fato de um álibi maior [que o 

discurso do amor] oferecer-se a uma posição erótica que alcança assim seu próprio 

                                                 
464 AULAGNIER-SPAIRANI, Piera. (1967b) Observações sobre a feminidade e suas transformações. 

In: CLAVREUL, J. [et al.] O desejo e a perversão. Trad. Marina Appenzeller. Campinas: Papirus, 
1990. p. 67-112. 
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fantasma [...]”465: ocupar o lugar de objeto cuja degradação permite o prazer  do 

outro. 

Na prostituição parece haver uma clivagem entre o prazer e o desejo, em que 

a prostituta encarna uma mulher anônima (afinal é uma relação comercial, e não 

amorosa), uma “fortaleza ilusória contra os horrores da castração”466. Quando o 

homem tem prazer, independentemente de estar envolvido afetivamente com ela, a 

prostituta possibilita ao homem a impressão que ele tem controle no campo do 

desejo. Dessa forma, esse objeto anônimo “pode provar para o homem que a 

castração foi vencida para sempre”467. Ao oferecer-se como objeto anônimo ao 

prazer do outro na prostituição, suporte da recusa da castração, Amália entra nas 

relações passionais. 

Logo quando começou a trabalhar como garota de programa, aos 18 anos, 

ela se apaixonou por um homem casado que conheceu em um bar. Passados 

aproximadamente sete anos ela foi morar com este homem, e aos 27 anos nasceu 

sua segunda filha. O homem era usuário de drogas, muito violento, e dizia que ia 

trabalhar, mas “ia na zona”. Ele foi o homem por quem ela disse ter sido “mais 

apaixonada” e que ao mesmo tempo foi o “mais violento” de seus companheiros. Ele 

a agredia mesmo durante a gravidez e após o parto. Amália decidiu separar-se 

quando ele lhe deu uma surra em frente à igreja que ela frequentava, quando sua 

filha estava com 16 dias de vida. Nesse dia ela fugiu da cidade levando a filha.  

Apesar da erotização da violência – “mais apaixonada” pelo “mais violento” -, 

não acredito tratar-se de uma relação sadomasoquista, uma vez que esse tipo de 

relação é marcada por uma relação simétrica que se caracteriza por uma igualdade 

de poder de cada parceiro em ser fonte de prazer e sofrimento para o outro. Neste 

relacionamento, Amália é fonte de prazer para o marido, mas não se reconhece 

fonte de sofrimento para ele; ao contrário, ele é fonte de sofrimento para ela, quando 

a rejeita e vai em busca de outras mulheres “na zona”, ou seja, quando recusa a ela 

o prazer que esta em seu poder oferecer.  

                                                 
465 AULAGNIER-SPAIRANI, Piera. (1967b) Observações sobre a feminidade e suas transformações. 

In: CLAVREUL, J. [et al.] O desejo e a perversão. Trad. Marina Appenzeller. Campinas: Papirus, 
1990. p. 75. Entre colchetes, interpolação minha. 

466
 Ibid. 

467
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O encontro com este homem é marcado pelo deslumbramento passional. Ao 

relatar que se apaixonou logo que o conheceu, denota-se uma idealização do outro - 

“amor à primeira vista”. Por meio dessa idealização o deslumbramento se manteve 

durante os sete anos decorridos entre o primeiro encontro e a decisão de morar 

juntos. Ela tinha a esperança de que, ao ser escolhida por esse homem, que deixara 

a esposa para tirá-la da prostituição, ela seria amada. Foi graças a esse poder de 

vida atribuído ao outro que a idealização passional se manteve durante esses anos. 

O poder de prazer do objeto tornou-se necessidade para o Eu, mas a escolha 

deste objeto mostra-se mais obra de Thanatos do que de Eros. Ao ter sido mais 

apaixonada pelo mais violento, revela que o objeto satisfaz um desejo de prazer e 

traz um risco de morte pela violência do marido, inclusive durante sua gravidez, e 

nessa relação prevalece o sofrimento.  

Assim como ocorre no casal perverso postulado por Clavreul e mencionado 

no capítulo II desta tese, o rompimento entre Amália e este parceiro não decorre da 

uma infidelidade ou indiferença, mas sim, do escândalo quando ele a agride diante 

da comunidade da igreja. A agressão denuncia os termos nos quais essa relação 

está fundada, o deveria permanecer em segredo, e é essa revelação que a leva  

romper o relacionamento. Mais uma vez, diante do segredo revelado e da vergonha 

ela muda de cidade. 

Após o rompimento Amália voltou a se prostituir, deixando a filha recém-

nascida aos cuidados da irmã. Passado um ano, ela descobriu que era soropositiva: 

“perdi a vontade de viver”. Além da descoberta da doença, o que a preocupava era a 

estigmatização e a hostilização das pessoas por ela ser soropositiva. Ela foi 

agredida por homens com quem ela havia se relacionado sexualmente, e acreditava 

que um profissional de saúde divulgara na cidade que ela era soropositiva. Diante 

desta hostilização, ela fugiu para outra cidade.  

Amália fugiu da violência e do abuso sexual do pai, depois fugiu com a família 

pela vergonha de ter sido abusada, fugiu da vergonha de ser vista apanhando do 

marido com a filha recém-nascida nos braços, e agora fugiu por ter sido identificada 

como portadora do vírus HIV. A fuga parece parte de um ciclo que se repete, ela 

está sempre fugindo e sempre voltando para mesma violência.  
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Amália disse que após se descobrir soropositiva teve muitos relacionamentos. 

Apesar de enfatizar a quantidade de relações sexuais, ela não as nomeia como 

“programas”, e sim, como “relacionamentos”. Foi assim que ela conheceu o pai de 

seu filho mais novo. Mesmo com o uso de preservativo, aos 30 anos ficou surpresa 

ao receber a notícia da gravidez. Sentiu medo de transmitir o vírus para o filho e 

buscou acompanhamento médico. Durante a gravidez morou com o marido e a 

sogra, que não gostava dela e dizia que o bebê não era do filho dele. Esse 

companheiro tratava Amália com respeito, não a agredia, era descrito como alguém 

que a “amava, era carinhoso, honesto e trabalhador”; mas ela não sentia nenhuma 

atração sexual por ele, e sim, nojo. 

Apesar das dúvidas em relação à paternidade lançadas pela sogra, o marido 

não dá atenção à fala da mãe, ao contrário, compartilha o prazer de ter um filho com 

a mulher por quem nutre sentimentos positivos, ou seja, um prazer submetido ao 

interdito do incesto e ao recalcamento da sexualidade infantil. Não é como objeto 

anônimo e desqualificado que ela é desejada. O que ele deseja é a feminilidade 

enquanto marca da diferença, não a sua recusa. O marido procura em Amália um 

prazer compartilhado em uma relação simétrica quanto ao poder de ser fonte de 

prazer e sofrimento para o outro. Suponho que o sentimento de nojo diante do 

desejo desse homem, por quem ela não se sente atraída sexualmente, esteja ligado 

ao fato de que este desejo revela o embuste que constitui o desejo de Amália. 

Nesse embuste ela se oferece ao prazer do outro por meio da degradação, 

utilizando o álibi do amor, segundo o qual o sofrimento é o preço que ela paga por 

amar; mas, diante da possibilidade de uma relação amorosa, ela revela não sentir 

desejo sexual sem atender a essa condição de objeto (não sujeito) do prazer do 

outro. O desejo e o prazer se apresentam clivados. 

Diferentemente dos outros relacionamentos, neste não houve motivos para a 

separação. Ela afirma não saber por que não deu certo. Ao falar do fim do 

relacionamento ela parece não entender o porquê, ela sempre se pergunta mas não 

chega a uma resposta, é como se não houvesse justificativa. 

 Após o fim desse relacionamento ela se mudou para a cidade e conheceu seu 

atual marido, com quem se relaciona há seis anos. Desde o início da relação ela 

revelou ao marido ser soropositiva, mas, apesar disso, ele se recusa a usar 

preservativo nas relações sexuais e a fazer os exames. Sem uma prova diagnóstica, 
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entre o casal apenas ela é reconhecida como soropositiva, ele não. Sobre isso o 

marido não permite diálogo. 

Ela qualifica o marido com o adjetivo “seco”; ele não é carinhoso e recusa-se 

a  beijá-la, até mesmo durante a relação sexual. Diante dessa situação ela sente-se 

insegura, tem ciúmes e evita viajar para visitar a mãe, por temer que ele a traia.      

 O marido não a agride fisicamente, mas ofende e agride os filhos dela, o que 

a deixa sem reação. Além de estar magoada pelas agressões contra seus filhos, ela 

sente-se rejeitada quando ele se recusa a fazer sexo com ela.  

Assim como na relação entre Amália e o pai de sua filha (o marido mais 

violento), na relação com o atual marido evidencia-se um vínculo passional. A 

relação passional é marcada por uma assimetria em relação ao poder que cada Eu 

possui de ser fonte de prazer e sofrimento para o outro. O marido é visto por Amália 

como alguém que tem o poder de ser fonte de prazer e sofrimento, no entanto ela 

não se reconhece como fonte de sofrimento para o marido. O poder de ser fonte de 

sofrimento do marido revela-se não apenas quando ele agride os filhos, mas 

também quando recusa o  prazer sexual: é frio na relação sexual, trai Amália ao sair 

com outras mulheres, recusa-se a beijá-la inclusive no ato sexual, não a elogia, não 

é carinhoso, não fala com ela. 

De acordo com Aulagnier, a prevalência da vivência de sofrimento, seja pela 

rejeição do objeto, seja pelo medo dessa rejeição, pode levar o Eu a preferir a morte. 

Após a morte de uma vizinha que se suicidou ao ter sido abandonada pelo marido, 

Amália revela já ter pensado em suicídio, mas ao se lembrar dos filhos não teve 

coragem: “é muito egoísmo”, disse ela. 

Nem a rejeição, ao recusar o prazer sexual, nem a agressão aos seus filhos 

são obstáculos para a continuidade da relação. Há uma idealização do marido, que 

é dotado de um poder de vida: “ele não deixa faltar nada, é um homem trabalhador, 

compra a comida”. Ele é apresentado “autopossuidor” de uma onipotência, o único 

com o poder de satisfazer uma necessidade de prazer, que se torna vital. O prazer 

que ele oferece está não apenas no prazer sexual, mas também na sua condição de 

provedor  das necessidades dela, tanto das materiais quanto das libidinais. Está em 

poder do objeto da paixão oferecer e recusar esse prazer. 
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Por temer que ele a abandone por outra ela não viaja, vigia-o pela janela 

quando o ouve falando com uma mulher no portão, de madrugada. Ela também 

teme ser preterida em relação às filhas de seu marido. Ela sente ciúmes e diz que 

ele dá muita atenção e carinho a elas: “Ele compra coisa gostosa para comer com 

elas na casa dele”, privando-a desta atenção. Ele também a priva do prazer sexual 

quando não dorme com ela porque as filhas têm ciúmes e choram.  

Amália também sofre ao perceber que a agressividade do marido contra os 

seus filhos não é dirigida às filhas dele. O marido defendeu as filhas numa ocasião 

em que a filha dela bateu na filha dele.  Diante disso ela disse que sempre deixou 

que ele batesse em seus filhos e nunca brigou com ele: “Estou cansada de meus 

filhos e da falta de educação deste homem”. A diferenciação que o marido faz entre 

seus filhos e os filhos dela, evidencia a relação assimétrica entre o casal. Ela 

oferece os filhos, por meio de sua cumplicidade, para serem ofendidos e agredidos 

pelo marido, ele oferece o alimento bom, a atenção e a proteção apenas às filhas 

dele. 

Mas das decepções que ela vivencia na relação com o marido, elas não são 

suficientes para romper o vínculo passional, ao contrário mantêm a certeza que ele 

tem o poder de oferecer prazer e a esperança que um dia essa satisfação chegará. 

O estado passional libera o Eu de toda responsabilidade no registro da 

escolha: “[...] objeto obrigado, prazer obrigado e sobretudo vida imposta”. Ao mesmo 

tempo em que disse estar “cansada” ela não consegue sair dessa relação. Ao longo 

do primeiro ano de tratamento, Amália, por diversas vezes, disse que gostaria de se 

separar do marido:  “Queria que ele saísse de casa, queira me ver livre dele”; mas 

ela reconhece que não consegue sair dessa relação.  

Assim como o prazer, o sofrimento – na esperança de sentir prazer -  torna-se 

parte do imposto a ela e aos filhos: “Eu sempre tento fugir, mas não consigo”. Amália 

compara seu relacionamento com a novela. Ela disse que ao assistir a uma novela, 

pensa que um dia vai ser feliz.  

Diante desta imposição do sofrimento na esperança de um prazer que está 

em poder do marido oferecer, o sentimento de impotência parece relacionado a um 

movimento de desinvestimento da atividade de pensar e na satisfação tanto de Eros 

quanto de Thanatos que dai advém.  
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Para ter prazer com o corpo, ela desinveste a atividade do pensamento. É no 

relacionamento sexual que se dá a implicação entre Eros e Tanatos. Ao recusar a 

realidade da contaminação, por meio da recusa do uso de preservativo, a relação 

sexual permite a satisfação de Eros e Tanatos. Diante da possibilidade de 

contaminar o marido, ela diz que tem “pena dele”. O ato sexual parece uma roleta 

russa, que permite satisfazer um desejo sexual, mas também um desejo de morte e 

um desejo de assassinato.  

 Embora nem toda relação passional seja uma perversão, neste caso a paixão 

oscila para o registro da perversão quando Amália ocupa esse lugar de suporte da 

paixão e se transforma na prova da recusa da castração que permite o prazer do 

parceiro - o prazer está no reconhecimento e recusa da castração. Cada ato sexual 

é um desafio à morte, que é o que, em última análise, a castração representa. A 

cada ato sexual o marido se acredita vencedor deste desafio. A confirmação não 

vem do diagnóstico médico, mas do fato de Amália ser reconhecida por ambos como 

a única portadora do vírus entre o casal. 

A confirmação também é dada pelos amigos do marido, os quais, 

horrorizados, perguntam a ele por que ele continua com “uma mulher numa situação 

dessas”. Ao desafiar o HIV ele vê nos olhos do outro - de Amália e dos amigos - a 

confirmação de que ele saiu vencedor: apenas ela é reconhecida soropositiva por 

todos “esses outros”. Quando ele revela aos amigos que ela é soropositiva, fato que 

também a deixa magoada, parece também buscar no horror deles a confirmação de 

sua indestrutividade. Ele consente viver essa relação pela pouca responsabilidade, 

mas principalmente pela recusa que ela lhe permite. 

Amália é esse objeto que permite a ele participar dessa experiência do 

excesso de sofrimento e lhe assegura o domínio em dois campos: o campo dos 

afetos, tendo em vista que o casal acredita que ela é quem precisa dele; e o campo 

da castração. 

Quanto ao domínio no campo dos afetos, ele a humilha dizendo que ninguém 

ficará com ela devido ao “problema” que ela tem, e dessa forma se valoriza como o 

único disposto a oferecer o que ela precisa, enquanto ele quiser isto. Por outro lado, 

apresenta-se como uma vítima, que está com ela apesar do HIV. A responsabilidade 

e o trabalho de amar são dela.   
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 Ao não conseguir reagir e defender os filhos das agressões do marido, Amália 

parece identificada com a postura da mãe diante de seu pai. Após a separação de 

seus pais, a mãe se casou novamente com um homem violento, de quem ela não 

conseguia se separar nem impedir a violência.  

Na conferência Feminilidade Freud afirma:  

 

Sob a influência da transformação da mulher em mãe, pode ser 
revivida uma identificação com sua própria mãe, contra a qual 
ela vinha batalhando até a época do casamento, isto é capaz 
de atrair para sí toda a libido disponível, de modo que a 
compulsão a repetição reproduz um casamento infeliz dos 
pais468. 

 

Apesar de buscar se diferenciar da submissão das irmãs e da mãe, em seus 

relacionamentos ela repete a mesma violência sofrida na infância. 

O sentimento de ambivalência diante da mãe é mascarado por uma 

idealização. Ao falar da violência do pai, Amália justifica a cumplicidade da mãe, 

afirmando que ela não podia fazer nada e que também era agredida.  Amália busca 

ser prestativa com a mãe e os irmãos, está sempre pronta a ajudar e é uma 

referência quando alguém precisa de algo, mesmo com as poucas condições 

financeiras que ela dispõe. Ela busca ser valorizada e reconhecida pela mãe e pelos 

irmãos ao ocupar esse lugar de protetora da família, mas também se sente cansada 

por ajudar a todos e pelo reconhecimento que recebe.  

Amália sofria dores e sentia-se “travada”, como resultado de uma inflamação 

na coluna que não lhe permitia locomover-se, ir ao banheiro ou tomar banho 

sozinha. Estas dores apareciam quando ela sentia-se “nervosa”. Ao lhe ser 

perguntado o que havia acontecido antes das dores, ela mencionou que foi ao 

receber a notícia da intimação do irmão, acusado de abusar sexualmente das 

enteadas. Diante dessa notícia ela sentius-e “atormentada”, acredita que o irmão é 

inocente, pois sempre cuidou das enteadas. Amália acredita que as enteadas do 

irmão estão fazendo a denúncia para que a cunhada se separe dele.  Amália 

reconhece, nesta denuncia, o desejo das filhas de que os pais de separem. Essa 

                                                 
468 FREUD, Sigmund. (1933[1932]c). Novas conferências introdutórias sobre a Psicanálise. 

CONFERÊNCIA FEMINILIDADE, 33. In: ESB. v. 22 Rio de Janeiro: Imago, 1996.  p.132. 
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denúncia parece expor a rivalidade entre Amália e sua mãe no registro do desejo. 

Diante do reconhecimento nas sobrinhas de seu desejo de separação dos pais, ela 

“trava”.  

Suponho que o sentimento de culpa por ter denunciado o pai também esteja 

relacionado ao seu desejo de separá-lo da mãe. Pelo desejo de ser desejada pelo 

pai e por ser a responsável pela separação entre ele e a mãe, ela paga com a culpa, 

a rejeição e o sofrimento.  Ela afirma que sua vida é um sofrimento (o marido, os 

filhos, os irmãos e a saúde da mãe). Diante do ciclo desse sofrimento, cuja origem 

está na infância e que ela relaciona ao pai, ela sentencia: “Isso não vai ter um fim 

nunca”.  

 

 3.2 Daniele: Menina Mulher 

 

Daniele esteve em atendimento psicológico na clínica-escola 

SEPS/CPAR/UFMS, entre os quatro e oito anos de idade. Foi trazida por sua tia 

Marilene (esposa de Cláudio, irmão de sua mãe, e guardiã legal de Daniele) por 

encaminhamento do pediatra de uma unidade de saúde. No encaminhamento o 

pediatra descreveu Daniele como uma criança que está abaixo do peso e estatura 

esperados para sua idade, é “nervosa” e apresenta o comportamento de se morder 

e se machucar.  

Na entrevista inicial, Marilene descreveu Daniele como uma criança 

“assustada”.  Daniele, oito anos de idade, é a segunda filha do primeiro casamento, 

o de Cleide com o carvoeiro Mauro; o filho mais velho do casal é um menino de dez 

anos de idade e que mora com a avó materna. Mauro é alcoolista e Cleide é 

alcoolista e usuária de drogas (maconha e crack). Devido às constantes agressões 

entre o casal, Cleide se separou de Mauro quando Daniele tinha aproximadamente 

dois anos de idade, e a levou para morar com ela e seu companheiro Dinho. Desse 

relacionamento nasceram dois filhos: um menino, então com 5 anos de idade, e uma 

menina, de três anos. Assim como Mauro, Dinho é descrito como muito violento, 

pois batia em Daniele e em Cleide. Cleide também batia muito em Daniele e não lhe 

prestava cuidados de higiene e saúde.  Entre os dois e cinco anos de idade, Daniele 

ficou morando ora com a mãe ora com o tio, a pedido da própria mãe ou por ordem 
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da justiça, que retirou a guarda da mãe por medida de proteção. Aos três anos de 

idade Daniele revelou à tia que havia sido molestada pelo padrasto nos períodos em 

que ficava na casa da mãe. Aproximadamente na mesma época, ao receber a visita 

de Mauro, seu pai, e sair com ele em um passeio, a criança também foi abusada 

sexualmente por este. Apesar da revelação dos abusos sexuais feita por Daniele à 

família, não houve denúncia aos órgãos de proteção à infância em nenhum dos dois 

casos. As idas e vindas de Daniele entre a casa da mãe e a dos tios se repetiam 

pelo menos uma vez ao ano. Quando Daniele contava cinco anos de idade os tios 

maternos conseguiram a guarda provisória da criança.  

O padrasto fora assassinado havia alguns anos. O pai Mauro morava em uma 

cidade próxima e raramente visitava Daniele. A mãe, Cleide, usuária de crack, 

morava com os dois filhos menores e, eventualmente, com um parceiro. 

Frequentemente os irmãos mais novos de Daniele eram retirados da mãe pelo 

Conselho Tutelar e abrigados, como medida de proteção, por negligência da mãe e 

violência física. A mãe morrera recentemente, por complicações decorrentes da 

ingestão concomitante de bebida alcoólica e medicamentos.  

Ao fim dos atendimentos Daniele morava com o tio materno Cláudio e sua 

esposa Marilene, que obtiveram na justiça a guarda definitiva. Todos os dados a 

respeito da família de Daniele foram informados pela tia Marilene e seu marido 

Cláudio.   

Desde o primeiro atendimento Daniele se mostrou muito comunicativa, com 

facilidade em se expressar, diferente da criança, que foi descrita como “assustada” e 

“nervosa”.  No primeiro atendimento relatou que morava com os tios e que os 

chamava de pais, mas gostaria de morar com sua mãe biológica. A respeito do pai, 

disse que ele morava em uma carvoaria, ela quase não o via e não confiava nele. 

Segundo Daniele, seus pais adotivos (tios) são bons, cuidam dela e compram as 

coisas que ela precisa.  

Daniele, ao se referir a Cleide (mãe biológica) e Marilene (tia), chama-as pelo 

termo mãe seguido pelo nome: “mãe Cleide” e “mãe Marilene”; Mauro (pai biológico) 

e Cláudio (tio, irmão da mãe) são referidos apenas pelo termo “pai”. Assim, pela 

importância destes dois casais, abordarei a suposta história libidinal e identificatória 
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de Daniele a partir do desejo de maternidade/paternidade e o desejo dos pais por 

essa filha, e em seguida, o desejo de maternidade/paternidade dos tios.  

 

3.2.1 O desejo de um filho e o desejo de maternidade 

 

Cleide é a mais nova entre seis irmãos e é usuária de drogas (maconha e 

crack) e de álcool desde a adolescência. Seu pai (avô materno de Daniele) era 

alcoolista e agredia os filhos e a esposa. Os irmãos de Cleide também são 

alcoolistas, um irmão morreu de complicações de saúde decorrentes do consumo 

abusivo de bebida alcoólica. Seu irmão Cláudio, dez anos mais velho, é quem Cleide 

procurava quando estava com alguma dificuldade. Este irmão se sente responsável 

por Cleide e sempre procurou ajudá-la. Marilene, esposa de Cláudio, descreve 

Cleide como uma pessoa “muito nervosa”.  

Aos 15 anos Cleide engravidou e deixou a casa de seus pais para morar com 

seu namorado Mauro, na carvoaria onde ele trabalhava. Assim como Cleide, Mauro 

também tem um histórico familiar permeado pelo consumo abusivo de bebida 

alcoólica e pela violência doméstica. Ele é descrito por Daniele e Marilene como 

uma pessoa muito violenta quando está sob efeito de bebida alcoólica. Desde o 

início, o casamento de Mauro e Cleide foi marcado por agressões físicas entre o 

casal, consumo abusivo de álcool e drogas, negligência e agressões do casal contra 

os filhos. O primeiro filho do casal, nascido dois anos antes de Daniele, foi entregue 

aos cuidados da avó materna, uma vez que os pais não tinham condições de cuidar 

da criança. Entre o nascimento do primeiro filho e o nascimento de Daniele, Cleide 

provocou três abortos. 

O comportamento manifesto de Mauro e Cleide, antes e durante a gestação 

de Daniele, revela falta de desejo dos pais entre si e pelos filhos. Cleide e Mauro 

parecem ter se casado principalmente por uma exigência social, por ela estar 

grávida. A chegada do filho parece não ter sido suficiente para suscitar sentimentos 

amorosos e um prazer compartilhado entre o casal; ao contrário, Mauro agredia 

Cleide mesmo durante a gravidez. De acordo com Marilene, os abortos de Cleide 

estavam relacionados às brigas com Mauro.  
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  Cleide e Mauro compartilham em suas histórias pessoais experiências de 

violência doméstica e um desejo de destruição endereçada ao outro - por meio da 

agressão física - e endereçada a si - por meio do consumo abusivo de álcool e 

drogas. A gravidez, ao invés de mobilizar um desejo de vida, mobiliza um “desejo de 

assassinato”, em que o alvo não é ela enquanto uma pessoa inteira, mas “essa parte 

do ser vivo que se carrega dentro de si”469. 

Durante o primeiro trimestre da gestação de Daniele, Cleide tentou provocar 

aborto tomando remédios caseiros; depois ela se arrependeu e procurou um médico 

para manter a gestação. Mesmo após essa decisão, Cleide não buscou 

acompanhamento médico pré-natal com regularidade e continuou consumindo 

drogas e bebida alcoólica. Apesar de decidir manter a gestação, Cleide não parece 

ter a filha como um “ser novo”, diferente dela.  

Nessa relação com a filha desde a gestação, a mãe é porta-voz de um 

discurso sobre a criança que revela o desejo por esta filha. A sombra falada é o 

conjunto de enunciados do discurso materno dirigido a esse corpo imaginado, e 

representa o desejo materno pelo filho. Cleide dizia: “Não sei por que nascer esses 

diabos”. Para essa mulher vitimizada, a gravidez não é fonte de prazer. Diante de 

uma realidade histórica permeada pela violência e pobreza, os filhos (esses diabos) 

são representados não por um ideal, por uma esperança de mudança, por uma vida 

diferente e melhor, e sim, pelo desamparo diante dessa realidade, assim como a 

mãe. A sombra falada parece refletir a imagem de Cleide em um espelho: “A sombra 

falada não antecipa o sujeito, ela o projeta regressivamente nesse lugar que o porta-

voz já ocupou num tempo passado” 470.  

Desse modo, o desejo materno de Cleide referente a essa filha parece ser 

não o “desejo de um filho” -  em que há prazer em receber um filho do homem que 

possa dá-lo -, e sim o “desejo de maternidade”, em que o que é desejado é repetir 

de forma especular a relação com a mãe. 

Após o encontro com o corpo da filha no nascimento, Cleide também não 

investe em Daniele como um ser novo. Ela foi negligente quanto aos cuidados de 

saúde, higiene, alimentação. Aos três meses Cleide interrompeu a amamentação 

                                                 
469

  AULAGNIER, Piera. (1984) O aprendiz de historiador e o mestre-feiticeiro: do discurso 
identificante ao discurso identificante. Trad. Claudia Berliner. São Paulo: Escuta, 1989. p. 76. 

470
  AULAGNIER, Piera. (1975) A violência da interpretação: do pictograma ao enunciado. Trad. Maria 
Clara Pellegrino. Rio de Janeiro: Imago, 1979. p. 193. 
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por não ter paciência e por preocupações com a estética de seu corpo. A criança 

passou a ser amamentada com leite de vaca e apresentou quadro de desidratação e 

desnutrição por falta de cuidados da mãe, que também não levava a filha ao médico, 

nem oferecia remédios e vacinas. Era Marilene quem, em suas visitas à criança, 

verificava a necessidade de cuidados médicos e de administração de medicamentos 

e vacinas. Em certa ocasião Marilene encontrou Daniele com uma forte diarreia e 

percebeu que seus dentinhos estavam começando a nascer, então procurou aliviar o 

desconforto da criança com medicamentos.   

A negligência familiar é um tipo de violência doméstica contra a criança que 

diz respeito ao fracasso permanente de um pai ou de uma mãe, ou ainda um 

substituto encarregado de prover as necessidades básicas de uma criança ou 

adolescente sob sua responsabilidade, necessidades que envolvem alimentação, 

cuidados de higiene, abrigo, cuidados médicos e odontológicos, proteção e 

acompanhamento471 - ou seja, fracasso no desempenho das funções materna e 

paterna.  

Como a relação entre Cleide e Daniele é permeada por um desejo de 

maternidade, a criança não pode ser investida e cuidada pela mãe como um “ser 

novo”, um “recém-nascido”. “Para a mãe, o nascimento não é a origem de um 

sujeito, momento inaugural de uma nova vida, cujo destino está em aberto, mas, ao 

contrário, repetição de um momento e de uma vivência que já aconteceram” 472. 

Dessa forma, o desejo de maternidade em Cleide parece dificultar o exercício da 

função materna e seu poder de simbolização. “A significação ‘ser mãe’ deve se 

diferenciar do que pode ter sido a relação à mãe singular que cada um teve: o 

acesso ao conceito dificulta a repetição da violência vivida” 473
. A função simbólica 

dos termos mãe no sistema de parentesco (mãe, pai, filho, irmão, etc.)  deve separar 

o conceito  (mãe) e o sujeito singular que já exerceu essa função (a mãe de Cleide). 

Diante do desejo de maternidade, Cleide repete na relação com a filha a 

mesma violência e ambivalência que vive em relação a outros objetos e a si mesma. 

                                                 
471 PRADO, M. C. C. A.; PEREIRA, A. C. C. Violências sexuais: incesto, estupro e negligência familiar.  

Estudos de Psicologia, Campinas, v. 25, n. 2, p. 277-291, 2008. 
472

  AULAGNIER, Piera. (1975) A violência da interpretação: do pictograma ao enunciado. Trad. Maria 
Clara Pellegrino. Rio de Janeiro: Imago, 1979. p. 193. 

473
  AULAGNIER, Piera. (1975) A violência da interpretação: do pictograma ao enunciado. Trad. Maria 
Clara Pellegrino. Rio de Janeiro: Imago, 1979. p. 190. 
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A ambivalência, na relação de Cleide com a filha, é marcada por 

arrependimentos. Ela tentou abortar e depois se arrependeu, deu a filha em adoção 

e depois desistiu. Embora tenha dado a filha em adoção, Cleide exige ser a única 

reconhecida pelo termo mãe, e proíbe a filha de se referir a Marilene com este 

termo.  

Ao exigir ocupar o lugar designado pelo termo mãe e retirar a filha da casa 

dos tios para morar com ela e seu companheiro Dinho, Cleide era negligente quanto 

aos cuidados de saúde e praticava maus-tratos, agredia fisicamente a filha e não a 

protegia nem das agressões físicas nem do abuso sexual praticados pelo marido 

contra a filha. Na violência contra Daniele o casal é cúmplice. Há um dominador – 

homens violentos, Mauro e Dinho - e um dominado – Cleide -, mas os dois são 

igualmente engajados. 

Essa ambivalência em relação à filha também é evidente na relação de Cleide 

com o próprio corpo (ela, a mãe, estava num processo de autodestruição pelo 

consumo abusivo de bebidas alcoólicas e drogas) e no relacionamento violento com 

os seus parceiros, tanto no primeiro e no segundo casamento como nos demais 

relacionamentos. Essa autodestruição também é constatada nas circunstâncias em 

que se deu a morte de Cleide, pouco tempo antes do encerramento do atendimento 

psicológico de Daniele. Ela ingeriu álcool e comprimidos de Diazepan, o que revela 

uma tentativa de suicídio. O namorado, com quem ela morava e que a agredia 

muito, permaneceu durante três dias assistindo Cleide agonizar sem lhe oferecer 

cuidados nem informar a família sobre seu estado de saúde. Quando a família a 

encontrou, Cleide estava na cama, muito debilitada, com sede e fome e a roupa de 

cama molhada de urina. Ela foi imediatamente internada em um hospital e morreu 

algumas horas depois. Marilene acredita que esta atitude do namorado foi essencial 

para a piora do quadro de Cleide que culminou em sua morte. 

Quando oferece a Daniele o mesmo que oferece a si mesma, a mãe mostra 

um abuso narcísico, tendo em vista que a mãe privilegia seu próprio narcisismo em 

detrimento da criança. Como postula Racamier, o abuso narcísico está na origem do 

abuso sexual: “o abuso sexual não apenas sucede o abuso narcísico; ele o 

completa”474. 

                                                 
474 RACAMIER, Paul-Claude. (1995) L’incest et l’incestuel. Paris: Dunod, 2010. p. 36. 
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Marilene tem 43 anos de idade, é dona de casa, casada há dez anos com 

Claudio, que é pedreiro e tem 33 anos de idade. O casal queria muito ter filhos, mas 

ela encontrou dificuldades em engravidar e sofreu dois abortos espontâneos.  

Depois do aborto, decidiram adotar uma criança, e foi então que Cleide entregou 

Daniele ao casal. Apesar da adoção, Marilene acredita que o marido gostaria de ter 

um filho biológico. 

Marilene é uma mulher religiosa, exigente e preocupada com os cuidados de 

limpeza e organização de sua casa, e faz tudo para o marido, como uma boa mãe. 

Quando era criança a mãe de Marilene deixou a família (a irmã e o pai)  para morar 

com outro homem. Ressentida por ter sido abandonada pela mãe, Marilene assumiu 

o lugar dela nos cuidados com a casa e com seu pai. Aos 29 anos de idade ela fugiu 

de casa para casar com Cláudio, 19 anos de idade, porque seu pai era contra o 

namoro. Mesmo após seu casamento, Marilene continua limpando a casa do pai, 

que atualmente mora com uma mulher mais jovem.  

A mesma dedicação que Marilene sempre dispensou ao cuidado com seu pai, 

ela dispensa agora ao cuidado com Cláudio. Diferente de Cleide, Marilene, em seu 

discurso sobre o aborto espontâneo, demonstra desejo por aquele filho. Ela se 

refere ao aborto como a perda do filho, não do feto ou do embrião, revelando sua 

relação com o corpo imaginado como um bebê. Diante de um atraso em sua 

menstruação ela logo imaginava que estava grávida, sendo o início da menstruação 

vivido como uma decepção.  

O discurso de Marilene sobre o filho, o desejo de engravidar e a decisão de 

adotar Daniele revelam o “desejo de ter um filho”. Assim como Cleide, Marilene teve 

uma infância difícil, marcada por ressentimentos por ter sido abandonada pela mãe; 

mas diferentemente de Cleide, Marilene supera a demanda de desejo dirigida à mãe 

e consegue colocar no lugar o desejo de ter um filho. Neste desejo o filho não 

representa a repetição dela mesma, e sim, um sujeito autônomo. O termo mãe, para 

Marilene, não se restringe à sua mãe como ocupante dessa função, mas designa um 

lugar no sistema de parentesco e funções que são compartilhadas socialmente, 

caracterizadas por oferecer ao filho cuidados de saúde, educa-lo, protege-lo, etc. 

Diferentemente de Cleide, Marilene reconhece, de acordo com a lei de parentesco, a 

diferença de gerações entre mãe (adulto) e filho (criança), e desse modo não 

submete Daniele a experiências que são permitidas aos adultos, mas prejudiciais à 
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criança, como, por exemplo, a atividade sexual dos pais, atividades domésticas 

inadequadas para sua idade (lavar roupas, cuidar de bebês), etc. 

Marilene sempre esteve perto de Daniele, desde a gestação. Em visita à 

cunhada buscava saber sobre as condições de saúde da criança, sensibilizava-se 

com os maus-tratos sofridos por esta, tentava identificar o que estava acontecendo e 

oferecia cuidados de saúde e alimentação. A intervenção de Marilene parece ter 

contribuído para minimizar os possíveis efeitos da violência secundária – excessiva 

– praticada por Cleide. 

O desejo de Marilene de ter um filho é compartilhado com Cláudio e parece 

ter permitido a ela exercer a função materna antes e depois de adotar Daniele. 

Tendo em vista que o desejo de um filho comporta o recalcado, Marilene não 

apresenta tão fortemente a ambivalência presente em Cleide; por outro lado, ela se 

sentia ameaçada pela presença de Cleide junto à filha e pelo desejo da filha pela 

mãe biológica, enquanto ela não tinha a guarda definitiva. 

Diante dessa ameaça de perder a filha e do desejo de Daniele de viver com 

Cleide, em alguns momentos Marilene foi agressiva com a criança. O 

encaminhamento ao Conselho Tutelar e a intervenção dos conselheiros parecem ter 

funcionado neste caso como a interdição à violência. A partir dessa intervenção ela 

volta a exercer a função materna sem abuso. Marilene volta-se para Daniele como 

um sujeito que precisa de cuidados.  

O tio, apesar de desejar ter filhos, cuida da sobrinha por se sentir 

sensibilizado e para ajudar a irmã. Cláudio também busca proteger a irmã Cleide, 

instituindo um pacto de silêncio na família sobre as transgressões desta e de seus 

companheiros. Ele nega que Daniele tenha sofrido abuso sexual e não gosta que 

Marilene fale sobre problemas relacionados à irmã.  

Apesar da revelação do abuso por Daniele, a tia Marilene não a denuncia aos 

órgãos de proteção à infância. Mesmo quando Daniele passou a morar com os tios 

por ordem judicial475, ela continuava sendo “retirada” e “devolvida” pela mãe. Quanto 

ao pai, após o abuso, as raras visitas passaram a ser supervisionadas pelos tios.  

                                                 
475

  Essa medida foi tomada pelo órgão responsável pela proteção à criança, por considerar, diante da 
denúncia e investigação, a mãe de Daniele incapaz de oferecer os cuidados básicos para a 
sobrevivência da criança. A partir de então, diante da disponibilidade da família extensa (os tios) 
em responsabilizar-se pela guarda dela, Daniele foi encaminhada à casa do tio materno - Claudio. 
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Sobre os segredos da família, Daniela diz: “a C.[sua primeira terapeuta] ficava 

apertando a gente. (...) ela queria que eu contasse coisa que não podia contar, coisa 

da minha mãe e do meu pai que não podia contar.” Por que não podia contar? 

“Porque problema de casa é só de casa”. Logo no início dos atendimentos ela 

informa o pacto do silêncio na família e quer ser pressionada no sentido de romper 

esse pacto, revelando os segredos. 

 A tia parece ser a pessoa da família em condições de romper o pacto de 

silêncio imposto em relação a esses segredos para proteger Daniele. Quando Cleide 

mentia e enganava a família para conseguir dinheiro de benefícios sociais em nome 

de Daniele – dinheiro que ela não repassava à criança -, Marilene tentava sair desse 

conluio perverso do segredo imposto pelo marido e buscava orientação na Igreja e 

no Conselho Tutelar - ou seja, dos representantes da Lei - sobre como devia 

proceder diante dos pedidos abusivos de Cleide; ela pedia documentos da filha ou 

levava a criança para pesagem na igreja e assim pegava dinheiro e benefícios em 

seu nome. Marilene também é a única que reconhece o incesto sofrido por Daniele. 

Na atitude de buscar orientações e proteger Daniele parece haver uma tentativa de 

retomar do contrato narcisista rompido pelo casal parental. 

  

3.2.2 Eva e o saber sobre o desejo  

 

O encontro entre Daniele e a realidade do corpo, por meio da sombra falada 

descrita anteriormente, foi permeado pelo sofrimento devido às doenças provocadas 

pela falta de cuidado neste momento inicial da vida (diarreia, desidratação, etc.). A 

manifestação somática do sofrimento que acompanha uma enfermidade comunica 

ao Eu e ao outro que algo não vai bem com o corpo. Nas palavras de Aulagnier, é o 

“Sofrimento que informa ao sujeito e ao outro que ‘algo’ que pode permanecer oculto 

veio modificar o estado de seu corpo”476.  

 Na presença do sofrimento a criança demandará que este estado se 

modifique, enquanto a mãe (se não for surda para ele) será induzida pelo sofrimento 

a dar uma resposta. Mediante o desejo de maternidade, presente no discurso e nos 

                                                 
476

  AULAGNIER. Piera (1986) Nascimento de um corpo, origem de uma história. In: VIOLANTE, 
Maria Lucia Vieira (Org.). Desejo e identificação. São Paulo: Annablume, 2010. p. 26. 
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cuidados maternos de Cleide, ela muitas vezes se mantém surda ao sofrimento de 

Daniele. “Frente a um meio surdo às expressões de seu sofrimento psíquico, a 

criança tentará, e com frequência conseguirá, servir-se de um sofrimento de fonte 

somática para obter uma resposta” 477 à sua demanda de cuidado psíquico. O 

sofrimento nas doenças e nos sintomas parece ter sido de Daniele uma forma de 

“servir-se do sofrimento” para informar ao outro a demanda de cuidados psíquicos 

veiculada pelo corpo. Marilene revela que esse sofrimento a induziu responder às 

demandas de Daniele. Os sintomas descritos na queixa  trazida por Marilene – 

morder-se e machucar-se – não foram constatados após o inicio do tratamento 

psicológico, parece que Daniele servia-se do sofrimento para comunicar sua 

demanda de cuidado psíquico. 

Para que o Eu escolha investir na vida, apesar do sofrimento é necessário 

que pelo menos um outro lhe sirva de apoio e que o bebê experimente um prazer 

necessário acompanhado de um prazer mínimo. Esse prazer foi possível por Daniele 

ter sido investida por Marilene e seus cuidados, mas também por ter sido investida e 

antecipada por Cleide mediante a sombra falada.   

Por meio do desejo de maternidade, opera-se uma sedução narcísica pela 

mãe, em que Daniele é investida como uma repetição da mãe, ou seja, há um 

privilegio do narcisismo da mãe em detrimento do narcisismo do bebê. Por meio 

dessa sedução e da imagem apresentada pela mãe, Daniele representa-se como 

objeto de prazer da mãe e, assim, objeto de seu próprio prazer.  

Na relação entre Cleide e Daniele as diferenças eram desconsideradas. Por 

não reconhecer Daniele como um ser novo e singular, desde muito cedo ela 

compartilhava todas as experiências da mãe: presenciava as relações sexuais 

desta, apanhava do marido da mãe junto com ela, dividia as tarefas domésticas e da 

maternidade. Daniele estava com quatro anos de idade quando Cleide foi buscá-la 

na casa dos tios, afirmando que ela “já era crescidinha” e tinha que ajudar a cuidar 

da irmã que iria nascer. Nesse momento, o atendimento psicológico foi interrompido 

por um ano. Ao voltar à casa da tia e retornar aos atendimentos, Daniele 

expressando um certo orgulho, falou que cuidava do bebê e lavava as roupinhas 

dela e dos irmãos.  
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Ao buscar ser reconhecida como objeto de amor da mãe, Daniele busca 

corresponder a esse lugar de uma menina crescida em que é colocada pela mãe. 

Essa não diferenciação de lugares no sistema de parentesco parece contribuir para 

o incesto cometido tanto pelo pai quanto pelo padrasto.  

Os papéis e os lugares no sistema de parentesco (mãe, filha, esposa, irmã, 

etc.) estão misturados. Ao buscar o amor e reconhecimento pela mãe, Daniele 

ocupa os lugares que ela acredita que a mãe deseja que ela ocupe e que a tornará 

amada por ela.  

Frente à sedução narcísica e o desejo de ser desejada pela mãe, Daniele 

disse permanecer em uma ilusão: “Parece que eu tô doida. Olho para a mãe 

Marilene e vejo a mãe Cleide, sinto o cheiro dela, quero ver ela, daí acordo e vejo 

que foi tudo uma ilusão”.  

Daniele interpreta as ações de Cleide em relação a ela – buscar a filha para 

cuidar dos irmãos menores, exigir ser a única mãe, questionar a qualidade da escola 

onde Marilene matriculou a filha, compartilhar todas as experiências -, como 

manifestações do desejo materno por ela. A mãe veicula em seu discurso que sabe 

o que é melhor para a filha, assim ela possui onipotência não apenas sobre o prazer 

(que oferece ou recusa), mas também acerca do saber sobre o desejo. 

 O saber sobre o desejo também é objeto de desejo da criança, ao dominar 

esse saber ela poderá descobrir como tornar-se o objeto de desejo da mãe. Por 

meio do desejo de maternidade e da sedução narcísica, Cleide enuncia que não há 

diferenças entre ela e Daniele. Desde muito pequena Daniele foi tratada pela mãe 

como adulta, inclusive dormia no quarto dos pais e presenciava a relação sexual do 

casal. Ao descobrir que a mãe deseja o pai, a menina dirigirá a ele sua demanda de 

desejo, tornando-se o equivalente ao que ele deseja na mãe. Desse modo, é o pai 

quem detém o saber sobre o desejo. É sobre o desejo do pai e o saber sobre o 

desejo que se constitui o desejo da menina. 

O saber sobre o desejo do outro, enunciado pelo pai e pelo padrasto com a 

cumplicidade materna, revela um repúdio à feminilidade e a recusa da lei, da 

realidade da diferença entre os sexos e da diferença entre as gerações.  

Ao ser investida enquanto objeto incestuoso dos pais, Daniele é tanto 

seduzida quanto desqualificada, portanto se torna cúmplice e adere aos saberes do 
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casal parental e seu desejo incestuoso: “O adão e a Eva trouxeram o pecado ao 

mundo e depois foram  trabalhar, como castigo. A Eva sou eu”. Daniele demonstra 

sentir-se cúmplice da transgressão do pai e culpada. Ao excita-la e deseja-la o pai 

perverte o seu desejo, transformando-a em uma pecadora. 

Diferentemente de Amália, no caso de Daniele a intervenção da família no 

sentido de proteger a criança, tirando-a da situação de risco, foi rápida. Diante da 

ruptura do contrato narcisista pelos pais, ao protegê-la da violência engendrada 

pelos pais, os tios retomam os termos do contrato. é a família, representada pelos 

tios, quem veicula o interdito do incesto e o saber sobre o desejo. Daniele dirige ao 

tio (a quem ela chama de pai e que tem um laço consangüíneo, além de ser a 

pessoa a quem a mãe ama e respeita) sua demanda de saber sobre o desejo. 

Daniele encontra no desejo de Claudio por Marilene, um desejo pelos atributos da 

feminilidade. Daniela disse que o pai gosta muito dos bolos da mãe Marilene e que 

ela é uma ótima cozinheira. Nessa retomada do contrato narcisista ela encontra 

emblemas identificatórios valorizados pelos casal Claudio e Marilene e pelo meio 

sócio-cultural e por meio dos quais é possível obter um prazer no futuro. 

O contrato narcisista é o último ingrediente no contexto no qual o Eu se 

constitui e a partir daí a criança passa a dirigir ideais a si e constitui o seu projeto 

identificatório.  

Diante o temor de ser abandonada, ela buscava corresponder às expectativas 

dos outros, queria ser a melhor em tudo. Era excelente aluna, gostava de ajudar a 

mãe em casa e sentia-se desapontada quando Marilene não permitia a ela realizar 

algumas tarefas e dizia que ela ainda era criança.  

Ser criança é ocupar um lugar desqualificado, é ser impotente diante do outro. 

Como neste trecho, ao falar a época que morava com a mãe e o padrastro “Ele batia 

tanto nela que eu pensava que ia matar ela. Eu não podia fazer nada tia. Eu era 

pequena, não tinha força para bater nele ou fazer ele parar. Mas ai eu gritava pára! 

Pára! Você vai matar a minha mãe! Ai ele parava. Ele batia em mim e meus irmãos 

também. Pegava nossa orelha e torcia. Pegava mangueira e lascava na gente”.  

Ante a desigualdade de poderes na relação entre adulto e criança, ela espera 

que ao crescer não seja desqualificada :“tia não vejo a hora de virar mulher adulta 
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grande...  Adulto é grande né tia. Sabe mais as coisas, consegue falar... as pessoas 

ouvem os adultos grandes”. Enquanto a criança é agredida fisicamente, 

desqualificada, rejeitada, abusada, o adulto é ouvido e reconhecido como sujeito. 

Essa é uma diferença de poder entre o Eu forte do adulto e o Eu frágil da criança. A 

esperança de Daniele é que ao crescer seu ela se tornará mais forte para enfrentar 

a violência do outro. 

Por meio da violência secundária, Cleide exigia que Daniele fosse “uma 

menina crescida” à imagem e semelhança da mãe. Por ser criança e ter trazido o 

pecado ao mundo, Daniele foi “expulsa do paraíso” ao ser afastada da mãe e do pai. 

Diferentemente de Amália, Daniele se refere à carvoaria como um “tempo bom”, 

quando ela cuidava dos irmãos e “comia mel direto da abelha”. O que era bom e 

doce também envolvia risco e dor.  

O complexo de castração marca a passagem do “tempo de compreender” - 

entre o advento do Eu como um Eu ideal até a castração – e o  “tempo de concluir” – 

com a assunção da castração e resolução edípica, que resulta no projeto 

identificatório. A imagem identificatória por meio da qual Cleide investe em Daniele e 

constitui seu identificado, refere-se a uma repetição do passado materno – não há 

diferenciação entre o futuro e o passado. Ao abandonar essa idealização narcísica, 

Daniele demanda ideais para si e investe no tempo futuro. Assim a criança conclui 

que quando crescer irá “trabalhar para ser ótima... ser uma pessoa perfeita”, dessa 

forma poderá expiar a culpa de ter seduzido o pai e ser amada. Enquanto o ideal por 

meio do qual Cleide investe em Daniele refere-se a uma repetição do passado, por 

meio do discurso religioso, Marilene oferece emblemas identificatórios que acenam a 

possibilidade de ser amada no futuro, não apenas pelos pais, mas por Deus e por 

todos os “outros” do meio sócio-cultural:  “Eu ainda quero aprender a ser uma dona 

de casa tão boa igual a minha mãe Marilene. Ela faz um bolo tia... limpa a casa que 

é até bonito de ver. Ela gosta das coisas tudo certinho assim igual eu”. 

Além do discurso materno e da igreja que freqüenta, Daniele está matriculada 

em uma instituição no período de contra turno escolar, onde também é enunciado 

um discurso religioso que veicula ideais presentes no projeto identificatório da 

criança. Sobre esse discurso ela afirma: “Jesus é maravilhoso tia, ele vê tudo, vê 

como a gente vive, por isso tem que seguir o caminho certo e não ficar pecando”. 
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Trabalhar, ser ótima, ser uma boa dona de casa são emblemas que fazem parte do 

projeto identificatório de Daniele. Assim como Jesus que vê tudo, o superego é 

veiculo desse ideal. A salvação do pecador está no atendimento a este ideal, dessa 

forma no futuro ela poderá ser mais forte, “Jesus salva as pessoas, dá força, ai 

temos que agradecer tudo que a gente tem pra ele” 

Ao deparar-se com a ilegalidade do saber sobre o desejo dos pais por ela e 

diante do abandono, Daniele sente-se enganada e ressentida pelo pai e pela mãe. 

Sobre o pai ela afirmou: “ele nem liga pra mim, quando ele vem tenho prazer de me 

esconder dele”. Quanto à mãe, ela queixa-se:  “Eu to chateada com a minha mãe tia. 

Ela falou que ia me ver nesse final de semana e não veio. Ela não é uma boa mãe... 

mãe é quem cuida e ela não cuida de mim”.  

Nas sessões, brincava de “gatinho carente”, miava alto e ficava brava quando 

a analista brincava com outros gatinhos. Ela dizia que tinha ciúmes. A raiva da mãe 

que não oferecia prazer também aparecia em momentos em que era contrariada -  

especialmente no encerramento das sessões -  em que brincava de “maltratar” a 

analista. Ela dizia: “Agora eu vou maltratar a senhora” - e dizia em voz alta: 

“enjoada”, “nojenta”. Logo em seguida ela lembrava à terapeuta que era apenas uma 

brincadeira, revelando os sentimentos ambivalentes relacionados à mãe.  

Pelo temor de perder o amor da mãe, Daniele não demonstra a raiva pela 

mãe e quando algo dessa raiva é revelada ela logo se retrata. Essa tentativa de 

anular a raiva também aparece no discurso sobre o pai, logo após queixar-se dele 

ela complementava dizendo que ele “é bonzinho”, “ele um homem honesto e 

trabalhador”.    

A relação com os pais repete-se na relação transferencial com a analista, 

onde Daniele comportava-se como uma filha obediente e sedutora, ao chamar a 

estagiária de “rainha”, elogiar sua roupa e cabelo e dizer: “quando eu crescer quero 

ser uma psicóloga charmosa igual a senhora”.  

Tal como a relação com os pais, o vínculo entre paciente e analista é 

marcado pela assimetria. Daniele repete na relação com a analista sentimentos 

vividos na relação com os pais e sua demanda de “saber sobre o desejo” do outro. 

Em uma sessão ela pediu que fosse avisada quando faltassem cinco minutos para  

término de seu horário e que faria uma pergunta. Ao final da sessão ela relatou que 
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ficou se “esfregando com um amiguinho debaixo da mesa” e logo em seguida 

perguntou “Você pode ter algo comigo?”. Nesta e em outras situações Daniele busca 

na relação com a analista, um “saber sobre o desejo” que tem função identificatória. 

Diferente do menino com quem ela tem uma relação simétrica, qual é o desejo do 

outro (analista, adulto) por ela? É um desejo submetido à lei do interdito e ou é um 

desejo que transgride as diferenças e, assim, enuncia que a lei do interdito é uma 

falsa lei.  

Nessa relação assimétrica, que constitui o trabalho analítico, opera-se uma 

retomada do vivido com os pais no registro do desejo que pode permitir a atividade 

de pensar sobre a causalidade do desejo do outro e ressignificar o vivido por meio 

de novos enunciados. Ao dirigir sua demanda de desejo à analista - que na 

transferência, representa a demanda de desejo dirigida aos pais – a criança pode 

produzir novas representações ideativas sobre o vivido, outro saber sobre o desejo 

e, a partir daí, pensar e investir em outros ideais a serem dirigidos a si mesma e a 

serem incluídos no projeto identificatório.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A presente tese resultou de interrogações suscitadas em minha prática 

clínica, enquanto analista e supervisora, no atendimento de mulheres e meninas 

abusadas sexualmente pelo pai na infância. Percebi nas relações estabelecidas 

entre essas mulheres e seus parceiros, manifestações da potencialidade polimorfa e 

ao investigá-las, por meio da pesquisa psicanalítica, foi possível sublinhar o poder 

facilitador que pode ter tido a prática incestuosa do pai na perversão da filha. 

No intuito de investigar as repercussões psíquicas do abuso sexual na 

mulher, a presente pesquisa se delineou na articulação de três campos: a 

feminilidade, o incesto e a perversão.   

Em minha investigação teórica constatei que ao longo de sua obra, Freud 

reconhece o fator patogênico da vivência do abuso sexual na infância no destino 

psíquico do sujeito. Nas cartas que escreve a Fliess, antes do abandono da teoria 

traumática das neuroses, Freud postula que o abuso por um pai perverso é o fator 

etiológico tanto da perversão quanto da histeria – que era concebida como uma 

defesa contra a perversão. Mesmo após abandonar a teoria traumática das 

neuroses, Freud continua reconhecendo o papel nocivo das seduções reais por um 

adulto ou criança mais velha e seu poder de perturbar o desenvolvimento e de 

deixar conseqüências duradouras na constituição psíquica do sujeito. Nessa 

modificação, que significou a passagem do registro do trauma para o da fantasia478, 

a noção de sedução está relacionada ao reconhecimento da sexualidade infantil, a 

partir da qual ele desenvolve uma teoria sobre a constituição psíquica do sujeito. 

Apesar de não desconsiderar a importância da realidade e do abuso sexual no 

desenvolvimento psíquico da criança, o autor não decorre daí consequências 

metapsicológicas e psicopatológicas. 

A partir da psicossexualidade, a metapsicologia freudiana permitiu-me 

compreender o papel do pai e da mãe na organização psíquica a partir da 

perspectiva da criança, ao tomar os pais como objeto de desejo e a quem dirige 

sentimentos como:  amor, inveja, hostilidade etc. Freud postula a influência dos pais 
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por meio da identificação e afirma que o superego da criança é construído mediante 

o superego dos pais, portanto sofre influências do modo como se deu a resolução 

edípica nestes. Apesar de relevar a influência dos pais enquanto objeto de desejo 

dos filhos, Freud não aborda o desejo do pai e da mãe, em que o filho é objeto de 

desejo, e sua função identificatória.  

Em sua experiência clínica com psicóticos, Aulagnier esteve em contato com 

o discurso e desejo materno e paterno pelo filho e a partir daí apresenta 

contribuições teóricas. Por meio do conceito “realidade histórica”, a autora considera 

o relato acerca de acontecimentos que marcaram a vida do sujeito. Entre os 

acontecimentos que marcaram a infância dos sujeitos desta tese foram relatados o 

abuso sexual pelo pai e outras formas de violência doméstica e consumo abusivo de 

álcool e drogas, além disso a realidade histórica apresenta como pano de fundo a 

miséria e a exclusão social. 

Nos sujeitos deste estudo pude constatar por meio da realidade histórica o 

não investimento nem pelo desejo e discurso dos pais no filho e nem pelo discurso 

do meio sócio-cultural. Como efeito desse não investimento, constatei nesses 

sujeitos uma dificuldade em investir em seu projeto identificatório. 

Apesar de relevar a realidade histórica, Aulagnier salienta que 

 

Está em poder da psique infantil interpretar certos acontecimentos de 
maneira a dotá-los de uma ação psicotizante que “em sí” eles não 
tinham, e de ligar outros acontecimentos a interpretações causais 
que lhe permitem desativar o poder psicotizante que possuíam. 
Posição que, a meus olhos, não descarta o interesse que devemos 
ter pela realidade histórica e suas consequências sobre a 
organização de nossa economia psíquica479.  

 

 Ao considerar a vivência do abuso sexual, outras formas de violência e a 

exclusão social na realidade histórica, não busco estabelecer uma relação de causa-

efeito entre essas vivências, a condição de exclusão e a potencialidade. Os efeitos 

da realidade história no psiquismo do sujeito também dependem do modo como o 

sujeito representa o vivido e das causalidades que ele atribui às estas vivências, por 

meio da atividade de pensar.  

                                                 
479
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O rompimento do contrato narcisista pela família, por meio do abuso sexual 

incestuoso, foi precedido por um rompimento do contrato narcisista pelo meio 

sociocultural. A imagem desvalorizada por meio da qual essas mulheres se 

representam revela a interpenetração entre estas duas dimensões do contexto no 

qual o Eu se constitui - o familiar e o social –, em que se confirma a fantasia de 

rejeição, de exclusão. No caso em que houve uma ruptura do pacto do silêncio na 

família e retomada dos termos do contrato, foi possível a criança investir em ideais 

identificatórios valorizados pelo discurso do meio sociocultural, por meio dos quais 

ela almeja um prazer futuro.  

Essa participação do meio sociocultural no contrato narcisista, mediante seu 

investimento de um lugar a ser ocupado pelo sujeito, revela a importância da 

intervenção da rede de enfrentamento contra a violência sexual infanto-juvenil, no 

sentido de proteger a criança e resgatar os termos do contrato rompido pelos pais.  

Nos sujeitos participantes deste estudo, além da dificuldade em investir em 

um projeto identificatório, constatei dificuldades de pensar e investir na atividade de 

pensamento.  

Sobre a relação entre o desejo do pai e da mãe e a constituição psíquica 

feminina, Aulagnier postula que o desejo do pai se presente logo no inicio da 

constituição psíquica.O encontro da menina com o desejo do pai se dá pelo desejo 

materno por ele. Ao dirigir sua demanda da mãe para o pai, a menina o toma como 

objeto a seduzir e a odiar.   

Diante da castração essas filhas buscaram no pai respostas para sua 

demanda de desejo. O temor da menina diante da castração é que o outro não dê 

valor ao que ela oferece ao seu desejo, dessa forma o saber sobre o desejo é 

também objeto de desejo da criança. Constatei que, por meio de sua perversão, no 

incesto o pai perverte o saber sobre o desejo.   Em resposta à demanda da filha, ao 

invés de enunciar a lei do interdito, o pai enuncia que o interdito é uma falsa lei e 

que toda diferença deve ser recusada, daí seu repúdio à feminilidade por meio da 

agressão contra a mãe e do abuso sexual contra as filhas pequenas. 

 Em ambos os sexos a influência do modo como se deu a resolução do 

complexo de Édipo e castração, é manifesta na relação do sujeito com o sexo 

oposto. No homem o temor da castração, decorrente do complexo de castração, 
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pode permanecer como repúdio à feminilidade – entendida enquanto submissão à 

castração e falta de objeto fálico.  

 No pai e Amália e no pai e padrasto de Daniele esse repúdio à feminilidade é 

evidente nas agressões físicas contra as esposas (representante da feminilidade 

adulta) e abuso sexual contra as filhas pequenas (desejo sexual por aquela que 

ainda não é uma mulher e sim um objeto fálico), ou seja recusa submeter-se a 

realidade da lei e a realidade da castração. 

Mediante o desejo incestuoso do pai pela filha, que recusa e perverte a 

feminilidade, parece ocorrer uma cisão entre o prazer e o desejo, em que ela se 

reconhece valorizada na condição objeto de prazer pelo outro quando se oferece em 

sacrifício.  

Ao tornar-se mulher, no encontro com o objeto da paixão ela se oferece como 

objeto a ser degradado para o prazer do outro, na esperança de ser amada por ele. 

Essa feminilidade fetichizada pelo desejo paterno e oferecida ao substituto do pai é 

que suponho fazer, na relação passional, o desejo feminino inscrever-se no registro 

da perversão. 

Nesse registro a mulher também repudia a feminilidade ao revestir de brilho 

fálico o prazer que oferece ao homem: a virgindade, a prostituição, a relação 

passional. O brilho desses objetos são os ornamentos que cobrem a falta, fazendo 

dela objeto de prazer do outro. O prazer se torna a resposta ao apelo do desejo, 

vinculando assim o prazer e o desejo. Esse brilho ofusca para o outro a visão da 

falta, que ela é portadora. 

Na castração “O que é revelado é que o objeto privilegiado do desejo 

desvenda-se como sujeito de falta” 480 , ou seja a falta é significante do desejo. A 

descoberta da castração é o ponto de partida da feminilidade e também o ponto no 

qual se origina o fetichismo. Rosolato escreve que o fetiche deve ser o objeto da dor, 

para ser maltratado e desvalorizado, provocando repulsa. Para o autor, “Mesmo a 

mulher e o pênis pode exercer esse papel do fetiche” 481. Nas relações passionais a 

mulher essa feminilidade repudiada e revestida por um brilho fálico – que ao mesmo 

                                                 
480 AULAGNIER-SPAIRANI, Piera. (1967b) Observações sobre a feminidade e suas transformações. 

In: CLAVREUL, J. [et al.] O desejo e a perversão. Trad. Marina Appenzeller. Campinas: Papirus, 
1990. p. 84. 
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tempo a desqualifica – parece ocupar esse lugar do fetiche. Na menina abusada na 

infância a feminilidade é repudiada pelo pai, e assim pela filha, e fetichizada.  Amália 

revela uma erotização da violência em que a única forma de ser amada é pelo 

sofrimento. 

Ao deparar-me com a perversão na constituição do desejo em mulheres 

abusadas sexualmente pelo pai na infância, este estudo revela que a perversão na 

mulher exige ser abordada a partir da especificidade de sua constituição psíquica 

que é diferente da constituição masculina. Enquanto no homem a angústia diante da 

castração está referida ao temor pela castração; por não possuir pênis, a menina 

teme que não seja valorizado o que ela oferece ao desejo do outro.  Ao analisar o 

registro da perversão na mulher por meio de sua relação com o outro, objeto da 

paixão, acredito que perversão na mulher precisa ser investigada a partir da 

especificidade de sua constituição psíquica, e não tomando a manifestação da 

perversão na mulher a partir da teoria da perversão masculina.   

Elementos da perversão como a recusa da diferença entre os sexos e da 

castração, o desafio à lei do interdito e o desejo, precisam ser pensados a partir da 

singularidade da manifestação da perversão, tendo em vista que ela é por definição 

polimorfa. Ao tomar o fetichismo como referencia para refletir sobre a perversão na 

mulher, a recusa não incide da mesma forma que no homem. 

Este estudo também permitiu resgatar papel do pai na perversão. Nas 

teorizações sobre a perversão no homem, o papel do pai está submetido à mãe. Nos 

casos tratados nessa tese, na perversão da feminilidade por meio de um falso “saber 

sobre o desejo” encontrei uma cumplicidade e engajamento de ambos os pais. A 

menina busca em cada um dos pais a confirmação desse saber. Dessa forma, o 

desejo do pai com a cumplicidade materna, estabelece no tempo de concluir uma 

potencialidade polimorfa e, a partir do poder de certos encontros poderá manifestar 

a perversão.  

Nas relações passionais aqui tratadas, a perversão se manifesta não pelo 

desvio sexual, mas pelo vínculo que liga o casal e pelo papel que cada um assume 

em relação à recusa da castração. Dessa forma perversão não pode ser 

compreendida como uma manifestação sexual sem que se considere o lugar 

ocupado pelo outro nessa relação. 
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Embora, no discurso social há uma associação entre a perversão e a 

imoralidade. Nesse estudo a prostituição é entendida como manifestação da 

perversão a partir da economia do desejo entre os dois parceiros. O discurso social 

sobre a imoralidade do perverso, produz um efeito de interpenetração fantasmática 

que favorece a estigmatização e uma representação desvalorizada de si mesmo 

nessas mulheres que sofreram abuso. Como revela Daniele, a menina abusada se 

representa como uma pecadora, impura.   

Mediante o desejo do pai – que é objeto de desejo da menina -  com a 

cumplicidade da mãe, é difícil para a menina diferenciar a participação do abusador 

e da vítima, ao mesmo em que ela se reconhece como vitima ela também se 

reconhece como participante ativa da transgressão.   

No jogo de luz e sombra que constituiu esta investigação clínica, pude 

explorar algumas facetas do prisma psíquico que constitui essas mulheres, mas 

muitas outras facetas ainda permanecem à sombra. Nesta pesquisa a relação 

transferencial entre analista e analisando - que Aulagnier postula entre as relações 

assimétricas - que revelou-se uma faceta interessante, que o recorte e as limitações 

desta pesquisa não me permitiram abordar, mas que podem ser objeto de pesquisas 

posteriores.  

Neste último parágrafo ressalto a importância de estudos que abordem a 

vivência do abuso pela criança sem reduzi-la a condição de vítima. A situação 

incestuosa envolve toda a família e é marcada por uma anulação do pensamento 

por meio da desqualificação dos sujeitos. O papel do atendimento a essa população 

é ajudar o sujeito a sair dessa condição retomando o investimento no pensamento e 

em seu projeto identificatório.  
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